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RESUMO 

 

No contexto dos sistemas agroflorestais cacau-cabruca, há uma integração entre uma 

variedade de culturas agrícolas, frequentemente acompanhada do uso de agrotóxicos para 

o controle de pragas específicas. Nesse cenário, objetivou-se avaliar a Logística Reversa 

(LR) das Embalagens Vazias de Agrotóxicos (EVAs) nas culturas integradas aos sistemas 

agroflorestais cacau-cabruca na região sul da Bahia. Para alcançar esse objetivo foram 

identificados os participantes envolvidos no processo de LR das EVAs nesses sistemas; 

mapeada a efetividade da LR para cada participante por análise SWOT; e desenvolvido 

um modelo de gestão integrada de EVAs. A fim de viabilizar a presente pesquisa, adotou-

se a metodologia previamente empregada por Cardoso (2019), complementada por 

estudos similares realizados no Brasil e no exterior. A metodologia adotada consistiu em 

um estudo de caso, com abordagem mista (qualitativa e quantitativa), de natureza 

descritiva. Foram utilizadas técnicas de observação, visitas de campo e entrevistas 

semiestruturadas com diversos participantes, incluindo a Associação dos Revendedores 

de Insumos Agrícolas do Sul da Bahia (ARISBA); a Secretaria Municipal de Agricultura 

e Meio Ambiente (SEAGRIMA - Itabuna), a Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca 

(SEAP - Ilhéus); a Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia (ADAB); a 

Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC); os sindicatos rurais; os 

comerciantes e os agricultores. A pesquisa foi estruturada abrangendo os seguintes 

aspectos: a) delimitação da área de estudo; b) aplicação de procedimentos multimétodos; 

c) diagnóstico do cenário atual da LR nos sistemas agroflorestais cacau-cabruca; d) 

tratamento dos dados; e) análise SWOT para mapear a efetividade das ações de cada 

participante; f) modelo de gestão de EVAs; e g) aspectos éticos. A identificação dos 

participantes permitiu uma abordagem ampla e representativa. A análise dos participantes 

envolvidos no processo desempenhou um papel fundamental na avaliação da efetividade 

da LR das EVAs. A cooperação e coordenação entre esses participantes foram destacadas 

como elementos-chave para o sucesso da LR. Adicionalmente, ressaltou-se a importância 

de políticas públicas e regulamentações adequadas, que promovam e orientem a 

participação ativa de todos os envolvidos, visando à proteção do meio ambiente e à 

sustentabilidade nos sistemas cacau-cabruca. A análise SWOT revelou tanto os pontos 

fortes e fracos, considerados fatores internos sob controle dos participantes, quanto às 

oportunidades e ameaças, consideradas circunstâncias externas além do controle direto 

dos participantes. Recomendaram-se incentivos para EVAs retornáveis e um sistema 

integrado de rastreabilidade das EVAs. O modelo de gestão proposto envolve instituições 

complementares, comerciantes e agricultores, postos de recebimento descentralizados, 

órgãos orientadores e uma central de monitoramento de dados. Por fim, conclui-se que a 

avaliação de cada participante proporcionou uma visão ampla dos desafios enfrentados 

na LR das EVAs no sul da Bahia, fornecendo informações valiosas para o 

desenvolvimento de estratégias eficientes. A diversidade de perspectivas apresentadas 

demonstra a complexidade do tema e enfatiza a necessidade de abordagens 

multidisciplinares e colaborativas para o progresso da LR das embalagens de agrotóxicos. 
 

Palavras-Chave: Agroquímico. EVAs. Economia Circular. Mata Atlântica. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

In the context of cacau-cabruca agroforestry systems, there is integration among various 

agricultural cultures often accompanied by pesticide use for specific pest control. The aim 

was to assess Reverse Logistics (RL) for Empty Pesticide Containers (EPCs) in cultures 

integrated into cacau-cabruca agroforestry systems in southern Bahia. To achieve this, 

participants in the EPC RL process in these systems were identified, RL effectiveness for 

each participant mapped using SWOT analysis, and an integrated EPC management 

model developed. The methodology, previously employed by Cardoso (2019), was 

adopted, supplemented by similar studies in Brazil and abroad. The adopted methodology 

involved a case study with a mixed (qualitative and quantitative) descriptive approach. 

Techniques included observation, field visits, and semi-structured interviews with various 

participants, including the Associação dos Revendedores de Insumos Agrícolas do Sul da 

Bahia (ARISBA); Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente (SEAGRIMA - 

Itabuna), Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca (SEAP - Ilhéus); Agência Estadual 

de Defesa Agropecuária da Bahia (ADAB); Comissão Executiva do Plano da Lavoura 

Cacaueira (CEPLAC); rural unions, merchants, and farmers. The research covered area 

delimitation, multimethod procedures, current RL scenario diagnosis in cacau-cabruca 

agroforestry systems, data treatment, SWOT analysis mapping participant action 

effectiveness, EPC management model, and ethical aspects. Participant identification 

allowed a broad and representative approach. Analysis of involved participants played a 

fundamental role in assessing EPC RL effectiveness. Cooperation and coordination 

among participants were highlighted as key elements for RL success. Additionally, the 

importance of appropriate public policies and regulations that promote and guide active 

participation of all involved, aiming at environmental protection and sustainability in 

cacau-cabruca systems, was emphasized. SWOT analysis revealed internal factors under 

participant control as strengths and weaknesses, and external circumstances beyond 

participant direct control as opportunities and threats. Incentives for returnable EPCs and 

an integrated EPC traceability system were recommended. The proposed management 

model involves complementary institutions, merchants, and farmers, decentralized 

reception points, guiding bodies, and a data monitoring center. In conclusion, participant 

assessment provided a comprehensive view of challenges faced in EPC RL in southern 

Bahia, offering valuable information for efficient strategy development. The diverse 

perspectives presented demonstrate the complexity of the topic, emphasizing the need for 

multidisciplinary and collaborative approaches for progress in pesticide packaging RL. 
 

Keywords: Agrochemical. EPCs. Circular Economy. Atlantic Forest. 
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1 INTRODUÇÃO 

O sistema agroflorestal cacau-cabruca, no sul da Bahia, representa um consórcio 

entre a Mata Atlântica e o cacau. A região se destaca como produtora global desse fruto, 

apesar das crises, incluindo a de 1980, quando a produção caiu drasticamente devido à 

Vassoura de Bruxa, causada pelo fungo Moniliophtora perniciosa (GUIMARÃES, 2018). 

Os benefícios abrangentes do sistema cacau-cabruca são evidentes, com destaque 

para a conservação florestal e a sustentabilidade (BARROS, 2021; CHIAPETTI, 2021). 

Contudo, a introdução de novos cultivos integrados ao cacau aumentou também o uso de 

agrotóxicos. Isso suscita inquietações sobre a LR de EVAs e a sustentabilidade do manejo 

dessas culturas, assim como suas implicações para a preservação da Mata Atlântica. 

A LR diz respeito à reintegração dos produtos pós-consumo (no caso, a devolução 

de EVAs) ao ciclo produtivo, assegurando a correta destinação de cada componente 

descartado, efetivando assim a economia circular, que otimiza os recursos existentes e 

minimiza o consumo dos recursos nos processos produtivos (ARANTES et al., 2023). 

Segundo o Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias (INPEV, 

2023), o conhecimento por parte dos atores envolvidos no processo dos recursos 

operacionais, parâmetros técnicos e aspectos regulatórios é fundamental para assegurar a 

eficaz implementação do fluxo de devolução das EVAs. O INPEV desempenha um papel 

importante ao fornecer orientações sobre o tipo de embalagem, procedimentos adequados 

de destinação e informações concernentes à legislação e regulamentação vigentes. 

O presente estudo partiu do pressuposto de que as embalagens de agrotóxicos são 

facilmente encontradas nos sistemas agroflorestais cacau-cabruca devido à diversidade 

de culturas e à necessidade de controle de pragas, especialmente na região sul da Bahia. 

No entanto, a gestão inadequada dessas embalagens ainda representa um grande desafio, 

devido aos riscos associados à saúde humana, segurança alimentar e meio ambiente, 

decorrentes do volume gerado, descarte inadequado e ineficiência na logística reversa.  

Os municípios examinados, Ilhéus e Itabuna, Bahia, situados no Corredor Central 

da Mata Atlântica, compartilham características geográficas e econômicas, sendo centros 

econômicos na região cacaueira no Brasil. Essas áreas abrigam uma rica biodiversidade, 

desempenhando um papel fundamental na preservação da Mata Atlântica e na 

manutenção do endemismo regional (COELHO, 2011; BRASIL, 2015; INEMA, 2023). 

Assim, torna-se fundamental avaliar a Logística Reversa das Embalagens Vazias 

de Agrotóxicos no sul da Bahia, visando fornecer indicadores que sirvam como referência 

para todos os atores envolvidos no processo, considerando a sua corresponsabilidade. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Avaliar a Logística Reversa das Embalagens Vazias de Agrotóxicos (EVAs) nas 

culturas integradas aos sistemas agroflorestais cacau-cabruca na região sul da Bahia. 

 

2.2 Objetivos específicos 

a) Identificar os participantes envolvidos no processo de logística reversa; 

b) Mapear a efetividade da logística reversa de cada participante por análise SWOT; 

c) Desenvolver um modelo de gestão integrada das EVAs. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Sistema agroflorestais cacau-cabruca 

O sistema agroflorestal (SAF), em sua essência, é uma estratégia que combina 

atividades agrícolas com o cultivo de espécies arbóreas, visando elevar a produtividade e 

conservar a biodiversidade (ARAÚJO-SANTOS et al., 2021; GARCIA et al., 2021). Esta 

abordagem mostra potencial ao satisfazer a demanda crescente por produtos agrícolas e 

salvaguardar a biodiversidade local, contribuindo para os serviços ecossistêmicos 

(MANEY; SASSEN; HILL, 2022). A diversificação de espécies também ampara os 

agricultores contra riscos de mercado e fornece funções ecológicas (ZHAO et al., 2023). 

No cenário global, o cultivo do cacau predomina em regiões de clima tropical 

úmido, em sistemas agroflorestais, abarcando nações como Côte d'Ivoire, Gana, Equador, 

Camarões, Nigéria, Brasil, Indonésia e Papua Nova Guiné, que juntos compreendem 

86,88% da produção mundial de cacau (ICCO, 2022). No contexto brasileiro, a atividade 

cacaueira ganha destaque particular nos estados do Pará e Bahia. Especificamente na 

Bahia, tem-se o SAF cacau-cabruca, onde a produção de cacau movimenta R$ 1.820.110, 

posicionando-a como a quarta cultura agrícola mais importante do estado (IBGE, 2021). 

Apesar de ocupar 70,94% da área plantada de cacau no Brasil (LSPA², 2023), a Bahia 

apresenta o menor rendimento médio de cacau, medido em Kg por hectare (LSPA1, 2023). 

O SAF cacau-cabruca baseia-se no cultivo sombreado do cacau (GAMA-

RODRIGUES et al., 2021), inserido no bioma da Mata Atlântica do Nordeste Brasileiro, 

particularmente no sul da Bahia, entre os limites do rio Pardo e o Rio de Contas (KERSUL 

et al., 2020). Este sistema exibe níveis de biodiversidade intermediários e composição 

comparáveis à floresta natural (MANEY; SASSEN; HILL, 2022), desempenhando um 

papel vital para o desenvolvimento das áreas rurais (GAMA-RODRIGUES et al., 2021). 

A baixa produtividade do SAF cacau-cabruca da Bahia se deve a incertezas 

financeiras e ambientais causadas pela redução de investimentos, em parte causado 

devido à falta de compreensão do manejo agrícola do cacau e das demais espécies. Além 

disso, a crise começou na década de 1990 com a introdução da doença vassoura-de-bruxa, 

impactando negativamente a cultura cacaueira (SANTOS et al., 2022). 

A Maniliphthora perniciosa, conhecida como vassoura-de-bruxa, emerge como 

uma das principais doenças que afetam o cacaueiro no território brasileiro de modo geral. 

Esta doença apresenta uma ampla gama de hospedeiros (LISBOA et al., 2020) e promove 

a redução na produtividade das árvores de cacau ao infestar seus brotos apicais e axilares 

(PEREIRA et al., 2021). A necessidade de um controle imediato e emergente dessa 
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enfermidade tornou-se inevitável, não deixando margem para abordagens paliativas com 

resultados de médio a longo prazo, dado sua notória capacidade de disseminação. 

Nesse contexto, o controle fitossanitário dessa doença frequentemente se ampara 

no uso indiscriminado de agrotóxicos, ocasionando desequilíbrio ambiental (ALVES-

JÚNIOR et al., 2021) em toda a extensão do ecossistema. Tal desequilíbrio impacta o 

meio ambiente, a saúde dos trabalhadores rurais e a saúde dos consumidores em geral. 

 

3.2 Agrotóxicos, seus impactos e desafios 

A palavra “agrotóxico” deriva do grego “agros”, que significa campo, e “toxikon”, 

que significa veneno. Dessa forma, essas substâncias tóxicas, de origem química 

(orgânica e inorgânica) são utilizadas no combate a pragas e plantas daninhas em culturas 

diversas, agrícolas, hortícolas, silvícolas e pastoris (LOPES; ALBUQUERQUE, 2018).  

A preocupação com os impactos dos agrotóxicos na saúde dos trabalhadores rurais 

e na população em geral tem aumentado expressivamente, devido aos efeitos nocivos 

agudos e crônicos resultantes da exposição a essas substâncias. Tais intoxicações podem 

ocorrer por exposição ocupacional quanto à detecção dessas substâncias tóxicas em 

amostras de sangue, leite materno e resíduos alimentares (DAUFENBACK, 2022). 

O Brasil é um dos principais consumidores de agrotóxicos do mundo (CNAPO, 

2014). Conforme a Agência do Senado (2021), o país tem tido um crescimento de 

diversos tipos de agrotóxicos nos últimos 5 anos, com registro de 2.300 até o momento.  

O Censo Agropecuário de 2017, realizado pelo IBGE (2019), revelou um aumento 

de 20,4% no uso declarado de agrotóxicos por estabelecimentos agrícolas nos últimos 11 

anos. Dentre esses, 89% afirmaram não ter recebido orientação técnica. Esses dados são 

preocupantes não apenas em relação à quantidade de agrotóxicos utilizada, mas 

evidenciam lacunas de falta de instrução, no uso adequado e fiscalização (IBGE, 2019). 

Nos SAFs cacau-cabruca, de maneira geral, identifica-se o glifosato (Roundup) 

como o agrotóxico mais amplamente reconhecido e adotado pelos agricultores.  

O glifosato, principal ingrediente da agricultura global, é um herbicida de amplo 

espectro, não seletivo e de ação pós-emergente, usado em larga escala para o controle de 

plantas invasoras anuais e perenes (PEREIRA et al., 2020; RIBAS; LOCATELLI, 2022).  

Uma das preocupações suscitadas pelo uso do glifosato reside na diminuição dos 

níveis de testosterona em peixes do sexo masculino, com o potencial resultado de 

feminização desses organismos (SILVA et al., 2019). Ademais, observou-se uma 
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incidência alta de doenças respiratórias crônicas, como asma e rinite, em trabalhadores 

rurais, possivelmente associada ao uso do glifosato (RIBAS; LOCATELLI, 2022).  

Da mesma forma, foram também associados riscos acrescidos de enfermidades 

como câncer, mal de Alzheimer, mal de Parkinson, distúrbios gastrointestinais, 

potencialmente influenciando na obesidade, diabetes e agravos cardíacos. Ressalta-se, 

ainda, que as características químicas dos agrotóxicos, aliadas à duração da exposição, 

quantidade absorvida e sensibilidade individual, constituem fatores determinantes para os 

efeitos adversos dessas substâncias sobre a saúde humana (SIQUEIRA et al., 2023). 

O glifosato, sendo o agroquímico mais amplamente empregado nos SAFs cacau 

cabruca, resulta na liberação considerável de resíduos no meio ambiente, o que desperta 

preocupações acerca de seu potencial de toxicidade (RIBAS; LOCATELLI, 2022).  

Evidencia-se, assim, a necessidade de uma maior atenção tanto para os herbicidas 

à base de glifosato, quanto de outros agrotóxicos. Consequentemente, a redução da taxa 

de contaminação por agrotóxicos revela-se fundamental, o que contribui para atenuar a 

bioacumulação do mesmo no corpo humano e no meio ambiente (HAAS et al., 2018). 

 

3.3 Logística Reversa na gestão dos produtos pós-consumo 

A atividade logística abrange o retorno de materiais à indústria ou fabricante, seja 

por defeito, embalagens ou para cumprir legislações vigentes, por meio da coleta dos 

produtos a serem recuperados e seu subsequente reprocessamento. A indústria, 

fabricantes e comerciantes são responsáveis solidariamente pelo ciclo de vida dos 

produtos e sua destinação apropriada ao término de sua vida útil (DA SILVA et al., 2022). 

 

3.3.1 Logística Reversa: destinação final de resíduos e sustentabilidade da cadeia 

A logística reversa é um conjunto de procedimentos que visa garantir o correto 

destino dos produtos pós-consumo, envolvendo a colaboração de diversos setores e 

proporcionando benefícios ao meio ambiente e à sociedade (DA CUNHA, 2022). 

A atividade desempenha papel relevante na interligação entre a destinação final 

dos resíduos e a cadeia produtiva (MELO et al., 2022), aumentando a competitividade e 

atendendo sobretudo à legislação ambiental (PRAJAPATI; KANT; SHANKAR, 2023).  

Essa abordagem engloba diversas atividades, como devolução, substituição, 

reutilização, descarte, reprocessamento, reparo e remanufatura de resíduos inorgânicos, 

visando obter uma destinação apropriada (WU, 2022). Essas práticas são embasadas na 
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utilização eficiente dos recursos naturais e na redução contínua da geração de resíduos 

(MELO et al., 2022), contribuindo para a prolongação da vida útil dos produtos. 

O prolongamento da vida útil dos produtos apresenta benefícios consideráveis, 

como o aumento da confiabilidade e eficiência no uso dos recursos (FIDLEROVÁ et al., 

2021). Além disso, contribui para a redução do desperdício, diminuição dos custos de 

produção, melhorias no desempenho organizacional e mitigação dos impactos negativos 

ao meio ambiente (DABEES et al., 2023), atendendo a diferentes interesses estratégicos. 

A ampliação da taxa de retorno de produtos permite a redução da cadeia de suprimento e 

padronização do sistema, fortalecendo a sustentabilidade (BRADLEY; CORSINI, 2023). 

Nesse contexto, os fatores que respaldam a implementação da logística reversa 

estão relacionados ao controle de renda, mapeamento e padronização dos processos, 

redução de tempo, adoção de sistemas de informação, planejamento logístico e promoção 

de relações colaborativas entre clientes e fornecedores (FIDLEROVÁ et al., 2022), 

alterando, assim, toda a dinâmica do cenário corporativo que utiliza a logística reversa. 

O cenário corporativo tem passado por transformações no sentido de adotar 

compromissos de desempenho estratégico nos âmbitos ambiental, social e de governança 

(SASTRE; DE PAULA; ECHEVESTE, 2022). No contexto da LR, os fabricantes 

assumem a responsabilidade pelo ciclo de vida completo do produto, enquanto o 

gerenciamento do sistema de fluxo reverso é realizado por grupos distintos que 

desempenham funções variadas, influenciados pelo consumidor final, regulamentações e 

pressões enfrentadas dos fabricantes (FIDLEROVÁ et al., 2022) para implementar a LR. 

Na Logística Reversa, o termo "destinação" refere-se ao local para onde a 

mercadoria é devolvida, enquanto "disposição" é definida como os locais em que a 

valorização não é possível (MELO et al., 2022). A implementação dos serviços de LR 

varia por país devido às particularidades de suas regulamentações (DABEES et al., 2023). 

 

3.3.2 Logística reversa de embalagens vazias de agrotóxicos 

A atividade agrícola resulta na geração de diversos subprodutos, dentre os quais 

se destacam as Embalagens Vazias de Agrotóxicos, que se caracterizam por serem 

resíduos com alto potencial de poluição e contaminação ambiental (PANTA et al., 2023). 

O Brasil é um dos maiores consumidores de agrotóxicos, com consequências 

ambientais consideráveis. A LR para as embalagens vazias de agrotóxicos desempenha 

papel relevante na preservação do meio ambiente, mesmo com a utilização de embalagens 

retornáveis, cujos resíduos têm aumentado ao longo dos anos (PASCOAL et al., 2022). 
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A destinação correta das EVAs é fundamental, pois são consideradas resíduos 

perigosos e podem contaminar o meio ambiente e representar riscos à saúde humana, se 

não forem manuseadas adequadamente. A legislação brasileira estabeleceu a 

responsabilidade compartilhada entre produtores, fabricantes, distribuidores e governo 

para a destinação final das embalagens vazias de agrotóxicos. A coleta dessas embalagens 

de agrotóxicos tem aumentado no país, tornando o Brasil líder mundial nesse aspecto. O 

objetivo é evitar a contaminação ambiental e o uso inadequado de materiais. O descarte 

inadequado dessas embalagens representa uma séria fonte de poluição ambiental, 

podendo afetar o solo, os lençóis freáticos e a saúde humana (PASCOAL et al., 2022). 

O conceito de responsabilidade compartilhada, que envolve diferentes atores da 

cadeia produtiva, como agricultores, distribuidores, cooperativas, indústria (representada 

pelo INPEV) e o poder público, desempenha um papel fundamental na destinação 

adequada das EVA. Cada membro da cadeia é responsável por sua parte no processo, 

reconhecendo que todos se beneficiaram do produto (DE ULYSSÉA LEAL, 2019).  

A orientação adequada aos agricultores sobre o tratamento e os tipos de 

embalagens, assim como a indicação das centrais de recebimento, é responsabilidade dos 

comerciantes. Os fabricantes devem receber as embalagens e garantir sua destinação 

adequada, enquanto os órgãos públicos devem fiscalizar o cumprimento da legislação em 

vigor vigente (DA CÂMARA et al., 2023). Os resíduos de agrotóxicos nas embalagens 

que são descartadas hora são queimados e poluem o ar, hora vão para os aterros ou lixões, 

indo parar nos lençóis freáticos que contaminam a água (DE ULYSSÉA LEAL, 2019).  

Conforme estabelecido pela Lei dos Agrotóxicos, os agricultores são obrigados a 

realizar a tríplice lavagem, perfurar as embalagens rígidas e devolvê-las dentro de um 

ano, conforme indicado na nota fiscal de compra. Os comerciantes devem disponibilizar 

locais de devolução, que já devem ser especificados na nota fiscal de venda. Os 

postos/centrais de recebimento têm a responsabilidade de receber as embalagens vazias e 

separá-las em contaminadas e não contaminadas. Por fim, é dever dos fabricantes 

encaminhar as embalagens lavadas para reciclagem ou incineração (PANTA et al., 2023). 

Destaca-se ainda o princípio do Poluidor-Pagador que orienta a responsabilidade 

ambiental pós-consumo, exigindo que as empresas arquem com os custos externos 

relacionados à degradação ambiental, incentivando uma produção mais cuidadosa. Por 

meio desse princípio, o "sujeito econômico" é obrigado a arcar com os custos de 

prevenção ou remediação dos danos ambientais causados (DA CÂMARA et al., 2023).  
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

A fim de viabilizar o presente estudo, adotou-se a metodologia empregada por 

Cardoso (2019), complementada por uma revisão de estudos similares relacionados ao 

tema, tanto no Brasil quanto no exterior. A pesquisa metodológica foi organizada de 

acordo com a Figura 1, abrangendo os seguintes aspectos: a) delimitação da área de 

estudo; b) aplicação de procedimentos multimétodos; c) diagnóstico do cenário atual da 

LR no sul da Bahia; d) tratamento dos dados; e) análise SWOT para mapear a efetividade 

das ações de cada participante; f) modelo de gestão de EVAs; e g) aspectos éticos. 

 

Figura 1. Estruturação da pesquisa metodológica 

 

 

4.1 Delimitação da área de estudo 

Ilhéus e Itabuna, localizados no Corredor Central da Mata Atlântica, destacam-se 

como polos econômicos na região cacaueira do Brasil (COELHO, 2011; BRASIL, 2015; 
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INEMA, 2023), com cerca de 10 mil produtores no Sistema Agroflorestal cacau-cabruca. 

Ilhéus, situado no sul da Bahia, abriga uma população de 178.649 habitantes e cobre uma 

área de 1.588.555 km² (IBGE, 2022). Itabuna, igualmente no sul da Bahia, possui uma 

população de 186.708 habitantes e uma área de 401,028 km² (IBGE, 2022). 

 

4.2 Procedimento multimétodos, atores envolvidos no processo e riscos 

O presente estudo adotou um procedimento multimétodos composto por cinco 

etapas sequenciais. A etapa 1 consistiu na elaboração do estudo de caso, que teve início 

com a observação do objeto de pesquisa, suas variáveis e a delimitação do escopo. Na 

etapa 2, foi empregada uma abordagem mista de natureza quali-quantitativa, utilizando-

se de perguntas fechadas e abertas. Em seguida, na etapa 3, foi realizada uma análise 

documental descritiva para a definição e elaboração dos questionários, roteiros de 

entrevista, Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e carta de anuência.  

A etapa 4 foi dedicada à estruturação dos questionários, roteiros de entrevistas e 

dos apêndices A, B, C, D, E, F, G, juntamente com o TCLE, sendo todos eles finalizados 

e devidamente assinados, em conformidade com as diretrizes do Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP). Por fim, a etapa 5 consistiu na apresentação do TCLE aos participantes, 

leitura e esclarecimento de dúvidas, seguido pela obtenção de sua assinatura, precedendo 

a aplicação do questionário / entrevista em todos os participantes da pesquisa relacionada 

à LR. Este procedimento multimétodos adotado neste estudo assegurou uma abordagem 

sistemática e ampla, permitindo a coleta e análise de dados de forma precisa e confiável, 

além de garantir a participação informada e ética dos atores envolvidos. 

Para uma melhor organização e eficiência das intervenções, este estudo foi 

subdividido em duas abordagens distintas. A primeira abordagem consistiu na aplicação 

de um roteiro de entrevista semiestruturado acompanhado de um questionário, 

direcionado aos seguintes grupos: Apêndice A (Agricultores), Apêndice B (Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais), Apêndice C (Comerciantes de Agrotóxicos), Apêndice F 

(Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente) e Apêndice G (Centro Regional 

de Pesquisa do Cacau – CEPEC/CEPLAC). Já a segunda abordagem envolveu apenas a 

aplicação de questionários e foi direcionada aos grupos do Apêndice D (Indústria 

representada pela Associação dos Revendedores de Insumos Agrícolas do Sul da Bahia – 

ARISBA), Apêndice E (Sindicato do Comércio Atacadista e Varejista do município de 

Itabuna - SINDICON) e Apêndice F (Secretaria Municipal de Agricultura). 
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4.2.1 Atores envolvidos no processo de logística reversa 

A pesquisa contou com a participação de um total de 38 indivíduos, os quais foram 

abordados por meio de um questionário e um roteiro de entrevista, ou apenas questionário, 

conforme mencionado. Os contatos dos entrevistados, incluindo endereço de e-mail, 

número de telefone e endereço residencial, foram obtidos via e-mail ou também via 

indicação dos sindicatos dos agricultores rurais e secretaria de agricultura. Os contatos 

foram utilizados para enviar convites aos participantes, nos quais eles foram convidados 

a participar da pesquisa e a agendar local e horário para a realização da entrevista. 

O Quadro 1 apresenta os atores envolvidos no processo de logística reversa das 

embalagens vazias de agrotóxicos nos sistemas agroflorestais cacau-cabruca presentes da 

região sul da Bahia, incluindo órgãos públicos, varejistas e consumidores finais. 

 

Quadro 1. Atores do processo de logística reversa das embalagens de agrotóxicos 

Participante Atores do processo 

Órgão responsável 

pelo recebimento de resíduos 

Associação dos Revendedores de Insumos  

Agrícolas do Sul da Bahia (ARISBA) 

Órgão responsável 

pela fiscalização de resíduos 

Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia 

(ADAB – Itabuna) 

Órgãos ligados ao recebimento de 

resíduos 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

(SEAGRIMA - Itabuna) 

Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca 

(SEAP - Ilhéus) 

Órgão orientador 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 

(CEPLAC) 

Varejistas 
Sindicato dos comerciantes 

Comerciantes de agrotóxicos 

Consumidores 
Sindicatos rurais 

Agricultores 

 

No que diz respeito ao órgão responsável pelo recebimento dos resíduos, foi 

realizada a entrevista com a ARISBA, que desempenha um papel relevante no processo 

de recebimento das EVAs. Além disso, foram entrevistados órgãos ligados a logística 

reversa das EVAs, como a ADAB, SEAGRIMA-Itabuna, SEAP-Ilhéus e CEPLAC.  

Os agricultores e sindicatos rurais representaram os consumidores, totalizando 22 

participantes. Esses atores desempenham um papel relevante referente à utilização dos 

agrotóxicos e também na responsabilidade da LR das embalagens. Além disso, foram 

incluídos 11 estabelecimentos comerciais que lidam com insumos agrícolas, incluindo 

tanto comerciantes atuais quanto ex-comerciantes de agrotóxicos. Esses varejistas 

possuem um papel considerável na coleta das EVAs, uma vez que têm contato direto com 
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os agricultores e podem facilitar a devolução adequada. O envolvimento desses diferentes 

atores é fundamental para garantir a correta devolução das embalagens, prevenindo a 

contaminação ambiental e assegurando a segurança no descarte desses materiais. 

 

4.2.2 Riscos aos atores envolvidos no processo de logística reversa 

Em qualquer pesquisa, especialmente aquelas que envolvem seres humanos, foi 

importante considerar os potenciais riscos que podem surgir. Dessa forma, os riscos foram 

categorizados em dois grupos: riscos de origem psicológica (constrangimento, 

desconforto, medo, vergonha, estresse, quebra de sigilo, cansaço e quebra de anonimato) 

e riscos de origem física (dores, indisposição, necessidades fisiológicas, risco de morte e 

fatores ambientais). Essa categorização enfatiza a importância de considerar esses riscos 

para garantir a segurança e bem-estar dos participantes envolvidos na logística reversa. 

 

4.3 Diagnóstico do cenário atual e destino das embalagens vazias de agrotóxicos 

O cenário atual de diferentes culturas nos SAFs cacau-cabruca na região sul da 

Bahia, bem como o enfoque na prática e utilização de EVAs foram avaliados. O objetivo 

foi realizar uma análise sobre o manuseio e destino das EVAs, além de examinar o 

conhecimento das leis referentes à LR dessas embalagens e verificar a efetividade do 

descarte apropriado. Adicionalmente, foram também identificados os principais desafios 

enfrentados pelos diversos participantes envolvidos no processo de LR. 

As perguntas foram organizadas de forma personalizada, abrangendo diferentes 

tópicos. No que se refere aos agricultores, foram abordados aspectos como o uso de 

agrotóxicos, orientação técnica e destinação, legislação, fiscalização do uso de 

agrotóxicos, destino e devolução das EVAs, além de segurança no uso de agrotóxicos, 

saúde e contaminação ambiental. Para a secretaria de agricultura, além dos aspectos 

anteriores, foram incluídos tópicos sobre educação e conscientização ambiental. Já para 

os sindicatos rurais e produtores, foram adicionados aspectos relacionados à atuação do 

poder público, recebimento, armazenamento e devolução das embalagens vazias. 

A coleta de dados foi conduzida em três etapas. Na primeira etapa, foi realizado 

um observatório in loco para definição da amostra, identificação dos aspectos a serem 

investigados e análise do cenário. Com base nessas informações, deu-se início à segunda 

etapa, que englobou o planejamento da pesquisa, incluindo a elaboração dos roteiros de 

entrevista personalizados de acordo com o perfil dos participantes, bem como a criação 

dos termos de consentimento. Essa etapa culminou na submissão do projeto ao Comitê 
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de Ética em Pesquisa (CEP), acompanhado dos apêndices necessários, como formulários 

e questionários. Por fim, a terceira etapa consistiu na aplicação das entrevistas, que 

envolveu a utilização dos formulários de consentimento, a realização das entrevistas 

propriamente ditas e a tabulação dos dados coletados, conforme apresentado na Figura 2. 

 

Figura 2. Fases das coletas de dados 

 

 

Durante a coleta de dados, foi analisado o processo logístico dos agrotóxicos, 

desde a venda até o consumidor final, que resulta no acúmulo de embalagens vazias de 

agrotóxicos como resíduo. Em seguida, foi investigada a logística reversa, que 

compreende o retorno dessas embalagens, verificando se estão em conformidade com a 

legislação. Com os participantes envolvidos foi refeito o caminho do descarte e da 

destinação das EVAs, partindo do consumidor (agricultor) até a ARISBA. Esse processo 

foi avaliado com base no nível de conhecimento dos participantes em relação à sua 

responsabilidade, implicações, riscos para a saúde, segurança alimentar e ambiental. 

 

4.4 Abordagem quali-quantitativa, escalas de pontuação e análise de resultados 

Foi adotada uma abordagem quali-quantitativa, utilizando questionário contendo 

perguntas de natureza conceitual e numérica. Dito isto, foi necessário realizar um 

tratamento prévio dos dados coletados, com o objetivo de quantificar as informações em 

termos absolutos. Para esse fim, foi empregada a escala Likert, na qual os dados 

qualitativos foram convertidos em valores numéricos, seguindo a escala: (0) Não sei, (1) 

Nunca, (2) Raramente, (3) Frequentemente, (4) Muito frequentemente e (5) Sempre. 

Uma vez que os dados foram convertidos em uma escala numérica, eles foram 

tabulados no software Excel para análise visual e compreensão dos resultados por meio 

de tabelas. Para a discussão dos resultados, foi utilizada a metodologia SWOT. 
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4.5 Metodologia SWOT: pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças 

A metodologia SWOT foi empregada para analisar os indicadores obtidos a partir 

das entrevistas realizadas com os participantes envolvidos na LR das EVAs. O uso da 

metodologia SWOT, uma ferramenta administrativa que avalia as forças, fraquezas, 

oportunidades e ameaças, permitiu a análise individualizada de cada participante, 

identificando suas potencialidades e obstáculos no contexto do processo logístico reverso. 

Após a aplicação e análise dos questionários aos participantes envolvidos, estes 

foram submetidos à avaliação dos fatores internos e externos por meio da análise SWOT 

(Quadro 2). Os pontos fortes e fracos dos atores foram identificados e delineados com 

base nos fatores internos. Em seguida, foram consideradas as oportunidades e ameaças 

que estão além do controle dos participantes, levando em conta os fatores externos. 

 

Quadro 2. Fatores internos (pontos fortes e fracos) e externos (oportunidades e ameaças) 

PARTICIANTE 

IN
T

E
R

N
O

 FORTES FRACOS IN
T

E
R

N
O

 

  

E
X

T
E

R
N

O
 

  E
X

T
E

R
N

O
 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

 

As forças e fraquezas são fatores internos, intrínsecos aos participantes, que 

podem ser controlados, adaptados ou até mesmo eliminados de acordo com as suas 

necessidades. Para identificar as forças, foram analisados o potencial de cada participante 

e sua contribuição para o desenvolvimento e o fluxo do sistema da logística reversa das 

EVAs. Da mesma forma, foram analisadas as fraquezas, representando os obstáculos 

encontrados que poderiam ser solucionados pelos participantes, mas muitas vezes 

negligenciados devido à falta de conhecimento, iniciativa ou execução de suas 

responsabilidades (NERES; BITAR, 2023; DALLACOSTA et al., 2023). 

As oportunidades e ameaças são fatores externos, além do controle dos 

participantes, que não podem ser controlados, alterados ou modificados, apenas 

executados. Para identificar as oportunidades, foram analisadas as legislações e políticas 

agrícolas existentes que poderiam auxiliar no processo logístico. No entanto, foram 
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identificadas ameaças principalmente relacionadas ao governo, como mudanças políticas 

que afetam diretamente a estrutura e o fluxo da logística reversa das embalagens vazias 

(NERES; BITAR, 2023; DALLACOSTA et al., 2023). 

 

4.6 Modelo de gestão integrada de EVAs 

O modelo de gestão de EVAs foi elaborado com base em uma descrição ampla, 

considerando diferentes aspectos analisadas e influenciadas pelas percepções, juízos de 

valor, preferências, vivências e conhecimentos dos gestores, profissionais, comerciantes 

e consumidores envolvidos no processo de devolução das EVAs. 

A concepção do modelo se originou em entrevistas, complementadas por pesquisa 

bibliográfica. A pesquisa bibliográfica abarcou a literatura nacional e internacional. A 

partir dessa base, procedeu-se à identificação das instituições que atuam na regulação e 

fiscalização dos agrotóxicos, assim como na proteção ambiental e da saúde pública. 

O embasamento teórico conduziu à estruturação do modelo, que se alicerçou nos 

preceitos da logística reversa, almejando criar um fluxo otimizado para as embalagens 

vazias. Esse fluxo compreendeu a trajetória das embalagens vazias, da indústria ao pós-

consumo e a destinação final ambientalmente adequada. A elaboração do modelo então 

se direcionou à consecução de uma integração eficaz de todos os participantes no 

processo, garantindo a rastreabilidade, o adequado manuseio e a mitigação dos impactos. 

O sistema integrado de monitoramento e rastreabilidade das EVAs, delineado pelo 

modelo, teve como finalidade a adesão à legislação vigente e promover a conscientização 

sobre a importância da LR de EVAs nos SAFs cacau-cabruca no sul da Bahia.  

 

4.7 Comitê de Ética da UESC: diretrizes, etapas e aprovação 

O presente estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UESC 

para obter aprovação da sua execução, uma vez que envolvia a participação de seres 

humanos. A submissão foi realizada de acordo com as diretrizes estabelecidas na 

Resolução 510/2016 (BRASIL, 2016), seguindo um processo composto por três etapas. 

Na primeira etapa, efetuou-se o cadastro na Plataforma Brasil. Em seguida, o comitê de 

ética avaliou a relevância da pesquisa, a coerência do projeto e o questionário proposto. 

Após a análise e possíveis ajustes, o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa. Em seguida, os termos aprovados foram utilizados durante a condução das 

entrevistas, as quais foram realizadas após o devido esclarecimento e aceite de cada 

participante, via a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1 Associação dos Revendedores de Insumos Agrícolas do sul da Bahia 

A Associação dos Revendedores de Insumos Agrícolas do Sul da Bahia 

(ARISBA) desempenha um papel relevante na coleta e destinação adequada das EVAs. 

Trata-se de uma associação sem fins lucrativos que atua como intermediária, 

encaminhando as embalagens vazias para empresas especializadas em reciclagem. Sua 

receita é obtida por meio de mensalidades dos comerciantes cadastrados e pela venda das 

embalagens devolvidas. Está localizada na Rodovia Itabuna - Ilhéus, s/n km 22, em 

Itabuna, Bahia, e tem atuado ativamente desde 2003 (INPEV, 2018; SEFAZ, 2023). 

A ARISBA é associada ao INPEV, uma entidade sem fins lucrativos criada pelos 

fabricantes de agrotóxicos para garantir a destinação correta das EVAs. O INPEV é 

responsável pela LR das EVAs em todo Brasil e atua como núcleo de inteligência do 

Sistema Campo Limpo. Esse sistema foi criado para cumprir a Lei federal nº 9.974, que 

estabelece os princípios para o manejo ambientalmente correto das EVAs por meio de 

responsabilidades compartilhadas entre agricultores, canais de distribuição, cooperativas, 

sindicatos, comerciantes, indústria e poder público. O INPEV tem mais de 100 fabricantes 

de agrotóxicos e entidades representativas do setor como integrantes (INPEV, 2023).  

A entrevista com a ARISBA foi conduzida por um representante designado pelo 

atual gestor. A associação atua como uma Unidade de Recebimento (Posto) de EVAs na 

região, sendo uma das principais participantes do sistema de Logística Reversa.  

Na entrevista com a associação foram abordados diversos temas envolvendo 

perguntas abertas sobre sua atuação e participação com a logística reversa das embalagens 

vazias de agrotóxicos, sendo distribuídas da seguinte forma: a) área de abrangência; b) 

embalagens (tipo, volume e identificação); e c) ações, parcerias e consórcio. 

 

5.1.1 Abrangência da associação 

Conforme relato do representante, a área de atuação da ARISBA engloba o Litoral 

Sul e o Baixo Sul, sendo um total de 26 municípios no Litoral Sul: Ilhéus, Itabuna, Maraú, 

Ubaitaba, Itacaré, Aurelino Leal, Uruçuca, Itapitanga, Coaraci, Almadina, Floresta Azul, 

Ibicaraí, Itapé, Itajuípe, Barro Preto/Lomanto Junior, Buerarema, São José da Vitória, 

Arataca, Una, Santa Luzia, Canavieiras, Jussari, Itajú do Colônia, Pau Brasil, Camacã e 

Mascote. Além disso, mais 14 municípios no Baixo Sul: Aratuípe, Cairu, Camamu, 

Gandu, Igrapiúna, Ituberá, Jaguaripe, Nilo Peçanha, Piraí do Norte, Presidente Tancredo 

Neves, Taperoá, Teolândia, Valença e Wenceslau Guimarães. 
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A ARISBA, inicialmente estabelecida como uma central de recebimento, 

atualmente atua como posto de recebimento devido à diminuição gradual de associados 

ao longo dos anos. Alguns fatores contribuíram para a redução da coleta de EVAs, como 

mostra a Figura 3. Primeiramente, destaca-se a alteração da categorização de riscos dos 

defensivos em 2017-2018, por meio da proposta de classificação Consulta Pública 

484/201 – ANVISA. Em segundo lugar, a pandemia ocorrida entre 2019 e 2021 teve um 

impacto considerável na diminuição das campanhas itinerantes. Por fim, a mudança de 

endereço em 2022 acarretou questões burocráticas relacionadas à instalação, obtenção de 

licenças junto ao órgão ambiental da Bahia, o Instituto do Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos (INEMA), além de processos de prévia implantação e execução.  

 

Figura 3. Fatores da redução das devoluções e do rebaixamento da Associação dos Revendedores 

de Insumos Agrícolas do Sul da Bahia (ARISBA) de central para posto de recebimento 

 

 

5.1.2 Embalagens - tipo, volume e identificação  

Estima-se que apenas 40 toneladas de EVAs tenham sido coletadas em 2022, em 

comparação com uma quantidade anual média de aproximadamente 200 toneladas. 

Ressalta-se que a redução considerável ocorreu devido às restrições impostas pela 

pandemia, que limitaram as atividades de coleta itinerante ao longo desse período. 

A possibilidade de mudança de endereço também contribuiu para a redução das 

coletas. O posto de coleta estava localizado em uma área da CEPLAC cedida ao governo 

e renovada periodicamente para a ARISBA. No entanto, o contrato não havia sido 

renovado e a Associação precisou solicitar outro espaço para instalar um novo ponto de 

coleta. A análise de novos espaços é uma opção, mas há etapas burocráticas que precisam 

ser cumpridas, incluindo a obtenção de licenças INEMA - previa/implantação e execução. 
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Ao ser questionado sobre a origem das embalagens, o colaborador da ARISBA 

informou que não há uma estimativa específica por cidade, apenas do montante total, uma 

vez que as embalagens são coletadas tanto por devolução diretamente no posto de 

atendimento quanto por meio de coletas itinerantes. Além disso, a identificação do tipo 

de defensivo por embalagem é difícil, já que muitas devoluções não possuem logo, 

descrição, etiqueta, nota fiscal ou outros elementos que possam facilitar a identificação. 

A mudança na categoria de risco dos defensivos, baseada no Globally Harmonized 

System of Classification and Labelling of Chemicals (GHS), em português Sistema 

Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos, afetou 

a devolução de embalagens nos últimos anos, uma vez que ao diminuir a categoria de 

riscos gerou a sensação de menor gravidade. Essa mudança teve como objetivo fortalecer 

a comercialização de importação e exportação, padronizando as regras entre o Brasil e 

países da União Europeia e da Ásia (Instituto Nacional de Câncer – INCA, 2022). 

No contexto brasileiro, conforme Machado et al., (2023), no ano de 2017, 

observou-se a devolução de 44.512 mil toneladas de EVAs, correspondendo a 8,24% do 

total nacional. No ano subsequente, 2018, registrou-se uma redução de 8,05% no volume 

nacional de reciclagem dessas embalagens, e em 2019, essa diminuição alcançou 7,34%, 

representando, assim, uma queda de 7% na quantidade de EVAs coletadas nesse período. 

Quando questionado sobre “Quantas ações de coleta itinerante de EVAs 

aconteceram entre 2019 e 2021 para atendimento da ARISBA na região?”, foi informada 

que não houve ações devido às restrições em decorrência da pandemia da Covid-19. 

Já no último ano (2022), na microrregião de Ilhéus/Itabuna, houve 15 ações 

realizadas pela ARISBA, incluindo coletas itinerantes, palestras em escolas e para 

agricultores. Para 2023, foi elaborado um calendário de coletas itinerantes provisória em 

parceria com prefeituras e comércios locais, embora sem ainda uma data fixa definida. 

Quando questionado se há postos de recebimento ou de armazenamento de EVAs 

cadastrados na ARISBA que atendam a microrregião, o colaborador informou que a 

ARISBA é o único posto de atendimento que atende a região e a microrregião, não 

existindo outros postos de coletas, devido à burocracia (para instalações e liberações 

ambientais – como citado anteriormente), além do alto custo de implantação, o que 

tornaria caro o processo, por isso foi criado a ARISBA como central, e hoje posto de 

forma a baratear o processo, sendo ela o único posto para atender toda a microrregião.  

Sobre o cadastro das empresas, quando questionado se a ARISBA tem cadastro 

dos comerciantes e canais de distribuição de agrotóxicos dos municípios estudados? O 
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colaborador informou que tem o cadastro apenas dos comerciantes de insumos agrícolas 

registrados e filiados a seu posto de atendimento como revendedores de agrotóxicos em 

alguns dos municípios por ele abrangidos. Filiados estes que pagam uma mensalidade 

para manter o posto de recebimento aberto (atualmente constam 26 empresas associadas).  

A baixa adesão de associados se dá, segundo comerciantes, pelo custo da 

mensalidade quando comparado a outros postos de atendimento (valor da mensalidade 

proporcional a quantidade de associados). A queda de associados se intensificou nos 

últimos cinco anos, quando uma parcela de revendedores de agrotóxicos deixaram de 

comercializar este tipo de insumo por alegarem alto custo de manutenção, e uma série de 

despesas relacionadas à venda do produto, como custo com emissão de Relatório Técnico 

(RT) e Receituário Agronômico (RA), que gira em torno de R$ 2,20 (dois reais e vinte 

centavos) por compra independentemente do valor da compra; custos com a contratação 

de Responsável técnico fixo por loja para a emissão na nota técnica; a mensalidade para 

ARISBA, entre outros fatores que encarecem o processo e desestimula a venda.  

Quando muitos insistem em se manter legal na atividade, alguns comerciantes 

procuram postos de atendimento em outras regiões fora do raio de atuação da ARISBA, 

em busca de menores preços das mensalidades e o baixo risco de fiscalização e de 

assistência do próprio posto de atendimento. O que torna esses comerciantes desassistidos 

e desinformados quanto a campanhas e ações. Assim, infere-se que o número de 

revendedores de insumos agrícolas é bem superior ao informado, no entanto muitos destes 

revendedores atuam de forma irregular (clandestina), e que não compete a ARISBA 

fiscalizar, sendo uma atribuição da Agência de Defesa Agropecuária da Bahia (ADAB). 

Importante destacar que, de acordo com a legislação (Lei nº 9.974) de resíduos 

sólidos, especialmente no que diz respeito aos agrotóxicos, as empresas que lidam com 

esses insumos agrícolas têm a obrigação de cumprir as regulamentações em vigor. Isso 

inclui a manutenção adequada dos espaços, o credenciamento em um posto de coleta ou 

associação, a contratação de um responsável técnico especializado para o preenchimento 

do cadastro e a emissão de notas fiscais em quatro vias. Somente após a aprovação e 

autorização da Agência de Defesa Agropecuária da Bahia, a comercialização é permitida. 

O INPEV mantém registros das indústrias, parte dos comerciantes e 

consumidores. No caso dos comerciantes, somente os legalmente credenciados e 

registrados são incluídos. Para os consumidores de agrotóxicos, o cadastro se aplica 

àqueles que adquiriram insumos agrícolas de forma regular e formal em estabelecimentos 

autorizados, onde o cadastro do consumidor e de sua propriedade é efetuado, e são 
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emitidos o RT e o RA em quatro vias. No entanto, sabe-se que esse público é 

consideravelmente maior, especialmente no que se refere aos estabelecimentos 

comerciais não conformes com a legislação, que não apenas deixam de seguir as 

regulamentações, mas também fracionam e comercializam agrotóxicos. 

Além disso, existem consumidores que agem à margem da lei, utilizando nomes 

de propriedades não agrícolas durante a aquisição de agrotóxicos, com o intuito de aplicá-

los em culturas que já ultrapassaram o limite máximo permitido. Essas práticas contornam 

a legislação e ações de fiscalização, deixando em risco a saúde e ao meio ambiente. 

Quando questionado se as EVAs devolvidas sem nota fiscal de venda são 

recebidas pela ARISBA? Ou mesmo se recebe as embalagens não lavadas? Qual o destino 

dessas embalagens? O colaborador informou que a ARISBA recebe todo e qualquer tipo 

de embalagens pré-identificadas como de agrotóxicos, seja com ou sem apresentação de 

nota fiscal, seja com a identificação do produto na própria embalagem ou não, ou mesmo 

de embalagens que não passaram pelo processo de tríplice lavagem. Após o recebimento 

as embalagens são separadas e destinada hora para reciclagem, hora para incineração. 

Conforme Pereira et al., (2023), após o recebimento, em qualquer sistema de LR, 

a recuperação de produtos é alcançada por meio de etapas sequenciais, que incluem desde 

a coleta até a inspeção/separação, reprocessamento, descarte e/ou redistribuição. 

 

5.1.3 Ações, parcerias e consórcio 

Questionado sobre o apoio da ARISBA a ações consorciadas entre municípios 

visando à criação de locais de armazenamento temporário próximos aos estabelecimentos 

rurais, com o objetivo de facilitar a devolução de EVAs por parte dos pequenos produtores 

rurais, o colaborador reiterou a inviabilidade de novos postos de recebimento devido à 

burocracia e aos altos custos de implantação, conforme mencionado anteriormente. Além 

disso, ressaltou que essa é a principal atribuição da ARISBA e, portanto, não apoia 

especificamente ações de consórcio municipal para a Logística Reversa de EVAs.  

No entanto, a ARISBA está disposta a apoiar as prefeituras dos municípios 

atendidos por ela na criação de consórcios municipais voltados para a tratativa de outros 

resíduos. Por fim, destacou a necessidade de um maior apoio e participação pública nas 

campanhas de educação ambiental, seja por meio do fornecimento de combustível, 

materiais publicitários, visibilidade das ações, entre outras formas de colaboração. 

De modo a amenizar as distâncias entre os postos de atendimento e o agricultor, a 

ARISBA promove as coletas itinerantes que ocorrem uma vez ao ano em cada município, 
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podendo ocorrer uma ou mais coletas programadas ao mês, a fim de atender a todos os 

municípios parceiros. A ARISBA ainda afirma que estaria disposta sim a visitar os 

consórcios Intermunicipais de resíduos sólidos desde que solicitada pelas prefeituras. 

A ARISBA, além de estabelecer parcerias com comerciantes e algumas 

prefeituras, empenha-se também na realização de atividades educativas voltadas à 

conscientização ambiental em escolas rurais e urbanas. Por meio da promoção de 

concursos de redação e desenho, visitas pessoais às escolas e atendimento a um total de 

141 instituições de ensino em 10 municípios da região, incluindo Itabuna, Ilhéus, 

Uruçuca, Itajuípe, Una, Santa Luzia, Camacã, Barro Preto, Gandu e Almadina.  

A ARISBA desempenha um papel considerável na disseminação de 

conhecimento. Além disso, a associação organiza eventos como o “Portas Abertas” e o 

“Campo Limpo”, conforme mostrado na Figura 4, este último celebrando um dia livre de 

agrotóxicos. Esses eventos contam com concursos premiados, apresentações teatrais e 

culturais, além de um playground infantil com entretenimento e orientação. Em média, 

aproximadamente 400 pessoas participaram dessas iniciativas. Devido à pandemia 

ocorrida no último ano, o concurso não pôde ser realizado, sendo que o valor do prêmio 

foi convertido em cestas básicas doadas para pessoas em situação de vulnerabilidade. 

 

Figura 4. Doação de cestas básicas pela Central de Ilhéus - Sistema Campo Limpo em 2020.  

 

Fonte: INPEV - Informativo - Sistema campo limpo (2020). 

 

Em relação à forma “Como a ARISBA avalia a participação de comerciantes, 

poder público municipal, ADAB e agricultores no exercício da responsabilidade 

compartilhada?”, com o fortalecimento das leis e o aumento da conscientização, os 
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comerciantes têm se esforçado mais para realizar o trabalho de devolução de EVAs à 

associação. Portanto, a ARISBA desempenha um papel importante na coordenação entre 

os diferentes atores envolvidos para promover a cultura de devolução dessas embalagens. 

De Oliveira Lima e De Oliveira (2023), afirmam que a responsabilidade pós-

consumo, também conhecida como responsabilidade compartilhada ao longo do ciclo de 

vida dos produtos, é um mecanismo adotado em todo o mundo para garantir uma gestão 

eficaz dos resíduos. Esse princípio é aplicado de forma individualizada e interconectada 

por diversos atores, como fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, 

consumidores e prestadores de serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos. Seu propósito fundamental é minimizar a geração de resíduos e, por conseguinte, 

reduzir os impactos adversos sobre a saúde humana e a qualidade do meio ambiente. 

Já Machado et al., (2023) enfatizam que o destino das EVAs é um procedimento 

bastante complexo, exigindo uma participação efetiva e distinta de todas as partes 

envolvidas, sendo que cada participante deve desempenhar bem seu papel no tratamento, 

transporte, armazenamento e processamento, destacando à colaboração coordenada. 

 

5.1.4 Análise SWOT da ARISBA: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

Foram analisados os pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças, mediante 

análise SWOT (Quadro 3) para a ARISBA, que desempenha um papel central no estudo, 

uma vez que é responsável por coordenar todo o processo de recolhimento das EVAs. No 

contexto interno, a ARISBA demonstrou uma série de pontos fortes. Sua área de atuação 

ampla permite um alcance considerável em termos geográficos (embora haja espaço para 

melhorias no gerenciamento). A organização também se destacou por sua dedicação à 

educação ambiental em escolas rurais e urbanas, bem como por suas campanhas de 

conscientização sobre a devolução das EVAs. Além disso, promoveu eventos como o 

"Campo Limpo" e implementou iniciativas de coleta itinerante. Essas ações demonstram 

sua função social contribuem para aumentar a conscientização/visibilidade da associação. 
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Quadro 3. Análise SWOT da ARISBA: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

ASSOCIAÇÃO DOS REVENDEDORES DE INSUMOS AGRÍCOLAS DO SUL DA BAHIA 

(ARISBA) 
IN

T
E

R
N

O
 

FORTES FRACOS 

IN
T

E
R

N
O

  

Abrangência 

Educação ambiental escolas rurais/urbanas 

Função social e ambiental 

Campanhas de conscientização 

Evento Campo Limpo 

Coleta itinerante 

Coordenação dos diferentes atores 

Aumento da conscientização 

Aumento da visibilidade 

 

Mudança de endereço 

Pouca visibilidade ainda 

Orçamento curto 

Receita variável 

Baixa adesão dos comerciantes 

Baixa adesão de agricultores 

Desconhecimento de muitos agricultores  

Falta de um ponto próprio 

Pouco alinhamento entre os atores da LR 

Ausência de um sistema integrado a EVAs 

Ausência de rastreio das EVAs 

Equipe reduzida 

Distância - posto de coleta e agricultores 

Deslocamentos – agricultor e posto de coleta 

 

E
X

T
E

R
N

O
 

Legislação a favor 

Efetivação das leis de resíduos sólidos 

Brasil líder mundial em Logística Reversa 

Ampliar a área de atuação 

Ampliar parcerias 

Criação de incentivos fiscais 

Criação de campanha nacional 

Mudança de legislação 

Mudanças de governo 

Mudança de endereço 

Ausência de incentivos fiscais 

Ausência de campanha nacional 

Alteração, categoria de riscos dos defensivos 

Pandemia do COVID 19 

Lockdown 

E
X

T
E

R
N

O
  

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

 

No entanto, a ARISBA também enfrentou alguns pontos fracos. A mudança de 

endereço trouxe desafios burocráticos e resultou em pouca visibilidade para a associação. 

Além disso, os agricultores e comerciantes apresentaram baixa adesão às atividades da 

ARISBA, possivelmente devido ainda a um desconhecimento das iniciativas e à falta de 

alinhamento entre os atores envolvidos na logística reversa. A escassez de recursos 

financeiros, a falta de um ponto próprio para coleta, a ausência de um sistema integrado 

de embalagens vazias e a equipe reduzida também foram tidos como pontos fracos.  

No âmbito externo, a ARISBA se beneficia de uma legislação favorável, 

especialmente em relação aos resíduos sólidos e embalagens vazias, e da efetivação das 

leis de logística reversa no Brasil, que se tornou um líder mundial nesse campo. A 

ampliação da área de atuação (com melhorias em termos de gerenciamento) e o 

estabelecimento de parcerias representaram oportunidades consideráveis para a ARISBA. 

Já em relação às ameaças externas, a alteração na categoria de riscos dos defensivos, bem 

como a pandemia do Covid-19 e o lockdown, representaram desafios consideráveis. 
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A atuação da ARISBA é bem limitada diante da demanda e da necessidade do 

público, devido ao desconhecimento de muitos agricultores em relação à legislação de 

resíduos sólidos (EVAs) e à própria existência, localização e função da associação. Essa 

falta de visibilidade é agravada pelo orçamento restrito da organização, resultante da 

baixa adesão dos comerciantes, responsáveis pelas mensalidades, e do baixo retorno das 

embalagens vazias, que representam uma fonte de renda. Essa situação impossibilita 

maiores investimentos em marketing, publicidade e na disseminação de materiais de 

orientação e instruções sobre a logística reversa das embalagens vazias de agrotóxicos. 

Conclui-se, portanto, que a ARISBA enfrenta um grande desafio, que envolve a 

necessidade de se aproximar dos agricultores e estimular uma maior devolução das 

embalagens vazias, visando ampliar sua receita variável. Além disso, é fundamental 

estabelecer uma proximidade com os comerciantes, buscando conscientizá-los e 

promover a regularização, o que permitirá expandir sua rede de cadastro e, 

consequentemente, aumentar sua receita fixa. Dessa forma, a associação terá recursos 

suficientes para custear mais coletas itinerantes no município. Outra medida essencial é 

a conquista de um local fixo próprio, estrategicamente localizado, a fim de obter maior 

visibilidade e atender de forma mais eficiente às demandas. Por fim, é imprescindível 

ampliar sua atuação por meio de parcerias com escolas, com o objetivo de promover a 

educação ambiental, estabelecendo assim uma base sólida para o seu conjunto de ações. 

 

5.2 Agência de Defesa Agropecuária do Estado da Bahia  

A fim de obter informações amplas sobre a LR das EVAs, foi realizado a 

entrevista com o Fiscal Sanitário da Agência de Defesa Agropecuária da Bahia (ADAB) 

- seccional Itabuna. A ADAB é uma autarquia vinculada à Secretaria da Agricultura, 

Irrigação e Reforma Agrária do governo estadual, atuando como agente fiscalizador no 

setor. Sua participação na pesquisa é relevante, uma vez que ela preencheu lacunas de 

conhecimento e complementou informações ausentes, devido ao seu papel regulador no 

controle e monitoramento da logística reversa das embalagens vazias de agrotóxicos. 

 

5.2.1 Sobre a agência 

A ADAB foi estabelecida na década de 90 por meio de uma iniciativa do governo 

estadual, conforme estabelecido pela Lei nº 7.439 e regulamentada pelos Decretos nº 

7.518 (ambos em 1999) e alterada pelo Decreto nº 9.023 (2004). Sua missão consiste em 

garantir a segurança sanitária em todo o Estado da Bahia, promovendo o desenvolvimento 
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de um agronegócio sustentável e competitivo no contexto da economia globalizada, além 

de assegurar um nível adequado de proteção aos consumidores por meio da inspeção e 

controle da saúde dos animais e vegetais, e a preservação do meio ambiente (GOV, 2023). 

São competências da ADAB, Decreto Nº 9.023 de 15 de março de 2004, Art. 3°: 

“I - elaborar e executar os programas de promoção e proteção da saúde animal 

e vegetal e a educação sanitária, constituindo-se na autoridade estadual de 

sanidade agropecuária; 

II - fiscalizar a entrada, o trânsito, o comércio e o beneficiamento de produtos, 

subprodutos e derivados agropecuários no território baiano; 

III - levantar, mapear e monitorar as ocorrências zoofitossanitárias no território 

baiano, objetivando o estabelecimento de ações de prevenção e controle das 

pragas e doenças dos vegetais e animais; 

IV - exercer as atividades de vigilância epidemiológica; 

V - atuar na profilaxia e controle das pragas e doenças dos animais e vegetais 

e na inspeção dos produtos de origem agropecuária; 

VI - elaborar e propor normas legais para assegurar a saúde dos animais e 

vegetais e a qualidade sanitária dos produtos de origem agropecuária; 

VIII - cadastrar e fiscalizar pessoas físicas e jurídicas que produzem, 

comercializam e distribuem produtos quimioterápicos, biológicos, agrotóxicos 

e produtos afins, bem como prestadores de serviços zoofitossanitários; 

IX - aplicar multas e outras sanções aos infratores das leis, decretos, portarias 

e normas de defesa sanitária animal e vegetal ou de produtos correlatos; 

X - interditar, por descumprimento de medida sanitária, profilática ou 

preventiva, estabelecimento público ou particular e proibir o trânsito de 

animais, vegetais e seus subprodutos em desacordo com a regulamentação 

sanitária; 

XI - desenvolver estudos e executar ações objetivando o estabelecimento de 

áreas livres de ocorrência quarentenária ao negócio agropecuário (CASA 

CIVIL, 2023). 

 

Já em seu Art. 18 – sobre a Diretoria de Defesa Sanitária Vegetal, compete: 

I - por meio da Coordenação de Saúde Vegetal e Análise de Risco: 

c) levantar, mapear e monitorar a incidência de pragas e doenças em vegetais, 

principalmente aquelas que provoquem reflexos na economia agrícola do 

Estado; 

d) analisar, interpretar e organizar os dados e informes fitossanitários a fim de 

elaborar recomendações técnicas e operacionais sobre as medidas de controle, 

bem como manter atualizado o sistema de coleta e informes; 

f) realizar as atividades de vigilância fitossanitária; 

g) promover e supervisionar a execução de campanhas fitossanitárias; 

h) promover exames laboratoriais entomológicos e fitopatológicos para 

identificação das doenças e pragas dos vegetais; 

i) promover a erradicação de espécies vegetais que estejam acometidas de 

doenças e pragas que ponham em risco a economia agrícola do Estado; 

 

II - por meio da Coordenação de Registro e Fiscalização: 

c) registrar pessoas físicas e jurídicas que comercializem e apliquem 

agrotóxicos e afins, em conformidade com as legislações federal e estadual 

vigentes, bem como os usuários dos defensivos agrícolas; 

d) cadastrar agrotóxicos e afins, registrados no órgão federal, para serem 

usados no território baiano; 

e) propor o cancelamento do registro de pessoas físicas e jurídicas que 

comercializem ou apliquem agrotóxicos e afins que tenham infringido as 

normas regulamentares; 

f) promover a coleta de amostras de agrotóxicos para análises físico-químicas 

e de resíduos em produtos vegetais; 
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g) manter atualizado o registro de pessoas físicas ou jurídicas 

comercializadoras e aplicadoras e os agrotóxicos cadastrados, encaminhando 

as respectivas relações ou listagens à Diretoria 

 

III - por meio da Coordenação de Desenvolvimento Fitossanitário: 

c) implantar e supervisionar projetos para descarte adequado de embalagem de 

agrotóxico e afins, articulando-se com os órgãos federais e estaduais de 

agricultura, saúde e meio ambiente; 

d) estabelecer sistema de controle e erradicação de doenças e pragas exóticas, 

de importância quarentenária ou que se constituam como ameaça às lavouras 

do agronegócio, com o apoio interinstitucional necessário à execução plena das 

medidas fitossanitárias; 

e) elaborar os programas e promover os meios de execução das ações de 

difusão de tecnologia, em articulação com instituições públicas e privadas, 

inerentes ao controle e à erradicação das pragas e doenças dos vegetais; 

 

5.2.2 Fiscalização, ações educativas e relações com os atores do processo 

A entrevista iniciou com a identificação da equipe de fiscalização da autarquia. 

Uma das perguntas direcionadas foi: “Quantos fiscais da ADAB atuam na fiscalização da 

destinação das EVAs nos últimos 10 anos nos municípios de Ilhéus e Itabuna?” O 

colaborador indicou que, atualmente, só 4 fiscais estão lotados no escritório de Itabuna. 

No que diz respeito à pandemia e seu impacto na atividade de fiscalização da 

entidade, questionou-se se houve uma redução no número de fiscais da ADAB 

responsáveis pela fiscalização da destinação das EVAs, bem como no número de 

cadastros e fiscalizações. Também se investigou se a pandemia afetou o desempenho da 

autarquia nos anos de 2019 a 2021 nos municípios de Ilhéus e Itabuna. A resposta foi que 

não houve redução no número de fiscais. No entanto, observou-se uma diminuição no 

número de atendimentos. Isso ocorreu porque a ADAB, sendo considerada um serviço 

essencial, não interrompeu suas atividades durante o período da pandemia. A diminuição 

no número de fiscalizações ocorreu em decorrência das exigências sanitárias impostas, 

tais como barreiras sanitárias na entrada dos municípios, fechamento de estabelecimentos, 

isolamento social e o trabalho remoto para servidores da ADAB com comorbidades. 

Quando questionado sobre a eficácia da fiscalização no combate ao descarte 

inadequado das EVAs e a existência de fiscalização em relação à lavagem dessas 

embalagens para evitar a contaminação ambiental, o colaborador respondeu de forma 

negativa. Ele mencionou a Legislação Estadual de Agrotóxicos (Lei 6.455 de 25/01/93 e 

o Decreto Estadual 6.033 de 06/12/96), que estabelece a destinação final adequada das 

EVAs, proibindo sua utilização e reutilização, e exigindo sua devolução para a destinação 

correta. No entanto, no que se refere à lavagem das embalagens, acrescentou que a 

responsabilidade técnica pelo processo recai sobre o profissional habilitado, sujeito à 
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fiscalização por parte do conselho de classe. Quanto ao órgão de defesa agropecuária, a 

fiscalização abrange apenas a verificação e orientação sobre a necessidade de preparação 

das embalagens para devolução e a estrutura para realização dos procedimentos. 

Quanto ao controle e registro de fornecedores, foi questionado “há registros que 

forneçam o montante de notificações por descumprimento da Lei 9.974/2000, no 

exercício de 2019-2021?”. O entrevistado não soube informar, mas esclareceu apenas a 

existência de um termo de inspeção de agrotóxicos emitidos durante fiscalização. 

Em relação às ações desenvolvidas, indagou-se se "as prefeituras dos municípios 

da microrregião analisadas apoiam as atividades de fiscalização da ADAB?". Este 

afirmou que a fiscalização da ADAB é independente do município. O apoio ocorre 

quando há pontos de convergência entre as duas esferas, como a fiscalização da venda 

ilegal de “chumbinho” em estabelecimentos agrícolas. Para mais informações sobre as 

atividades de fiscalização, questionou-se se "as prefeituras podem atuar na fiscalização 

com um caráter educativo, promovendo a destinação adequada das EVAs?". A resposta 

foi que a ação educativa visando à mudança de comportamento dos usuários em relação 

às boas práticas na destinação correta das EVAs pode e deve ser realizada pelas três 

esferas, de forma coordenada, evitando sobreposição de ações e desperdício de recursos. 

No mesmo contexto, indagou-se se "A ADAB desempenhou atividades de 

fiscalização com caráter educativo, promovendo a destinação adequada das EVAs no 

setor comercial durante os anos de 2019 a 2021?". O colaborador afirmou que "sim”, 

sempre foram realizadas ações de fiscalização no comércio, aliadas à educação sanitária 

quanto à correta destinação das EVAs. Essas ações incluíram orientações sobre o local 

apropriado para devolução, exigência de nota fiscal com o endereço da unidade de 

recebimento, realização de recebimento itinerante em áreas distantes dos postos de 

recebimento, orientação fornecida pela revenda no momento da compra e disponibilidade 

da ADAB de realizar reuniões com palestras informativas destinadas aos revendedores.  

O colaborador informou ainda que, além das ações de fiscalização, a ADAB 

também realizou atividades de educação sanitária em parceria com entidades ligadas ao 

setor agrícola, como a ARISBA, CEPLAC, BAHIATER, Secretarias de Agricultura e 

Meio Ambiente, Sindicatos, empresas privadas e escolas. Essas atividades incluíram 

palestras, reuniões, seminários e contato pessoal, abordando o uso correto de agrotóxicos 

e a destinação adequada das EVAs. Porém, a quantidade de ações não foi especificada. 

Com o objetivo de obter uma estimativa das ações realizadas, foi realizado o 

seguinte questionamento ao colaborador: "quantas ações educativas foram promovidas 
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pela ADAB nos últimos 10 anos?". A resposta obtida foi que "no período de 2021/2022, 

foram realizadas 216 ações educativas em relação ao uso correto de agrotóxicos". No 

entanto, não foi fornecido o número total de ações no período de 10 anos em questão. 

Em relação aos estabelecimentos que comercializam agrotóxicos nos últimos 10 

anos, foi questionado se "a ADAB possui um registro de quantos estabelecimentos 

comerciais deixaram de vender agrotóxicos e os motivos para tal?". O colaborador 

afirmou que "sim”, a ADAB possui um registro de estabelecimentos que deixaram de 

vender, totalizando 28 estabelecimentos. Quando uma empresa deixa de vender 

agrotóxicos, é necessário fazer a baixa do cadastro junto à ADAB. Geralmente, a 

motivação para essa decisão por parte do comerciante é a falta de volume de vendas que 

justifique os custos associados à comercialização de produtos agrotóxicos". Essa 

informação está em consonância com as queixas apresentadas pelos comerciantes. 

Também foi indagado sobre o número de empresas que começaram a vender 

agrotóxicos no mesmo período de 10 anos, por meio da pergunta: "a ADAB tem 

conhecimento de quantas novas empresas passaram a comercializar agrotóxicos?". A 

resposta obtida pelo colaborador foi que 15 empresas ingressaram nesse mercado. 

Continuando sobre as ações da autarquia, foi questionado “A ADAB tem apoiado 

as ações de coleta itinerante de EVAs promovidas pelo ARISBA?”, o colaborador 

respondeu que sim, a Agência de Defesa Agropecuária do Estado da Bahia apoia as ações 

de coleta itinerante desde a implantação do Recebimento Itinerante na região em 2010. 

 

5.2.3 Análise das medidas de fiscalização, penalidades e atuação da agência 

No que diz respeito às penalidades, foi indagado sobre as medidas que poderiam 

ser aplicadas aos agricultores que realizassem a destinação inadequada das EVAs, como 

por exemplo, a venda dessas embalagens. A resposta obtida pelo colaborador foi que 

poderiam ser aplicadas advertência e multa, de acordo com a Lei 6.455, de 25/01/93 e o 

Decreto Estadual 6.033, de 06/12/96. Seguindo a mesma linha, foi questionado sobre as 

penalidades que poderiam ser aplicadas aos comerciantes de agrotóxicos que não 

disponibilizassem espaços para a devolução das EVAs, conforme previsto no parágrafo 

4º do artigo 33 da PNRS (Política Nacional de Resíduos Sólidos). A resposta foi 

semelhante à anterior, baseando-se na mesma legislação (Lei 6.455, de 25/01/93 e 

Decreto Estadual 6.033, de 06/12/96), que prevê advertência, multa e interdição do 

estabelecimento comercial de agrotóxicos até que a irregularidade seja regularizada. 
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Foi indagado se a ADAB tinha o poder de autuar os municípios por não 

promoverem a educação e conscientização ambiental para a correta destinação das EVAs. 

O colaborador respondeu que não era competência da ADAB fiscalizar a educação 

promovida pelos municípios. Também foi questionado se a ADAB chegou a autuar algum 

município por não promover a educação e conscientização ambiental para a correta 

destinação das EVAs entre 2020 e 2021. A resposta foi a mesma já mencionada, ou seja, 

não era competência da ADAB fiscalizar a educação promovida pelos municípios. 

Sobre a atuação de outros órgãos públicos, como Ministério público e Secretaria 

de agricultura, foi questionado “A atuação do Ministério Público e da Secretaria de 

Agricultura tem auxiliado no papel da ADAB e favorecido a LR de EVAs?”, a resposta 

foi que tais ações não são competência da ADAB, desta forma não possuem informação 

sobre ação específica do Ministério Público e Secretaria de Agricultura sobre a LR, em 

Itabuna e Ilhéus. Contudo, entendem ser importante a atuação sinérgica destes órgãos. 

Foi questionado se “A ADAB apoia soluções consorciadas intermunicipais que 

visem favorecer a coleta de EVAs?” e a resposta foi “sim”. Em seguida, foi indagado se 

a ADAB possuía cadastro dos comerciantes e canais de distribuição de agrotóxicos nos 

municípios estudados, bem como se esses canais eram fiscalizados. O colaborador 

respondeu de maneira complementar, afirmando que a ADAB mantinha um setor de 

cadastro de comerciantes de agrotóxicos em sua sede em Salvador, Bahia. Em Itabuna e 

Ilhéus, não havia distribuidores de agrotóxicos, apenas revendas (estabelecimentos 

comerciais), que eram submetidas à fiscalização semestralmente. 

Com o intuito de avaliar o conhecimento da autarquia em relação aos pontos de 

atendimento para a destinação adequada das EVAs, foi feita a seguinte pergunta: "quantos 

pontos de recebimento de EVAs existem nos municípios que abrangem as regiões sul, 

extremo sul e litoral sul da Bahia?" O colaborador informou que existe um único ponto 

de recebimento de EVAs para a região do Baixo Sul e Litoral Sul. Posteriormente, 

questionou-se também: "quais são as dificuldades, do ponto de vista técnico, para a 

implantação de pontos de recebimento de EVAs nessa microrregião?" A resposta foi 

semelhante à fornecida pelo colaborador da ARISBA no questionário aplicado a essa 

instituição, destacando, entre outros fatores, o custo de construção e manutenção de uma 

unidade e a escolha da localização, seja em um distrito industrial ou em áreas rurais. 

Também foi abordada a seguinte questão: "É possível receber as EVAs sem a 

apresentação da nota fiscal de compra na ARISBA? Quais penalidades decorrem da 

ausência da nota fiscal no momento da aquisição?" O colaborador prontamente respondeu 
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que não cabe à autarquia responder a essas questões, pois "essa é uma decisão da 

ARISBA, uma vez que são as associadas que financiam a unidade de recebimento de 

EVAs. A nota fiscal indica o local onde as EVAs devem ser entregues e serve como 

comprovante para a unidade de recebimento de que a associada está credenciada". 

 

5.2.4 Desafios na fiscalização e logística reversa das EVAs  

Com o intuito de identificar possíveis soluções para os desafios da Logística 

Reversa, foi questionado ao entrevistado: "De acordo com o conhecimento e experiência 

da ADAB, quais são os principais obstáculos que dificultam a devolução das EVAs pelos 

consumidores (agricultores e comerciantes)?" A resposta obtida indica que: a) os 

consumidores apresentam resistência cultural em relação às boas práticas de devolução 

de embalagens vazias de agrotóxicos; b) a distância entre as propriedades/agricultores e 

o ponto de recebimento de embalagens mais próximo, juntamente com as condições 

precárias das estradas rurais; c) a necessidade de um sistema de gestão de informações 

capaz de identificar e rastrear a quantidade de embalagens que ingressam na região. 

Seguindo a mesma linha, foi indagado: "quais são as maiores dificuldades 

encontradas na fiscalização do comércio e dos agricultores?" A resposta revelou que: a) 

atualmente existe um déficit de fiscais efetivos e veículos adequados para realizar a 

fiscalização; b) falta um sistema informatizado que integre os dados da ADAB, indústria, 

revendas, conselhos, Secretaria da Fazenda e unidades de recebimento de embalagens 

vazias. Essa situação decorre da ausência de concursos públicos para reposição de pessoal 

e da falta de investimento na área tecnológica para o desenvolvimento de instrumentos e 

ferramentas, como aplicativos e um sistema integrado que facilite a fiscalização. 

Uma vez que ADAB tem o papel de fiscalizar, a fim de trazer uma segurança 

alimentar, questionou-se “A ADAB tem conhecimento da quantidade de acidentes com 

morte ou intoxicação decorrente destes contaminantes seja com os comerciantes, 

agricultores e transportadores?”, a resposta foi direta e objetiva, limitando-se ao “não”.  

Considerando que a própria ADAB recebe uma cópia do Relatório Técnico e do 

Receituário Agronômico, foi indagado: "Qual a quantidade de embalagens 

comercializadas em Itabuna e Ilhéus nos últimos 10 anos?" A resposta foi apenas: "não 

temos como informar". Este dado não foi compartilhado também pelos comerciantes. 

Posteriormente, questionou-se se a ADAB tinha conhecimento da quantidade de 

embalagens que retornavam para a ARISBA. A resposta indicou que "um relatório com 

o volume de embalagens vazias é apresentado à ADAB em nível de diretoria", no entanto, 
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não foram fornecidos detalhes sobre esse montante. Para concluir o questionário, foi 

elaborada a seguinte pergunta ao colaborador: "Considerando o avanço tecnológico, em 

que os consumidores podem acompanhar toda a logística de produtos, desde a fruta no pé 

até as prateleiras do supermercado, ou a madeira de um móvel desde a fazenda onde foi 

plantada até as etapas logísticas finais, existe algum impedimento para aplicar o mesmo 

método de rastreamento nas embalagens vazias atualmente?" O colaborador respondeu 

que "a implementação da rastreabilidade nas EVAs seria um avanço no processo e, como 

toda inovação, requer estudo e planejamento de toda a cadeia para sua execução". 

Dessa forma, identificou-se uma deficiência estrutural na autarquia ADAB, o que 

compromete sua eficiência e eficácia no processo de fiscalização. Essa situação é 

agravada pela falta de investimentos na área de tecnologia para o desenvolvimento de 

ferramentas que poderiam auxiliar e agilizar o processo de fiscalização. Como resultado, 

a demanda sobre os colaboradores aumenta, resultando na falta de tempo para 

capacitações, interações e integração com os demais participantes do processo. Essa 

situação tem um impacto negativo, pois o distanciamento entre a ADAB e esses 

participantes dificulta a compreensão e a valorização do papel da autarquia em seu 

cotidiano. Logo, a percepção dos demais atores é de que a ADAB é apenas um órgão 

punitivo, que surge apenas para acuar o comércio e todos os envolvidos nele. 

Da Cruz Gonzaga et al., (2023) destacam que o atual sistema de fiscalização 

apresenta falhas se não está em conformidade com as exigências legais, especialmente no 

que diz respeito à responsabilidade dos atores na gestão de resíduos ao longo da cadeia.  

Por outro lado, Panta et al., (2023) enfatizam a urgência na criação ou atualização 

de mecanismos de controle. Esses mecanismos não apenas visam evitar a aquisição de 

produtos sem receituário, mas também estabelecem a obrigatoriedade da assistência 

técnica ao produtor e promovem uma fiscalização eficaz do acompanhamento 

profissional. Isso, por sua vez, contribuirá para uma produção mais sustentável no país. 

 

5.2.5 Análise SWOT da ADAB: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

A análise SWOT da ADAB revela um cenário complexo e desafiador no contexto 

da fiscalização de EVAs (Quadro 4). No que diz respeito aos fatores internos, foram 

identificados como pontos fortes da ADAB sua função como agente fiscalizador, a 

realização de fiscalizações com caráter educativo, a capacitação e orientação sobre o uso 

de EPIs, o asseguramento de um nível adequado de proteção alimentar, além da 
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preservação do meio ambiente, orientação sobre a necessidade de preparação das EVAs 

para a correta devolução e a realização de 216 ações educativas entre 2021 e 2022.  

 

Quadro 4. Análise SWOT da ADAB: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DA BAHIA 

IN
T

E
R

N
O

 

FORTES FRACOS 

IN
T

E
R

N
O

  

Agente fiscalizador 

Fiscalização com caráter educativo 

216 ações educativas entre 2021/2022 

Capacitação e orientação sobre uso de 

EPI´s 

Assegurar nível adequado de proteção 

alimentar 

Preservação do meio ambiente 

Orientação quanto à necessidade de 

preparação das EVAs para devolução 

 

Redução do número de funcionários por 

aposentadoria, por morbidades e por 

afastamento devido a pandemia. 

Déficit de fiscais efetivos e veículos 

adequados para realizar a fiscalização 

Falta um sistema informatizado que integre os 

dados da ADAB, indústria, revendas, 

conselhos, Secretaria da Fazenda e ARISBA  

A visão equivocada da ADAB perante os 

outros atores 

Desconhecimento do proposito da ADAB  

Falta de tempo, devido ao aumento de 

demandas, para capacitações e interações com 

demais participantes do processo 

E
X

T
E

R
N

O
 

Promoção do desenvolvimento sustentável 

e competitivo no contexto da economia 

globalizada 

Criação de um sistema nacional de 

monitoramento de embalagens de 

agrotóxicos comercializados, integrado a 

LR e os atores envolvidos 

Pandemia da Covid 19 

Ausência de concurso para reposição de 

funcionários 

Falta de investimento na área tecnológica para 

desenvolvimento de instrumentos e 

ferramentas 

Deficiência estrutural na autarquia que 

compromete a eficiência e a eficácia da 

fiscalização 

E
X

T
E

R
N

O
  

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

 

No entanto, a ADAB enfrenta grandes desafios, como a redução de pessoal, a falta 

de recursos tecnológicos e a necessidade de uma visão mais clara entre os atores 

envolvidos no processo de logística reversa. Além disso, a análise destacou oportunidades 

promissoras para a ADAB no sentido de promover a sustentabilidade. Por outro lado, 

identificou ameaças, incluindo a pandemia da Covid-19 e deficiências estruturais.  

Da Cruz Gonzaga et. al. (2023) destacaram a necessidade de enfrentar diversos 

desafios para alcançar um patamar desejável na expansão da LR no setor. Entre esses 

desafios, a pesquisa indicou analisar as deficiências na fiscalização por parte dos órgãos 

competentes, bem como obstáculos de natureza geográfica, fiscal, regulatória e cultural. 



 

38 

 

Nesse cenário, é evidente a necessidade de ações estratégicas por parte da ADAB 

para enfrentar os desafios, alavancar as oportunidades e, assim, aprimorar suas atividades 

em busca de uma melhor eficiência da LR das Embalagens Vazias de Agrotóxicos. 

 

5.3  Secretarias Municipais de Agricultura de Ilhéus e de Itabuna 

Foram conduzidas entrevistas com representantes das Secretarias Municipais de 

Agricultura de Ilhéus e Itabuna, selecionados pelos gestores dos respectivos municípios. 

As perguntas direcionadas abrangeram tanto questões abertas como fechadas. As 

questões fechadas abordaram os seguintes temas: a) legislação; b) fiscalização e uso de 

agrotóxicos; c) educação e conscientização ambiental; e d) destinação das embalagens de 

agrotóxicos. Por outro lado, as questões abertas foram divididas em: a) culturas agrícolas; 

b) agrotóxicos mais utilizados; c) pragas existentes; e d) métodos alternativos. 

 

5.3.1 Sobre as secretarias 

Os órgãos são vinculados à administração direta do Governo do Estado da Bahia, 

porém com características e particularidades regionais. Sendo a secretaria localizada em 

Itabuna conhecida como Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

(SEAGRIMA), cuja finalidade é a elaboração, coordenação e fomento de políticas 

públicas voltadas para o desenvolvimento da agricultura e meio ambiente de Itabuna, bem 

como ser um propulsor da agricultura familiar, como forma de geração de emprego e 

renda de forma sustentável (PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA, 2023).  

Já a secretaria de Ilhéus possui nome distinto, sendo conhecida como Secretaria 

Municipal de Agricultura e Pesca (SEAP), cujos objetivos são: promover políticas 

públicas para o desenvolvimento das atividades de pesca e agricultura; disponibilizar 

assistência técnica e extensão rural; proceder a defesa sanitária, vegetal e animal e realizar 

a fiscalização de produtos e insumos agrícolas (PREFEITURA DE ILHÉUS, 2017). 

 

5.3.2 Legislação 

A pesquisa analisou o conhecimento das secretarias em relação à legislação de 

agrotóxicos, utilizando perguntas fechadas com diferentes opções de respostas. As 

alternativas incluíam as categorias: (0) Não sei, (1) Nunca, (2) Raramente, (3) 

Frequentemente, (4) Muito frequentemente e (5) Sempre (Quadro 5). Ao serem indagadas 

sobre o conhecimento da legislação de agrotóxicos, ambas as secretarias responderam 



 

39 

 

"Sempre". A SEAP destacou que se atualiza através de e-mails com normativas, bem 

como por meio de orientações técnicas e educacionais dadas pelo CEPEC/CEPLAC. 

 

Quadro 5. Questões sobre o tema legislação e o nível de conhecimento das secretarias 

Questionamentos Ilhéus Itabuna 

Conheço a legislação dos agrotóxicos? Sempre Sempre 

O órgão cumpre as atribuições previstas na legislação 

dos agrotóxicos 
Sempre Sempre 

Tenho conhecimento das obrigações do poder público,  

previstas na PNRS 
Sempre Sempre 

O município tem PMGIRS Sempre Sempre 

O PMGIRS está em fase de elaboração Sempre Sempre 

Tenho conhecimento da obrigatoriedade do agricultor 

devolver as embalagens de agrotóxicos 
Sempre Sempre 

A legislação municipal prevê a LR de EVAs Nunca Nunca 

Sabe da obrigatoriedade do agricultor fazer a lavagem 

tríplice das embalagens antes da devolução 
Sempre Sempre 

Sabe da obrigatoriedade de comerciantes e distribuidores 

de agrotóxicos manterem à disposição do consumidor 

unidade de recebimento das embalagens de agrotóxicos 

Sempre Sempre 

Tenho conhecimento que cabe ao município promover 

atividades de educação e conscientização ambiental do 

agricultor para descartar corretamente a EVAs 

Sempre Sempre 

Tenho consciência que as EVAs devem ficar 

armazenadas em local seguro até a sua devolução 
Sempre Sempre 

Conheço a ARISBA e o INPEV e suas atividades Não sei Sempre 

Conheço a logística reversa de embalagens de 

agrotóxicos e seus benefícios 
Sempre Sempre 

Existe programa de logística reversa, de outros produtos 

perigosos, desenvolvido pela prefeitura 
Não sei Nunca 

Sabe que o município pode optar por soluções 

consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos 

sólidos 

Não sei Sempre 

Tem interesse em formar parceria pública ou privada 

para destinar corretamente as EVAs 
Sempre Sempre 

   (0) Não sei, (1) Nunca, (2) Raramente, (3) Frequentemente, (4) Muito frequentemente e (5) Sempre 

 

As duas secretarias indicaram que cumprem as atribuições estabelecidas pela 

legislação dos agrotóxicos. Além disso, ambas têm conhecimento das obrigações do 

poder público previstas na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). E também 

relataram que possuem o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS), sendo que em ambas localidades, o programa estava em fase de elaboração. 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do município de 

Ilhéus, consta na Política Municipal de Resíduos Sólidos de Ilhéus que foi instituído em 

16 de junho de 2016, através da Lei Nº 3.804, conforme trecho abaixo:  

CAPÍTULO II DOS INSTRUMENTOS Art. 5º São instrumentos da Política 

Municipal de Resíduos Sólidos de Ilhéus, entre outros:  
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I. o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos de Ilhéus, que 

deverá estar mencionado no Plano Municipal de Saneamento Básico e inserido 

no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, com ampla publicidade das 

propostas [...]; VIII. os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos; 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS Art. 7º Para os efeitos 

desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: i) resíduos 

agrosilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e siviculturais, 

incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

CAPÍTULO V DAS RESPONSABILIDADES Seção I Da Responsabilidade 

do Poder Público Municipal Art. 8º Cabe ao Poder Público Municipal elaborar 

seu Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS 

devendo este estar de acordo com a Lei Nº 12.305, de 03 de agosto de 2010, e 

apresentar como conteúdo mínimo o estabelecido no art. 19 dessa mesma Lei. 

(PREFEITURA DE ILHÉUS, 2016). 

 

Já o PMGIRS do município de Itabuna, foi instituído através do Decreto Nº 

14.488, de 21 de junho de 2021, que dispõe sobre os seguintes trechos: “Art. 1º Fica o 

município de Itabuna incluído no sistema intermunicipal de limpeza Pública e Gestão de 

Resíduos Sólidos, o qual, será coordenado pelo Consorcio de Desenvolvimento 

Sustentável do território Litoral Sul” (PREFEITURA DE ITABUNA, 2021) 

Também foi questionado se “tinham conhecimento da obrigatoriedade do 

agricultor devolver as embalagens de agrotóxicos” a resposta foi unanime “sempre”, 

inclusive ambos endossaram que o agricultor sempre soube, porém não os fazem por 

diversos motivos, mas não por falta de conhecimento, coerente com a resposta do gestor 

da CEPEC/CEPLAC, que diz que o agricultor sabe das informações, entretanto não os 

fazem, resultando de um sistema frágil que não amarra as pontas, da compra a devolução, 

e também não há incentivos (como descontos ou pontuação) para devolução de cada 

embalagem como ocorre com outros produtos de mercado, que incentivam a devolução. 

É importante destacar que ambas as secretarias afirmaram não ter conhecimento 

de legislação municipal que prevê a LR de EVAs. Isso indica uma possível lacuna, o que 

pode impactar negativamente a efetividade da logística reversa nos municípios, uma vez 

que não estavam atualizados quanto ao conhecimento da própria legislação municipal.  

Destaca-se que Política Municipal de Resíduos Sólidos de Ilhéus, Lei Nº 3.804 

(2016), infere sobre a responsabilidade compartilhada na Seção III, com o trecho a seguir: 

Art. 14 Fica instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e 

procedimentos previstos na Lei N° 12.305, de 03 de agosto de 2010. 

(PREFEITURA DE ILHÉUS, 2016). 
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Em relação se as secretarias “sabem da obrigatoriedade do agricultor realizar a 

lavagem tríplice das EVAs antes da devolução”, ambos responderam “Sempre”. Quando 

questionado, “sabe da obrigatoriedade de comerciantes e distribuidores de agrotóxicos 

manterem à disposição do consumidor unidade de recebimento das EVAs?”, a Secretaria 

de Itabuna respondeu que “sempre”, porém não soube informar quais estabelecimentos 

seguiam esta regra, apenas soube informar o posto de recebimento que é a ARISBA. Já a 

Secretaria do município de Ilhéus respondeu “sempre”, no entanto informou que o 

município não tem competência para fiscalizar, que isso era atribuição da ADAB. 

Quando perguntado se “tenho conhecimento que cabe ao município promover 

atividades de educação e conscientização ambiental do agricultor para descartar 

corretamente as embalagens vazias de agrotóxicos”, ambos responderam que “Sempre”, 

através de escolas, de parcerias com a ARISBA e com a ADAB quando solicitado. 

Sobre o armazenamento, foi questionado se “tenho consciência que as EVAs 

devem ficar armazenadas em local seguro até a sua devolução” os técnicos de ambas as 

cidades informaram que “sempre” no sentido de saber sobre os critérios de 

armazenamento, do tipo: a) guardar em local seguro; b) ventilado; c) distante da casa; d) 

distante de animais; e) distante de alimentos; e por fim f) com a embalagem lacrada. 

Porém, durante as visitas técnicas, o que eles observam e identificam são embalagens 

guardadas dentro de casa, muitas vezes no quarto do agricultor por medo de roubo (por 

serem produtos caros e visados), ou mesmo pendurados na parede de casa. 

Foi questionado sobre as instituições que tratam especificamente embalagens de 

vazias de agrotóxicos, da seguinte forma “Conheço a ARISBA e o INPEV e suas 

atividades”. A SEAGRIMA, respondeu que “sempre” no sentido de saber e conhecer a 

instituição, sua localidade e atribuições. Já o técnico da SEAP, informou que “não sei” 

no sentido de desconhecer a existência da instituição, suas atribuições e localidade. O que 

sinaliza gargalos de comunicação, entre as instituições, ou mesmo entre os setores sobre 

os órgãos existentes, o que dificulta a efetivação de suas ações e distribuição de 

informações entre os participantes da cadeia logística das embalagens de agrotóxicos.  

Seguindo a linha de pesquisa, foi questionado “Conheço a logística reversa de 

embalagens de agrotóxicos e seus benefícios”, ambas responderam “sempre” afirmando 

o conhecimento da logística reversa das EVAs, seus benefícios ambientais, e de saúde. 

Foi questionado também se “sabe que o município pode optar por soluções 

consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos”. O colaborador de 

Itabuna respondeu “sempre” e falou sobre o consórcio com a empresa Central de 
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Valorização de Resíduos (CVR) conhecida como CVR Costa do Cacau. Já o colaborador 

de Ilhéus informou apenas que “não sei”, mostrando desconhecimento sobre o assunto. 

A Central de Valorização de Resíduos é uma empresa que cuida dos resíduos 

produzidos por municípios, empresas e indústrias na região da Costa do Cacau, localizada 

no sul da Bahia. Seu objetivo principal é reduzir os impactos negativos no meio ambiente, 

evitando a contaminação do solo, água e ar. Além disso, a empresa busca valorizar a 

natureza, diminuindo a retirada de recursos naturais. Sua missão é contribuir para o 

desenvolvimento sustentável da região sul da Bahia, atuando na valorização dos resíduos 

e na preservação do meio ambiente (CVR COSTA DO CACAU, 2021).  

Para finalizar este bloco foi questionado se “Tem interesse em formar parceria 

pública ou privada para destinar corretamente as EVAs” ambos os colaboradores dos 

órgãos municipais responderam “sempre”, sinalizando que acreditam que os municípios 

têm sim interesse em fazer parcerias, inclusive Ilhéus participa da Associação dos 

Municípios da Região Cacaueira da Bahia (AMURC), que são associações entre 

prefeituras a fim de reduzir custos operacionais, e que realizam trabalhos em mutirão com 

menor custo consórcio e sub consórcio de modo sustentável para CDS Litoral Sul. 

 

5.3.3 Fiscalização e uso de agrotóxico 

Em relação às perguntas envolvendo o tópico fiscalização e uso de agrotóxicos 

(Quadro 6), houve certa resistência dos participantes pois ambos informaram que a 

fiscalização não faz parte de suas atribuições. Desta forma, quando abordado a seguinte 

pergunta: "Existe cadastro e fiscalização dos comerciantes de agrotóxicos instalados nos 

municípios, conforme determina a PNRS”, a resposta de Itabuna foi “nunca”, pois não se 

aplica a secretaria de Agricultura. Já o representante de Ilhéus respondeu “sempre” e 

justificou-se que a secretaria de Indústria e Comércio responderia com mais propriedade. 

 

Quadro 6. Questões sobre o tema fiscalização e uso de agrotóxicos pelas secretarias 

Questionamentos Itabuna Ilhéus 

Existe cadastro e fiscalização dos comerciantes de agrotóxicos instalados 

no município, conforme determina a PNRS 
Nunca Sempre 

Acompanhou a fiscalização da ADAB Nunca Nunca 

Tem cadastro dos agricultores que utilizam agrotóxicos Nunca Nunca 

Fiscaliza o agricultor para assegurar o cumprimento da legislação de 

RSU, especialmente o armazenamento adequado das EVAs 
Sempre Sempre 

Orienta a lavagem de embalagens para prevenir contaminação ambiental Nunca Nunca 

Orienta o agricultor para assegurar o cumprimento das legislações Nunca Sempre 

Faz análises dos recursos para controle dos níveis de agrotóxicos? Raramente Nunca 

   (0) Não sei, (1) Nunca, (2) Raramente, (3) Frequentemente, (4) Muito frequentemente e (5) Sempre 
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Quando questionado se as secretarias de Agricultura dos municípios, 

“Acompanha a fiscalização da ADAB relacionada com a LR de EVAs", a resposta de 

ambas as secretarias foi “nunca”. Se “existe cadastro dos agricultores que usam 

agrotóxico”, a resposta de ambos também foi “Nunca”, onde o participante de Itabuna 

complementou sua resposta dizendo inclusive que não recomenda o uso de agrotóxicos. 

No que se refere à fiscalização do cumprimento da legislação de RSU, com foco 

especial no armazenamento adequado das EVAs, os colaboradores das secretarias 

municipais de dois municípios responderam de forma unânime que essa fiscalização era 

realizada "sempre". Entretanto, a análise prévia das perguntas anteriores revelou a 

ausência de cadastros dos agricultores e a falta de conhecimento sobre os consumidores 

dessas EVAs por parte das secretarias. Isso sugere que a fiscalização afirmada ocorre de 

maneira informal e esporádica, geralmente quando são identificadas situações 

relacionadas ao uso inadequado de agrotóxicos, como o descarte irregular ou a 

reutilização inadequada das embalagens. Além disso, os colaboradores enfatizaram que 

essa fiscalização tinha mais o propósito de orientar do que de impor penalidades. 

Quando questionados se “orienta a lavagem de embalagens para prevenir 

contaminação ambiental”, ambos os participantes responderam “nunca”. Ainda sobre os 

efeitos ambientais, foi questionado as secretarias de agricultura dos municípios de Itabuna 

e Ilhéus o seguinte: “Faz análises dos recursos naturais para controle dos níveis de 

agrotóxicos?”. O colaborador de Itabuna respondeu “raramente”, seria mais para fins de 

produção, verificando grau de pH da água ou mesmo para acompanhar a produtividade e 

nutrição do solo para correção, mas não para verificação de toxicidade por uso de 

agrotóxicos. Já o colaborador do município de Ilhéus disse que “nunca”, entretanto 

sinalizou que uma determinada empresa costuma fazer os testes de análise de amostra de 

água e solo quando solicitado pelo agricultor, isso apenas para fins de produção. 

 

5.3.4 Educação e sensibilização ambiental 

Em relação às perguntas envolvendo o tópico “educação e conscientização 

ambiental” aplicada às secretarias municipais de Itabuna e Ilhéus, foi realizada a seguinte 

abordagem: “Promove ações educativas próprias para conscientizar o agricultor”, onde 

ambos os colaboradores de Itabuna e Ilhéus responderam “Sempre”. O representante da 

SEAGRIMA ainda completou com a seguinte afirmativa: “quando convocado ou em 

parceria com a ARISBA, seja no evento Campo Limpo ou mesmo na coleta itinerante”. 
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Sobre as ações da prefeitura e de suas secretarias, foi questionado se as mesmas 

“promovem e participam de ações educativas com a ARISBA ou o INPEV”, as respostas 

foram: segundo o colaborador da secretaria de Itabuna “Raramente”, apenas quando 

convocados no evento Campo limpo, já o colaborador de Ilhéus respondeu que “Nunca”.  

De forma mais direta, foi questionado também se “colabora com ações educativas 

promovidas pelos sindicatos rurais”, e ambos os colaboradores responderam 

“Raramente”, no entanto enfatizaram que há muito tempo não ocorre, exceto as 

promovidas via conselho e via SENAR. Ainda relacionado ao tema e as ações promovidas 

pela prefeitura e suas secretarias, foi questionado se “Desenvolve atividades e palestras 

para promover o uso seguro de agrotóxicos”, as respostas de ambos os colaboradores 

foram “Sempre”, afirmando que existe sim atividades promovidas para o uso seguro de 

agrotóxicos, porém não diretamente pela prefeitura, mas via SENAR e ADAB. 

Finalizando este bloco, foi questionado se “comemora no município o Dia do 

Campo Limpo junto com a ARISBA e o INPEV”. Segundo os colaboradores, em suas 

falas, identificou-se as seguintes respostas: sobre Itabuna, o colaborador respondeu 

“raramente” sinalizando que pouco se houve falar do evento, e só participa quando 

convocado, já o de Ilhéus respondeu “nunca”, reforçando uma falta de conhecimento 

sobre a instituição ARISBA e suas atribuições, confirmando as respostas anteriores. 

Conclui-se então que há uma falha de comunicação entre os setores e as 

secretarias, e que de fato a legislação e as ações existem, porém sua efetividade fica 

fragilizada quando não há um consenso de informações ou de distribuição dessas 

informações a começar pelo próprio corpo administrativo dos municípios. 

 

5.3.5 Destinação das embalagens de agrotóxicos 

Em relação às perguntas envolvendo o tópico “destinação das embalagens de 

agrotóxicos”, houve também um impasse na hora de responder as perguntas, pois os 

participantes das Secretarias Municipais de Agricultura tanto de Ilhéus quanto de Itabuna 

sinalizaram que embora conheçam sobre a responsabilidade compartilhada, não faz parte 

de suas atribuições tratarem a respeito da destinação das EVAs. 

Sobre a coleta itinerante foi questionado se as secretarias “divulga a coleta 

itinerante promovida pela ARISBA e o INPEV”. A resposta de ambos os colaboradores 

foi “nunca”, sinalizando que não sabiam que havia coleta itinerante, tão pouco a 

existência de um calendário anual de pré-agendamento das coletas. Ainda sobre a 

responsabilidade compartilhada, foi questionado se as prefeituras através das secretarias 
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individualmente, ou em conjunto “Faz coleta itinerante própria” de resíduos em geral, ou 

qual a destinação de seus resíduos, os colaboradores se restringiram apenas a informar 

que nunca viram e por isso também não fazem parte do processo de coletas na instituição.  

Foi questionado ainda se a prefeitura “possui posto de coleta de EVAs” e a 

resposta de ambos foi “nunca”. No entanto, a prefeitura de Itabuna possuía um posto de 

reciclagem em geral, já a de Ilhéus não tem posto de coleta de nenhuma finalidade.  

Aprofundando sobre ações e incentivos, foi abordado aos colaboradores se as 

instituições “auxilia no transporte das EVAs dos pequenos agricultores até postos ou   

centrais de recebimento”, ambos os colaboradores responderam “nunca”, e em diálogos 

afirmaram que a instituição não auxilia no transporte das EVAs dos pequenos agricultores 

até os postos ou centrais. No entanto, conforme a própria ARISBA informou, há algumas 

parcerias entre prefeituras e o Posto de atendimento para financiamento de combustíveis 

nos caminhões que promovem a coleta itinerante, o que demonstra algumas falhas de 

comunicação interna nas secretarias, onde a informação não circula internamente. 

Dando continuação sobre o tema, foi questionado se “promove ação ou tem 

programa municipal incentivando a devolução de EVAs” e assim como a questão anterior 

ambos os colaboradores das instituições estudadas, responderam “nunca”, reafirmando 

que as instituições não têm programa próprio que promova ou mesmo ações municipais 

de incentivo a devolução de EVAs, ou outros tipos de resíduos sólidos. 

 

5.3.6 Análise SWOT das secretarias: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

Foram conduzidas análises utilizando o SWOT para avaliar os pontos fortes, 

pontos fracos, oportunidades e ameaças das secretarias de Itabuna e Ilhéus (Quadro 7). 

 

Quadro 7. Análise SWOT das secretarias: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA DE ILHÉUS E DE ITABUNA 

IN
T

E
R

N
O

 

FORTES FRACOS 

IN
T

E
R

N
O

  

Bom relacionamento com os agricultores  

Plano Municipal Integrado a Gestão de 

Resíduos Sólidos 

Fomento de políticas públicas voltadas para 

o desenvolvimento da Agricultura e Meio 

Ambiente 

Propulsor da Agricultura Familiar 

Coordenação de diferentes atores  

Disponibilidade de assistência técnica e 

extensão rural 

Defesa sanitária, vegetal e animal 

Gargalos de comunicação entre as instituições 

e os atores da cadeia da LR das EVAs 

Limitação técnica e profissional 

Conhecimento sobre a legislação de resíduos  

Mão de obra reduzida 

Dimensão e abrangência municipal  

Poucos técnicos para a demanda da região 

Desconhecimento sobre a ARISBA 

Ausência de um programa de LR  

A distribuição de setores em imóveis e bairros 

diferentes da cidade 
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E
X

T
E

R
N

O
 

 

Desburocratização 

Mudança de legislação  

Viabilidade de um programa de LR 

Criação de um sistema integrado entre atores 

da LR com foco no monitoramento e controle 

 

Entraves burocráticos para descarte de 

equipamentos 

Exigência legal de licitação para descarte de 

materiais tecnológicos  

Desafios relacionados à comunicação e 

distribuição de informações ao longo da cadeia 

de LR de EVAs 

E
X

T
E

R
N

O
  

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

 

Ambos os municípios apresentaram pontos fortes, como o bom relacionamento 

com os agricultores, o fomento de políticas públicas voltadas para a agricultura e meio 

ambiente, o plano municipal integrado de gestão de resíduos sólidos, a disponibilidade de 

assistência técnica e extensão rural e a coordenação dos diferentes atores envolvidos. 

No entanto, também foram identificadas fraquezas, como limitações técnicas e 

profissionais, falta de conhecimento sobre a legislação de resíduos, desafios na 

comunicação entre instituições e atores da cadeia de logística reversa, e a distribuição 

dispersa dos setores. Externamente, foram apontadas oportunidades, como 

desburocratização de processos e mudanças legais favoráveis à LR, bem como ameaças, 

como entraves burocráticos e desafios na comunicação ao longo da cadeia de LR.  

Panta et al., (2023) enfatizam a necessidade de autoridades públicas e os demais 

participantes do processo implementarem estratégias mais eficazes para a devolução de 

EVAs. Isso pode ser alcançado por meio de ações integradas, através de palestras, eventos 

de coleta itinerante, programas educacionais e colaboração entre os envolvidos. O foco é 

aumentar a conscientização entre os agricultores sobre a importância da prática de 

devolução das EVAs, de forma a incentivá-los a participar ativamente do processo. 

Portanto, a análise dos pontos fortes e fracos das Secretarias Municipais de 

Agricultura de Ilhéus e Itabuna, juntamente com fatores internos e externos, destaca a 

necessidade de melhorar a comunicação entre as instituições e os atores envolvidos, 

fortalecer a capacidade técnica, atualizar o conhecimento sobre a legislação de resíduos, 

e explorar oportunidades para implementar programas efetivos de LR de EVAs. 

 

5.4 Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira  

A entrevista foi conduzida com o gestor da Comissão Executiva do Plano da 

Lavoura Cacaueira (Ceplac), por intermédio do Centro de Pesquisas do Cacau (Cepec). 

Durante a entrevista foram abordados diversos temas, utilizando-se de perguntas abertas 
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e fechadas. As perguntas abertas exploraram a cultura do cacau e o uso de agrotóxicos, 

abrangendo temas como: a) culturas agrícolas; b) agrotóxicos mais comumente utilizados; 

c) pragas existentes; e d) métodos alternativos aos agrotóxicos. Já as perguntas fechadas 

abordaram: a) legislação; b) fiscalização e uso de agrotóxicos; c) educação e 

conscientização ambiental; e d) destinação das embalagens de agrotóxicos. 

 

5.4.1 Sobre a Ceplac 

A Ceplac é vinculada à Secretaria de Inovação, Desenvolvimento Sustentável e 

Irrigação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, cujas competências 

foram atualizadas pelo Decreto 10.827, de 30 de setembro de 2021. O órgão foi criado 

em 1957 com a missão de promover pesquisa, inovação e transferência de tecnologias 

para o desenvolvimento sustentável da cacauicultura no Brasil (MAPA, 2023). 

À Ceplac, segundo o Decreto 11.332, de 1º de janeiro de 2023, Art. 35, compete: 

 

“I - Propor e implementar planos, programas, projetos, ações e atividades de 

pesquisa e inovação referentes ao desenvolvimento da lavoura cacaueira e 

sistemas agroflorestais; 

II - Participar de negociações e propor a celebração de contratos, convênios, 

acordos, ajustes e instrumentos congêneres referentes ao desenvolvimento da 

lavoura cacaueira e sistemas agroflorestais, em articulação com as demais 

unidades do Ministério; 

III - Administrar os recursos provenientes do Fundo Geral do Cacau; e 

IV - Orientar e coordenar as atividades relacionadas às Superintendências 

Regionais de Desenvolvimento da Lavoura Cacaueira” (MAPA, 2023). 

 

5.4.2 Culturas agrícolas, agrotóxicos utilizados, métodos alternativos e pragas 

Ao ser questionado sobre os tipos de culturas agrícolas frequentemente cultivadas 

nos sistemas agroflorestais na região, em associação com o cultivo de cacau, o gestor do 

CEPEC/CEPLAC respondeu que as principais culturas incluem as espécies nativas da 

mata atlântica, bem como árvores exóticas, seringueira, açaí, pupunha, entre outras. 

Sobre os agrotóxicos mais usados nas culturas em relação à quantidade e 

frequência. Embora a quantidade específica não tenha sido fornecida, os agrotóxicos mais 

comumente utilizados incluem herbicidas, fungicidas e acaricidas. Entre eles, destaca-se 

o Roundup, utilizado para o controle de pragas e ervas daninhas. O Roundup é preferido 

devido à sua capacidade de proporcionar um controle químico imediato e duradouro.  
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Além disso, mencionou-se a aplicação de uma mistura de água e sal durante a 

roçagem, em dias ensolarados, para desidratar e queimar as plantas, embora esse método 

não seja duradouro. Também o uso do Diurom (pré-emergente), um fungicida à base de 

oxicloreto de cobre para o cacau, e biofungicidas para o controle da vassoura-de-bruxa. 

Questionado sobre os métodos alternativos ao uso de agrotóxicos apresentados 

aos agricultores, o gestor respondeu que, diante da emergência em neutralizar a 

proliferação de patógenos nos sistemas, não havia espaço para medidas alternativas de 

efeito paliativo a médio e longo prazo. Em vez disso, eram necessárias medidas 

emergentes (de ação imediata), as quais poderiam ser alcançadas usando agrotóxicos. 

E, ao concluir as perguntas abertas, indagou-se sobre quais tipos de pragas 

existiam na cultura e como combatê-las. O gestor destacou que dentro do sistema cabruca, 

havia várias pragas, sendo as principais (Quadro 8): a) vassoura de bruxa (Moniliophthora 

perniciosa); b) podridão-parda (Phytophthora spp.), também conhecida como vagem 

preta; c) mal do facão (Ceratocystis cacaofunesta); e d) monilíase (Moniliophthora 

roreri). Além disso, havia insetos, formigas cortadeiras e macacos perfuradores de frutos 

(sendo estas sazonais). O gestor informou que técnicas de plantas resistentes, clonagem, 

enxertia ou substituição de plantas eram desenvolvidas para o controle dessas pragas. 

 

Quadro 8. Principais patógenos e doenças do cacau e suas consequências  

Patógenos Doença Causas Referência 

Moniliophthora 

perniciosa 

Vassoura 

de bruxa 

Infecta flores, vagens e caules, 

causando vários sintomas,  

incluindo inchaços do caule e  

vagens necróticas marrom-escuras 

Silva et al., (2022) 

Phytophthora spp. 
Podridão-

parda  

Lesões pequenas de 1 a 2 mm de 

diâmetro de cor castanha, 

posteriormente essas lesões  

crescem tornando-se elípticas 

Siviero et al., (2022) 

Ceratocystis 

cacaofunesta 

Mal do 

facão 

O agente penetra na planta través  

de feridas, ataca o sistema vascular  

da planta até sua morte 

Espinal, et al., (2023) 

Moniliophthora 

roreri 

Monilíase 

ou cancro 

Ataca diretamente o fruto em qualquer 

fase do seu desenvolvimento 

Ministério da 

Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (2021) 

 

A Moniliophthora perniciosa é um patógeno vegetal hemibiotrófico que causa a 

doença da vassoura-de-bruxa no cacau (Theobroma cacao). Esse fungo pode infectar 

várias partes da planta, como flores, vagens e caules, e resultar em sintomas como 

inchaços no caule e vagens necróticas marrom-escuras (SILVA et al., 2022). Já a 
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Phytophthora spp. é responsável pela podridão-parda no cacaueiro e causa lesões 

pequenas de cor castanha nos frutos no campo, com cerca de 1 a 2 mm de diâmetro. Com 

o tempo, essas lesões se tornam elípticas e, em condições de alta umidade, uma camada 

esbranquiçada de sinais do patógeno pode ser vista sobre as lesões (SIVIERO et al, 2022). 

O Ceratocystis cacaofunesta é o agente causador do mal do facão, que penetra na 

planta através de feridas e ataca o sistema vascular até a sua morte. O controle desse fungo 

é difícil e muitas vezes requer o uso de fungicidas caros e/ou tóxicos para os humanos. 

Por esse motivo, pesquisadores têm buscado soluções alternativas, incluindo o uso de 

agentes biológicos, para controlar a proliferação dos patógenos (ESPINAL, et al., 2023). 

A Monilíase é causada pelo fungo Moniliophthora roreri, agente causador este 

que afeta o fruto do cacaueiro (Theobroma cacao). Os primeiros sintomas aparecem como 

manchas muito pequenas e oleosas, que posteriormente se transformam em manchas 

amarelas ou marrons irregulares. Alguns frutos podem completar seu desenvolvimento 

vegetativo sem sintomas visíveis, mas internamente o tecido é necrótico. O controle da 

doença pode ser realizado por meio de controle químicas (QUINDE e ORLANDO, 2022). 

 

5.4.3 Avaliação do conhecimento, legislação, fiscalização e desafios enfrentados 

O gestor inicialmente informou que a instituição se mantém constantemente 

atualizada e promove a atualização de seus colaboradores por meio de normativas que 

são recebidas via e-mail. Consciente da responsabilidade compartilhada ao longo da 

cadeia de consumo de agrotóxicos, que envolve desde o produtor até o consumidor final 

e a destinação adequada das embalagens vazias pós-consumo, informou ainda que a 

instituição cumpria rigorosamente a legislação durante o período em que adquiria esses 

insumos e os fracionava para fornecimento aos agricultores a um baixo custo. 

O gestor da CEPEC/CEPLAC ressaltou que a instituição não mais adquire, utiliza 

ou destina as EVAs, uma vez que esse serviço é terceirizado atualmente. No entanto, a 

CEPEC/CEPLAC oferece suporte à iniciativa de LR conduzida pela ARISBA, a qual é 

responsável pela gestão dessas embalagens vazias e disponibiliza um espaço adequado, 

como um galpão, para o armazenamento das embalagens até sua destinação final. 

No que diz respeito à fiscalização, o gestor esclareceu prontamente que esta não é 

uma atribuição da instituição. A CEPEC/CEPLAC não se envolve na fiscalização de 

órgãos externos ou dos agricultores, e não possui acesso aos cadastros de vendedores e 

consumidores, pois essas responsabilidades não fazem parte de suas atribuições. No 

entanto, o gestor mencionou que a instituição designa um colaborador para acompanhar 
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e monitorar o serviço da empresa terceirizada, a fim de garantir que esta esteja em 

conformidade com as normas legais vigentes em relação à gestão de resíduos. 

No âmbito da educação e conscientização ambiental, foi relatado que a instituição 

não promove mais ações educativas de forma direta. No passado, foram realizadas 

atividades como palestras sobre agrotóxicos e orientações de uso, em parceria com os 

agricultores e ocasionalmente com os sindicatos rurais. No entanto, não eram 

direcionadas a escolas. Atualmente, a instituição participa e apoia iniciativas da ARISBA, 

quando convidada, como no evento “Campo limpo” e nas ações de coleta itinerantes. 

No que diz respeito à destinação das embalagens de agrotóxicos, o gestor 

apresentou uma retrospectiva sucinta sobre o papel da CEPLAC e suas atribuições, 

destacando as mudanças ao longo dos anos e a adaptação às mudanças governamentais. 

Anteriormente, a CEPLAC desempenhava um papel muito importante na agricultura, 

principalmente no sistema cacau-cabruca, fornecendo assessoria no campo, orientação 

técnica e comercialização de agrotóxicos. A instituição adquiria grandes quantidades 

desses produtos e os revendia a um custo reduzido como parte de uma política agrícola 

voltada aos agricultores e associados. No entanto, essa atividade de revenda e 

manipulação de insumos foi extinta, passando a ser terceirizada. Assim, a 

responsabilidade pela destinação dos resíduos gerados pelo consumo de agrotóxicos é 

agora atribuída à empresa terceirizada, sob a supervisão de um colaborador da instituição. 

Posteriormente, o gestor fez uma análise da LR e compartilhou suas impressões 

sobre o sistema. Identificou certos obstáculos, especialmente no âmbito da comunicação, 

que dificultam a disseminação de informações entre os envolvidos. Sugeriu a 

implementação de meios diretos de comunicação com os agricultores, como uma rádio 

rural para transmitir orientações, dicas, divulgar coletas itinerantes, campanhas de 

conscientização e abordar temas relacionados à agricultura, como riscos de contaminação. 

Propôs também a adoção de modelos de extensão rural personalizados de outros países, 

adaptados às necessidades do Brasil. Destacou a importância de os agricultores buscarem 

meios para se manterem atualizados, como o uso de dispositivos móveis e redes sociais. 

Dessa forma, foi constatada a necessidade de uma maior integração entre as 

instituições, a fim de promover uma melhor disseminação das informações relacionadas 

à legislação de agrotóxicos. Essas instituições têm o potencial de desempenhar um papel 

fundamental na divulgação de campanhas e orientações sobre a LR de EVAs, bem como 

na conscientização ambiental dos agricultores. É essencial estabelecer parcerias para 

oferecer cursos e treinamentos que fortaleçam a implementação da LR de EVAs. 
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5.4.4 Análise SWOT da Ceplac: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

Foram conduzidas análises utilizando a metodologia SWOT para avaliar os pontos 

fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças em relação ao Ceplac (Quadro 9). 

 

Quadro 9. Análise SWOT da Ceplac: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA 

IN
T

E
R

N
O

 

FORTES FRACOS 

IN
T

E
R

N
O

  

Desenvolvimento e transferência de 

tecnologias direcionadas à lavoura 

cacaueira e sistemas agroflorestais 

A doença Vassoura de bruxa e outras doenças 

que atingem o cacau, aumentando assim a 

demanda por agrotóxicos 

Vulnerabilidade dada a mudança de governo 

Redução do número de funcionários por 

aposentadoria, por morbidades e por 

afastamento devido a pandemia. 

Déficit de técnicos efetivos e veículos 

adequados para realizar atividades 

Falta de investimento em pesquisas  

Desmonte da CEPLAC 

Burocratização do sistema 

Hierarquia muito grande 

Gargalos de comunicação entre os atores do 

processo de LR das EVAs 

A necessidade de maior aproximação entre as 

instituições e melhor circulação de informes a 

respeito da legislação de agrotóxicos 

E
X

T
E

R
N

O
 

Referência na pesquisa, no 

desenvolvimento e na transferência de 

tecnologias inovadoras e modelos de 

produção 

A criação de um veículo de comunicação 

nacional com informes e orientação 

A criação de um sistema tecnológico com 

inteligência artificial de atendimento 

técnico agrícola   

Visibilidade e reconhecimento nacional 

Mudança de governo 

Movimentação de ministérios 

Ausência de concurso público para reposição 

de pessoal 

Necessidade de um veículo de comunicação 

nacional com informes  

Sucateamento da instituição 

Falta de investimento em tecnologias 

 

E
X

T
E

R
N

O
  

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

 

A análise dos pontos fortes revelou a expertise da Ceplac na pesquisa, 

desenvolvimento e transferência de tecnologias direcionadas à lavoura cacaueira e 

sistemas agroflorestais. No entanto, ao realizar uma análise mais aprofundada, foram 

identificadas questões preocupantes que caracterizam pontos fracos da instituição.  

A ocorrência da doença vassoura de bruxa foi um desafio enfrentado, juntamente 

com a vulnerabilidade da instituição diante de mudanças governamentais, resultando em 

redução do quadro de funcionários devido a aposentadorias, morbidades e afastamentos 

decorrentes da pandemia. Adicionalmente, há uma carência de técnicos efetivos e falta 

de veículos adequados para a realização de atividades. Foi observada também uma 
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ausência de investimentos em pesquisas, evidenciando um declínio gradual da Ceplac, 

caracterizada pela burocratização do sistema e rigidez excessiva na hierarquia. Outra 

lacuna identificada foi a deficiência na comunicação entre os diversos atores envolvidos. 

No âmbito externo, foram identificadas algumas oportunidades, tais como a 

possibilidade de criar um veículo de comunicação aberto destinado a fornecer 

informações e orientações relevantes, bem como implementar um sistema tecnológico 

com inteligência artificial capaz de oferecer suporte no atendimento técnico agrícola.  

Também foram identificadas algumas ameaças que merecem ser consideradas. 

Entre elas, destaca-se a possibilidade de mudanças de governo e reorganização dos 

ministérios, que impacta as atividades da Ceplac. Além disso, a ausência de concursos 

públicos para reposição de pessoal pode comprometer a continuidade e a eficiência das 

ações desenvolvidas pela instituição. Todos esses fatores são ameaças que contribuem 

para a fragilidade da instituição e afetam a efetividade no apoio aos agricultores. 

 

5.5 Sindicato do Comércio Atacadista e Varejista do município de Itabuna 

A entrevista ao Sindicato do Comércio Atacadista e Varejista do município de 

Itabuna (SINDICOM) foi realizada via um representante, nomeado pelo seu atual gestor.  

 

5.5.1 Sobre o sindicado do comércio 

O SINDICOM é uma entidade autônoma, sem fins lucrativos, que representa 

empresários do setor de comércio atacadista e varejista em Itabuna, Bahia. Sua atuação 

abrange diversos segmentos, como comércio de cacau, combustíveis e lubrificantes. 

Fundado em 1990 e com sede em Itabuna, o SINDICOM desempenha um papel 

importante na promoção dos interesses comerciais da região (SINDICOM, 2011). 

São finalidades básicas do sindicato, Art. 2 (SINDICOM, 2011): 

“a) Representar, perante as autoridades administrativas e jurídicas, os 

interesses gerais da classe ou os interesses individuais dos seus associados; 

b) Desenvolver atividades na busca de soluções para os problemas da classe, 

agindo sempre no interesse da comunidade que representa; 

c) Promover ampla e ativam solidariedade com as demais classes empresariais; 

d) Incentivar o cumprimento cultural, intelectual e profissional do empresário;  

e) Colaborar com o Estado, como órgão técnico e consultivo, no estudo e 

solução de problemas que se relacionem com a sua classe; 
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f) Manter contato e intercambio com as entidades congêneres, sindicais ou não, 

em todos os níveis, preservados os objetivos gerais e fixados por estes 

Estatutos; 

g) Manter serviços de assistência judiciária para os associados; 

h) Promover simpósios, congressos, seminários, ciclos de estudos para 

aumentar o nível de organização e conscientização da classe, assim como 

participar de eventos intersindicais e outras atividades que se revelem de 

interesse para a classe; 

i) Celebrar convênios e acordos coletivos de trabalho”. 

 

5.5.2 Logística reversa e riscos associados ao manuseio das EVAs 

A análise da Quadro 10 analisou o envolvimento do SINDICOM em relação à LR 

e aos riscos associados ao manejo das EVAs. Embora todas as questões tenham sido 

formuladas de forma aberta, proporcionando ao entrevistado a liberdade de desenvolver 

suas respostas e fornecer informações adicionais, observou-se que, das 13 questões 

apresentadas, 7 receberam a resposta negativa, representando assim 61,5% das questões. 

 

Quadro 10. Perguntas aplicadas ao Sindicato do Comércio Atacadista e Varejista do 

município de Itabuna (SINDICOM) envolvendo às Embalagens Vazias de Agrotóxicos 

Perguntas Repostas 

O SINDICOM conhece as empresas que trabalham com logística reversa de 

embalagens vazias de agrotóxicos?  
Não 

Caso positivo, tem como informar quais e onde se localizam? Não 

O SINDICOM tem conhecimento dos riscos à saúde consequente do manuseio 

inadequado de EVAs? 

Sim. Deve seguir as 

instruções das 

embalagens 

O SINDICOM tem conhecimento dos riscos ambientais consequente do 

manuseio inadequado de EVAs? 
Sim 

O SINDICOM tem conhecimento das penalidades (multas e até reclusão) 

consequente do manuseio inadequado de EVAs? 
Não 

Conhece ações de coleta EVAs específica nessa microrregião? Não 

O SINDICOM apoia ações consorciadas entre municípios para criação de 

locais destinados ao armazenamento provisório, que favorece a devolução de 

EVAs pelos pequenos produtores rurais? 

Sim 

O SINDICOM participaria com a coleta das EVAs recolhidas por um 

consórcio intermunicipal?”;  
Sim 

O SINDICOM programa, monitora ou informa as coletas itinerantes a pedido 

dos municípios? Qual frequência?  
Não 

O SINDICOM tem cadastro dos comerciantes e canais de distribuição de 

agrotóxicos do município estudado? 
Não 

O SINDICOM tem conhecimento das culturas agrícolas mais utilizadas na 

cultura do cacau-cabruca? 
Não 

Como o SINDICOM avalia a participação dos agricultores, comerciantes, da 

indústria e do poder público municipal, na destinação das EVAs? 
Como importante 

O SINDICOM tem conhecimento dos agrotóxicos mais comercializados e por 

consequência das embalagens mais encontrados? 
Não 
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No que diz respeito à LR, constatou-se que o SINDICOM apresenta falta de 

conhecimento sobre as empresas que atuam nesse campo, bem como sua localização. Em 

relação aos riscos à saúde e ao meio ambiente decorrentes do manuseio inadequado das 

EVAs, o SINDICOM demonstrou ter ciência desses aspectos. No entanto, ressaltou a 

necessidade de seguir as instruções presentes nas EVAs a fim de minimizar tais riscos. É 

importante destacar que o representante do SINDICOM não possuía conhecimento das 

penalidades associadas ao manuseio inadequado das EVAs, incluindo multas e até mesmo 

a possibilidade de reclusão. Essa falta de informação pode comprometer a efetividade das 

medidas de controle e desencorajar a adoção de práticas seguras em relação às EVAs. 

A respeito da coleta específica de EVAs na microrregião, constatou-se que o 

SINDICOM não possuía conhecimento sobre a realização de qualquer ação nesse sentido. 

No entanto, é importante ressaltar que o SINDICOM manifestou apoio às ações conjuntas 

entre municípios para estabelecer locais destinados ao armazenamento temporário, com 

o objetivo de facilitar a devolução das EVAs por parte dos pequenos produtores rurais.  

Quanto à participação do SINDICOM na coleta das embalagens recolhidas por 

um consórcio intermunicipal, verificou-se que o sindicato estava disposto a participar 

dessas atividades. Essa colaboração pode contribuir para o êxito das iniciativas de 

logística reversa e a devida destinação das embalagens. Entretanto, foi observado que o 

SINDICOM não possuía conhecimento sobre programas de monitoramento ou 

informações sobre coletas itinerantes solicitadas pelos municípios, sugerindo uma 

possível falta de envolvimento ativo nessas atividades. Essa falta de participação pode 

representar um obstáculo para a eficácia dessas ações. Outro aspecto relevante observado 

foi a inexistência de conhecimento sobre um cadastro dos comerciantes e canais de 

distribuição de agrotóxicos no município estudado por parte do SINDICOM. 

Em relação às culturas agrícolas predominantes na prática do cacau-cabruca, 

constatou-se que o SINDICOM não possuía conhecimento específico. Essa constatação 

evidencia a necessidade de um maior envolvimento e conhecimento acerca das 

particularidades locais relacionadas ao uso de agrotóxicos e embalagens. O SINDICOM 

reconheceu a importância da participação dos agricultores, comerciantes, indústria e 

poder público municipal na destinação adequada das embalagens vazias. Essa percepção 

ressalta a necessidade de uma abordagem integrada e colaborativa entre os diversos 

agentes envolvidos no manejo dessas embalagens. Por fim, foi observado que o 

SINDICOM não possuía conhecimento sobre os agrotóxicos mais comercializados e, por 
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conseguinte, as embalagens mais utilizadas. Essa lacuna pode dificultar a implementação 

de medidas específicas e estratégias de conscientização por parte dos comerciantes. 

O mandato da gestão do SINDICOM tem uma duração limitada a 2 anos, com 

possibilidade de prorrogação. No entanto, verificou-se que as demandas e atualizações 

não são devidamente transmitidas de uma gestão para outra, resultando em uma falta de 

atualização em relação às demandas da gestão anterior. Não são realizados processos de 

reciclagem ou treinamento para os associados, e não existe um roteiro estabelecido para 

orientar a próxima gestão em suas atividades. A falta de continuidade e a entrada de novos 

membros sem conhecimento prévio das operações do sindicato contribuem para a falta 

de conhecimento evidenciada nas respostas negativas às questões relacionadas à LR. É 

importante aprimorar a transferência de conhecimento entre as gestões e oferecer 

treinamentos que capacitem os associados a lidar efetivamente com as questões da LR. 

 

5.5.3 Análise SWOT do Sindicato: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

Por meio da análise SWOT, realizada no Quadro 11, foram examinados os pontos 

fortes e fracos, bem como as oportunidades e ameaças, relacionados ao Sindicato do 

Comércio Atacadista e Varejista de Itabuna. No âmbito interno, destacaram-se pontos 

fortes, tais como o Sindicato ser um ponto de referência no comércio local, com 

visibilidade e espaço físico adequado. Além disso, o Sindicato possui um ambiente 

propício para o desenvolvimento de parcerias e realização de cursos e treinamentos. 

 

Quadro 11. Análise SWOT do Sindicato do comércio atacadista e varejista 

SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA DO MUNICÍPIO DE ITABUNA 

IN
T

E
R

N
O

 

FORTES FRACOS 

IN
T

E
R

N
O

  

Ponto de referência do comércio 

Pode ser um canal propulsor de 

campanhas da logística reversa 

Visibilidade local 

Localização e espaço físico 

Espaço para treinamento e capacitações 

Um ambiente para o desenvolvimento de 

parcerias para cursos e treinamentos 

Troca gestão - mandatos por eleição e curtos 

Não haver um perfil para chapa eleitoral 

Falta de conhecimento sobre a legislação 

Falta de alinhamento com outros atores 

Falta de iniciativa para a busca de parcerias 

para treinamentos e orientações 

Falta de comunicação e colaboração entre as 

instituições 

E
X

T
E

R
N

O
 

Representa jurídica e administrativamente 

os interesses gerais da classe 

Potencial para expandir sua atuação e 

influência na divulgação da LR das EVAs 

Restabelecer parcerias sólidas visando à 

realização de cursos e treinamentos 

Eleição de uma chapa não participativa 

Mudança do sistema de mandato 

Mudança do sistema de eleição 

E
X

T
E

R
N

O
  

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 
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Foram identificados, no entanto, pontos fracos. Primeiramente, destaca-se a alta 

rotatividade de gestão, o que resulta em mandatos curtos e prejudica a continuidade e 

estabilidade das ações. Além disso, constatou-se uma lacuna de conhecimento em relação 

à legislação pertinente, bem como a falta de alinhamento com outros atores envolvidos. 

A comunicação e colaboração entre as instituições também precisam serem aprimoradas. 

Em relação às oportunidades, o sindicato desempenha um papel importante ao 

representar jurídica e administrativamente os interesses da classe. Além de possuir 

potencial para expandir sua atuação na divulgação da LR das EVAs, assim como para 

estabelecer parcerias sólidas visando à realização de cursos e treinamentos. Por outro 

lado, é importante considerar as ameaças, que podem incluir mudanças na legislação, 

políticas governamentais desfavoráveis ou mesmo a concorrência de outros sindicatos. 

 

5.6 Comerciantes de agrotóxicos 

Foram conduzidas entrevistas com os comerciantes nas cidades de Itabuna e 

Ilhéus, obtendo-se um total de 7 entrevistas com comerciantes de Itabuna e 4 entrevistas 

com comerciantes de Ilhéus. Durante as entrevistas, foram abordados diversos temas por 

meio de perguntas fechadas e abertas. As perguntas fechadas foram agrupadas em um 

único bloco e abordaram o recebimento, armazenamento e devolução das embalagens de 

agrotóxicos. Por sua vez, as perguntas abertas exploraram as culturas utilizadas, bem 

como o uso e a comercialização de agrotóxicos por parte dos comerciantes e agricultores. 

Para garantir o anonimato dos entrevistados representantes de cada comércio, eles 

foram aqui representados de forma aleatória por meio de abreviações de Comerciante 1 a 

7, de Itabuna, onde C1 representa o Comerciante 1, C2 - Comerciante 2 e assim por diante. 

E os comerciantes de 8 a 9, de Ilhéus, sendo C8 - Comerciante 8 e assim por diante. 

Destaca-se ainda que foram entrevistados tantos comerciantes que ainda vendem (C1, C2, 

C3, C6, C7, C8, C9) como os que já venderam agrotóxicos (C4, C5, C10 e C11). 

 

5.6.1 Sobre os comerciantes 

Os comerciantes desempenham também um papel importante no processo de LR, 

sendo o elo entre os diversos atores envolvidos no processo de LR das EVAs. Este papel 

tornou-se ainda mais considerável devido à redução das instituições públicas e programas 

de assistência técnica ao agricultor, através de prefeituras, CEPLAC/CEPEC, EMATER, 

entre outros, que historicamente forneciam apoio técnico gratuito. Diante dessa escassez 

de recursos públicos, a presença de um profissional técnico, como um agrônomo, em 
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alguns pontos de venda, foi percebida positivamente pelos agricultores que, ao longo do 

tempo, se sentiam desamparados e dependentes de assistência técnica privada. 

Nesse contexto, conforme Da Silva et al. (2023), a LR tem adquirido crescente 

relevância ao longo dos anos, dada a implementação da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos – PNRS (Lei nº 12.305/2010), que tem demandado a efetiva participação dos 

diversos setores empresariais na gestão e no fluxo reverso dos resíduos pós-consumo. 

 

5.6.2 Recebimento, armazenamento e devolução das embalagens 

O Quadro 12 representa uma visão detalhada das práticas adotadas pelos 

comerciantes em relação às EVAs, destacando aspectos como a informação fornecida 

ao agricultor sobre suas responsabilidades e a disponibilidade de locais adequados para 

o recebimento e armazenamento das EVAs. As respostas obtidas revelam variações 

nessas práticas, sugerindo áreas que podem ser aprimoradas com vistas a uma gestão 

mais eficaz das EVAs e à promoção da sustentabilidade nos sistemas agroflorestais. 

 

Quadro 12. Recebimento, armazenamento e devolução das embalagens 

Questionamentos 0* 1 2 3 4 5 

Informa/esclarece o agricultor sobre as responsabilidades 

em relação ao manejo (tríplice lavagem e armazenamento 

na propriedade) e entrega das embalagens vazias 

 2  1  8 

No momento da venda indica o local de entrega da 

embalagem vazia na própria nota fiscal 
 4 1   6 

Sabe de sua responsabilidade legal de colocar à 

disposição do consumidor local para devolução das EVAs 
 6    5 

O estabelecimento comercial possui local apropriado para 

recebimento e armazenamento da EVAs 
 7    4 

Emite o comprovante de entrega para o agricultor no ato 

de recebimento da EVAs 
 7 1   3 

As embalagens recebidas são enviadas a um posto de 

recebimento 
 5    6 

As embalagens recebidas são encaminhadas a ARISBA  5    6 

As embalagens recebidas têm outro destino  9 1   1 

Há controle entre quantidade de agrotóxicos vendidos e 

quantidade de embalagens vazias recebidas 
 8 1   2 

Devolve para o ARISBA em transporte próprio  5 1   5 

A devolução é feita durante a coleta itinerante da 

ARISBA em parceria com o INPEV 
1 9    1 

Algum órgão público realiza fiscalização em seu 

estabelecimento comercia relativa a EVAs 
     11 

         *(0) Não sei (1) Nunca (2) Raramente (3) Frequentemente (4) Muito frequentemente (5) Sempre 
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Quando questionados se a empresa “informa/esclarece o agricultor sobre as 

responsabilidades em relação ao manejo (tríplice lavagem e armazenamento na 

propriedade) e entrega das embalagens vazias”, 2 comerciantes responderam que nunca, 

pois segundo eles os agricultores sempre estão com pressa; 1 comerciante respondeu 

que frequentemente quando o agricultor dispõe de tempo para isso; já 8 comerciantes 

responderam que sempre informam o agricultor no momento da venda dos agrotóxicos.  

Da Cruz Gonzaga et al., (2023) relatam que a educação ambiental desempenha 

um papel fundamental neste sentido, sendo reconhecida como uma ferramenta essencial 

da PNRS. Os autores enfatizaram a importância de promover a conscientização tanto 

entre os consumidores finais quanto dos comerciantes sobre os danos à saúde pública e 

aos recursos naturais resultantes da gestão inadequada dos resíduos pós-consumo. 

Durante a entrevista, também foi questionado se os comerciantes indicavam o 

local de entrega das EVAs no momento da venda, conforme constava na nota fiscal. 

Verificou-se que 4 comerciantes responderam que nunca informaram o local de 

destinação, demonstrando desconhecimento sobre o assunto e a falta de conhecimento 

sobre os postos de coleta mais próximos. 1 comerciante respondeu que raramente 

informa. Por outro lado, 6 responderam que sempre informam, seja por meio de 

impressão na nota fiscal ou carimbando essa informação no verso da nota. Apenas um 

dos estabelecimentos comerciais possuía um informativo sobre a coleta itinerante da 

ARISBA, que fornecia informações sobre os meses e locais específicos das coletas. 

Adicionalmente à indicação do local apropriado para a devolução, os 

participantes foram questionados sobre sua familiaridade com a responsabilidade legal 

de disponibilizar aos consumidores um local para a devolução das embalagens vazias 

de agrotóxicos. Dessa forma, 6 comerciantes responderam que nunca tiveram 

conhecimento dessa responsabilidade, revelando falta de compreensão em relação à 

legislação que regula a logística reversa e a gestão de resíduos. Por outro lado, 5 

comerciantes afirmaram estar cientes dessa obrigação legal, indicando conhecimento 

superficial sobre a legislação nesse sentido, embora tenham mencionado que suas 

empresas não possuíam tal local. Isso antecedeu a próxima pergunta a ser abordada. 

Assim, em seguida, os participantes foram questionados sobre a existência de 

um local apropriado para receber e armazenar as EVAs em seus estabelecimentos. 7 

comerciantes afirmaram que nunca possuíam tal local, indicando a ausência de 

instalações apropriadas para o recolhimento e armazenamento dessas embalagens em 

seus estabelecimentos comerciais. 4 comerciantes responderam que sempre possuíam 
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um local, mesmo que pequeno, para receber e armazenar as embalagens de agrotóxicos. 

Observa-se, portanto, duas inconformidades relacionadas à responsabilidade 

compartilhada do comércio quando comparamos os questionários: a) a falta de 

informação sobre o local de destinação das embalagens vazias de agrotóxicos, seja por 

meio da nota fiscal ou de qualquer outro meio de comunicação, e b) a ausência de um 

espaço apropriado dentro do estabelecimento comercial para receber essas embalagens 

vazias. Essas falhas acabam por incentivar o agricultor a adotar suas próprias medidas 

em relação à destinação das embalagens, criando um cenário de irregularidades. 

Prosseguindo com a pesquisa, foi indagado aos comerciantes se estes "emitiam 

um comprovante de entrega ao agricultor no momento do recebimento das EVAs", com 

o intuito de comprovar que o agricultor havia efetuado a devolução. Sete comerciantes 

mantiveram sua resposta anterior de "nunca", uma vez que, assim como no questionário 

anterior, seus estabelecimentos não possuíam um local adequado para receber as 

embalagens vazias. Um respondeu "raramente", quando questionado. Por outro lado, 

três afirmaram que "sempre" forneciam o comprovante, visando um melhor controle. 

Após a coleta das EVAs, indagou-se aos participantes se "encaminhavam as 

embalagens recebidas para um posto de recebimento". 5 comerciantes mantiveram sua 

resposta anterior de "nunca", seguindo a lógica do questionário anterior, uma vez que 

não recebiam as embalagens. Por outro lado, seis comerciantes afirmaram "sempre", 

confirmando que as embalagens eram encaminhadas para pontos de coleta designados. 

A fim de aprofundar a pesquisa, foi indagado também aos participantes se "as 

embalagens recebidas eram encaminhadas ao posto da ARISBA" e as respostas foram 

semelhantes às anteriores, quando comparadas aos mesmos grupos de participantes. 

A fim de buscar alternativas adicionais para o destino das embalagens por parte 

dos comerciantes, caso houvesse uma mudança de endereço do posto de recebimento 

ou uma suspensão temporária das atividades, foi realizado o questionamento sobre 

"Outro destino das embalagens recebidas". 9 comerciantes responderam "nunca", alguns 

por não possuírem as embalagens em sua posse e outros por não terem outra opção de 

destino. Um comerciante respondeu "raramente" e um respondeu "sempre", mas ambos 

mencionaram que, nessa situação, aguardam a coleta itinerante para efetuar a devolução. 

Foi diagnosticado se havia controle sobre a correspondência entre a quantidade 

de agrotóxicos vendidos e a quantidade de embalagens vazias recebidas pelos 

participantes. 8 comerciantes responderam "nunca", alguns por não receberem 

embalagens para devolução, outros por não emitirem recibos no momento do 
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recebimento e, consequentemente, não possuírem mecanismos de controle. Um 

comerciante respondeu "raramente". Por outro lado, dois comerciantes de agrotóxicos 

responderam "sempre", utilizando diferentes métodos: estimativa com base em cópias 

dos recibos de recebimento e acompanhamento solicitado pela ARISBA. 

A entrevista também visou investigar os métodos utilizados para a devolução 

das EVAs, com a seguinte questão sobre a devolução ao posto de recebimento "É feita 

a devolução para a ARISBA por meio de transporte próprio?". Cinco comerciantes 

responderam "nunca" devido à ausência de embalagens vazias em sua posse. Um 

respondeu "raramente", pois a maioria das devoluções ocorre diretamente pelo 

agricultor ou, quando o empresário está em trânsito, ele mesmo realiza a devolução ou, 

em casos de maior volume, utiliza o transporte da empresa. Por fim, cinco responderam 

"sempre", indicando que a devolução é feita exclusivamente via transporte da empresa. 

Em relação à coleta itinerante, os comerciantes foram questionados se "a 

devolução é realizada durante a coleta itinerante da ARISBA". Um comerciante 

respondeu "não sei", demonstrando desconhecimento em relação aos procedimentos da 

empresa ou, possivelmente, porque a empresa não recebe EVAs. Por outro lado, nove 

responderam "nunca", alguns deles devido à falta de gestão desses resíduos e outros 

porque realizam a devolução diretamente no posto de recebimento da ARISBA, devido 

à localidade e à proximidade dos municípios. Só um respondeu "sempre". 

Para concluir esta seção, foi examinada a atuação dos órgãos fiscalizadores, por 

meio da pergunta "Algum órgão público fiscaliza a EVAs em seu estabelecimento 

comercial?". A resposta foi unânime entre os comerciantes, que afirmaram "sempre" e 

mencionaram a ADAB como responsável pela fiscalização. Além disso, eles 

expressaram críticas contundentes aos órgãos fiscalizadores, apontando que a 

fiscalização ocorre apenas com aqueles que desejam agir corretamente. Muitas empresas 

afirmam não vender agrotóxicos, mas comercializam embalagens completas ou 

fracionadas sem que haja fiscalização adequada. Os comerciantes ressaltaram a falta de 

incentivos para a conformidade, enfatizando que as normas e obrigações se tornam cada 

vez mais rigorosas, como a exigência de um responsável técnico, com altas taxas a 

pagar, a necessidade de espaços maiores para recebimento de embalagens, e a emissão 

de RT e RA, que acabam sobrecarregando financeiramente o comerciante e elevando o 

preço do produto. Esses fatores desestimulam as vendas e, em alguns casos, levam os 

comerciantes a deixar de comercializar esses insumos ou a entrar na clandestinidade. 

Discutir o tema dos agrotóxicos, mesmo no contexto comercial, é uma questão 
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delicada, o que se reflete na resistência dos entrevistados em fornecer respostas mais 

detalhadas. Essa relutância pode ser atribuída a três principais motivos: a) receio de 

fiscalização e aplicação de multas; b) inadequação aos padrões mínimos exigidos; e c) 

desconhecimento da legislação. Foi constatado, por meio do questionário, a existência 

de empresas com estruturas irregulares e funcionários sem a devida capacitação para 

lidar com a comercialização de insumos agrícolas, o que compromete a transmissão de 

informações adequadas durante as vendas desses insumos, entre outros aspectos. 

 

5.6.3 Agrotóxicos utilizados e relatos dos comerciantes 

Houve descredenciamento de comerciantes na venda de agrotóxicos devido a 

questões burocráticas relacionadas à comercialização desses produtos. Conforme 

constatado com os entrevistados, foram identificados 4 ex-comerciantes, sendo dois em 

Itabuna e dois em Ilhéus. Dessa forma, em relação às entrevistas com os comerciantes, 

estas foram categorizadas em “entrevistas com comerciantes atuais de agrotóxicos e 

seus relatos” e “entrevistas com ex-comerciantes de agrotóxicos e seus relatos”. 

 

5.6.3.1 Comerciantes que vendem agrotóxicos e seus relatos 

Durante a entrevista, o Comerciante 1 relatou que comercializa herbicidas e 

inseticidas. A venda oscila conforme o clima, e que em tempo de chuvas cai o consumo. 

Dentre as marcas mais comercializadas de agrotóxicos, tem-se: Roundap, Decis, 2,4-D.  

O comerciante 1 discorreu ainda sobre a complexidade burocrática envolvida na 

comercialização de agrotóxicos, mencionando diversas etapas, tais como o cadastro do 

agricultor com CPF e endereço para emissão da nota fiscal, além da emissão do RT e RA 

em quatro vias, destinadas ao comércio, agricultor, ADAB e CREA.  

Além disso, foram mencionados outros fatores como a necessidade de espaço 

físico, a obrigatoriedade de um responsável técnico na empresa, o cadastro em um posto 

de coleta de embalagens vazias de agrotóxicos e a mensalidade associada, o que acarreta 

uma considerável oneração ao comerciante. O participante também destacou a falta de 

apoio da ADAB em termos de treinamento e orientação, constatando sua presença apenas 

para fins de fiscalização e notificação. Além disso, expressou sua frustração com a ADAB 

no que diz respeito à fiscalização, sobretudo do comércio clandestino de agrotóxicos. 

Já Comerciante 2 destacou dentre as marcas mais comercializadas: Roundap, 

Tordon, Preciso (glifosato), Triclopir (XTS), Padron (Picloran). Informou ainda que 

vendeu em 2022 cerca de 3500 embalagens de agrotóxicos. O comerciante ressaltou ainda 
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a ineficácia da simples informação transmitida pelo comerciante aos agricultores sobre as 

EVAs, expressando a opinião de que os agricultores deveriam ser mais monitorados, uma 

vez que apenas o comércio é sujeito a fiscalização e penalidades. Entre as orientações 

fornecidas aos agricultores, foi mencionado o conselho de perfurar o fundo das 

embalagens para evitar a reutilização. O comerciante relatou ter presenciado, em certas 

ocasiões agricultores reutilizando EVAs para armazenar e transportar alimentos, inclusive 

o uso de galões de Roundup para transporte de leite da fazenda para a indústria.  

Quanto à venda desses agrotóxicos, a empresa segue alguns procedimentos, como 

o cadastro do comprador (agricultor) com CPF e endereço da fazenda para emissão do 

receituário agronômico e da nota fiscal. Além disso, são emitidos também os RT e RA 

em quatro vias, sendo uma para o comércio, uma para o agricultor, uma para a ADAB e 

uma para o CREA. No final de cada mês ou semestre, esses relatórios são entregues aos 

respectivos órgãos, conforme mencionado anteriormente. O comerciante também 

mencionou o valor unitário de R$ 2,20 por emissão de receituário, independentemente do 

valor do produto, o que representa um custo elevado para a empresa, pois repassar esse 

valor para o consumidor implicaria em perda de mercado devido à concorrência. 

O Comerciante 3 não informou os tipos de agrotóxicos mais comercializados, mas 

informou que vende algo em torno de 2 mil embalagens de agrotóxicos. O comerciante 6 

também não informou os tipos de agrotóxicos mais vendido, porém informou que as 

vendas em 2022 giravam em torno de 366 embalagens por mês. Este comerciante ainda 

relatou que no período durante e após a pandemia, houve uma diminuição no número de 

vendas de agrotóxicos devido à escassez de insumos na indústria. O Comerciante 7 

informou apenas que os agrotóxicos mais vendidos foram o Glifosato e 2,4-D. Já o 

Comerciante 8 que os mais vendidos foram Roundup (herbicida) e Decis (inseticida). 

De acordo com as informações fornecidas também pelo Comerciante 9, os 

agrotóxicos mais utilizados foram Glifosato, 2,4-D, 2,4-D + Picloran e Nuforon. 

Informou que as vendas de 2022 e 2023 gira em torno de 150 embalagens por mês. Foi 

observada uma redução nas vendas de agrotóxicos durante a pandemia, sobretudo devido 

ao período de lockdown, que resultou no fechamento prolongado das lojas. Além disso, a 

empresa não havia implementado adequadamente a modalidade de vendas remotas.  

 

5.6.3.2 Comerciantes que já venderam agrotóxicos e seus relatos 

Esses comerciantes trouxeram mais informações sobre a comercialização dos 

agrotóxicos frente ao que vendem atualmente, que ficaram com receio de informar.  
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O Comerciante 4 informou que quando comercializava as marcas mais vendidas 

eram: Roundup, Adesil (inseticida, fungicida e herbicida), Pique 240 SL (Nufarm), Addit 

/ Tractor (Sumitomo), Atrazina (Ultimato WG) e KLOPAN (clorpirifos). Reportou ainda 

que deixou de comercializar agrotóxicos devido à excessiva burocracia e às numerosas 

demandas e ameaças impostas aos comerciantes de agrotóxicos. Além disso, o processo 

se tornou oneroso devido aos custos associados à emissão de Receituário Agronômico 

(RA) e Relatório Técnico (RT), à necessidade de um responsável técnico dentro da 

empresa, ao cadastro em um posto de recebimento de EVAs (com a respectiva 

mensalidade) e à exigência de uma área específica e ampla para o armazenamento dos 

produtos e das EVAs. Essas variáveis tornaram-se inviáveis a manutenção no mercado.  

De acordo com o Comerciante 4, a mensalidade cobrada pela ARISBA era de 

cerca de R$ 220,00 (atualmente R$ 450,00), enquanto em outras regiões, como Feira de 

Santana, o valor era de apenas R$ 80,00. Ao tentar registrar-se em Feira de Santana para 

reduzir os custos, ele foi impedido. No entanto, a ARISBA alegou que o valor da 

mensalidade está diretamente relacionado ao número de associados, uma vez que os 

custos são compartilhados pelas empresas associadas. O alto número de desligamentos 

de associados acabou encarecendo os custos para os que permaneceram, e essa situação 

poderia ser amenizada caso o processo de devolução das EVAs fosse mais eficiente.  

Em seguida, o participante fez críticas à ADAB, afirmando que o órgão apenas 

realiza fiscalizações e notificações, limitando-se a controlar quem compra e vende 

agrotóxicos. No entanto, o comércio clandestino não é fiscalizado, mesmo após 

denúncias. O participante argumentou que o agricultor é o principal responsável pela 

devolução das embalagens e, uma vez que tanto o agricultor quanto a ADAB possuem 

cópias dos relatórios, o controle deveria ser feito no local. O comerciante também apontou 

algumas lacunas no processo de cadastro e venda, destacando a falta de fiscalização nas 

propriedades, o que facilita o registro de propriedades fictícias ou de propriedades que 

não cultivam as culturas para as quais os agrotóxicos são direcionados. Essas manobras 

ocorrem porque há um limite anual de agrotóxicos por hectare estabelecido por lei, e 

alguns agricultores, diante da iminência de erradicar certas pragas, registram uma fazenda 

para a compra do insumo e o aplicam em outra propriedade. Por sua vez, a ADAB alegou 

que a área de atendimento é extensa e o corpo de funcionários é insuficiente para lidar 

com a demanda, além dos altos custos que seriam incorridos pela instituição.  

O ex-comerciante também criticou o atual modelo de comércio de agrotóxicos, 

argumentando que os órgãos públicos responsáveis por prestar assistência técnica aos 
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agricultores, como a CEPLAC e a extinta EMATER, transferiram essa responsabilidade 

para os comerciantes (por meio da necessidade de um responsável técnico na loja), o que 

não resolve o problema do agricultor e onera o comerciante. Ele exemplificou que, assim 

como um paciente procura um médico para obter uma receita antes de ir à farmácia 

comprar o remédio, deveria haver um serviço de assistência técnica gratuita para orientar 

os agricultores e direcionar suas ações, em vez de o agricultor ir diretamente à loja, pois 

o técnico estaria mais interessado em atingir suas metas do que em resolver o problema.  

Como sugestão, propôs que: a) houvesse um grupo de assistência técnica do 

município dentro da prefeitura, com uma sala específica para cadastrar os agricultores, 

avaliar seus problemas e, com base nisso, prescrever e emitir os RTs e RAs. Somente 

após essa etapa, o agricultor iria à loja comprar o insumo, facilitando a fiscalização e 

tornando os registros mais precisos; b) estabelecer uma integração entre a ARISBA, a 

ADAB e a prefeitura, visando aprimorar a eficiência das orientações sobre 

procedimentos, riscos de intoxicação, lavagem e devolução das embalagens. 

O Comerciante 5 informou que quando comercializava as marcas mais vendidas 

eram: Roundup (herbicida), Nufuron (herbicida), Tordon, picloram + 2,4-D, U46 BR 

(Herbicida a base de Ácido ariloxialcanóico) e Nufosate (Herbicida). E que quando 

comercializava, as vendas giravam em torno de 1500 embalagens por mês. Relata que 

deixou de comercializar agrotóxicos também e citou várias histórias semelhantes às do 

Comerciante 4. Fazendeiros adquiriam agrotóxicos em nome de terceiros para utilizá-los 

em suas propriedades ou em culturas agrícolas diferentes daquelas para as quais o 

agrotóxico foi adquirido, excedendo os limites permitidos para determinada propriedade.  

O participante menciona que o treinamento era restrito aos vendedores e que 

também não abrangia instruções sobre riscos de intoxicação, manuseio e armazenamento 

adequado. Quanto à indústria, o foco era direcionado apenas aos grandes produtores, e a 

atenção voltada para equipamentos de aplicação em larga escala. O participante relata que 

não havia EPIs e nem Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs). Isso resultava em 

descarregamento manual sem os devidos cuidados e segurança, principalmente com o 

Roundup granulado, onde os auxiliares de descarga carregavam os sacos nos ombros, 

muitas vezes sem camisa, entrando em contato com resíduos da substância. Essa situação 

levou ao adoecimento e posterior falecimento de dois auxiliares de descarga, com idades 

de 37 e 42 anos, cujas famílias solicitaram autópsias, comprovando a intoxicação.  

O Comerciante 10 informou que quando comercializava as marcas mais vendidas 

de agrotóxicos eram: Cotrin (não necessita devolução) e Roundup. Também informou 
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que deixou de comercializar agrotóxicos devido ao alto custo de investimento e ao baixo 

retorno, conforme já mencionado por participantes anteriores. Por fim, o Comerciante 11 

informou que quando comercializava as marcas mais vendidas eram: Glifosato, 2,4-D, 

ORTHENE 750 BR (inseticida e acaricida), CERCOBIN 700 WP (fungicida sistêmico). 

Informou que ele oferecia treinamento próprio aos colaboradores, não mencionando, no 

entanto, os temas abordados. Disse que a loja deixou de vender agrotóxicos quando as 

regulamentações se tornaram mais rigorosas e as exigências aumentaram. Além disso, o 

alto custo de manutenção da venda desses produtos representava um ônus considerável, 

aliado à falta de incentivos, ao aumento da responsabilidade e à disponibilidade de espaço.  

O participante sugeriu que, para garantir a eficiência e efetividade da logística 

reversa das embalagens vazias de agrotóxicos, seria necessário implementar um sistema 

integrado de incentivos agrícolas, como descontos na compra de outros produtos 

agrícolas, programas de pontos acumulativos que pudessem ser convertidos em compras 

ou mais descontos, abatimento no imposto de renda e incentivos fiscais, entre outros. 

Além disso, propôs a presença de um técnico da ARISBA para orientar sobre a coleta e 

destinação adequada das embalagens durante as reuniões de sindicatos, bem como a 

realização de campanhas de logística reversa com panfletos informativos sobre a 

importância da devolução das embalagens e os benefícios gerados por essa prática. 

 

5.6.4 Análise SWOT dos comerciantes: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

Foram examinados os pontos fortes e fracos, bem como as oportunidades e 

ameaças, através da análise SWOT, para os comerciantes de agrotóxicos (Quadro 13). 

 

Quadro 13. Análise SWOT - comerciantes: pontos fortes, fracos, oportunidade e ameaças 

COMERCIANTES DE AGROQUÍMICOS DE ITABUNA E ILHÉUS 

IN
T

E
R

N
O

 

FORTES FRACOS 

IN
T

E
R

N
O

  

Visibilidade 

Ponto de coleta estratégico  

Ser um canal para divulgar campanhas e 

informações sobre LR de EVAs 

Ambiente para o desenvolvimento de 

parcerias para cursos e treinamentos 

Incentiva o colaborador para capacitações 

Fortalecer o alinhamento entre os atores 

Criação de um sistema integrado 

Não coleta EVAs de cliente 

Não possui espaço para armazenar EVAs   

Falta de parceria com outros atores  

Falta de maior integração com as instituições  

Inconformidades relacionadas à 

responsabilidade compartilhada 

Ruídos de comunicação com os agricultores 

Falta de capacitação dos colaboradores 

Alto custo para manter o comércio 

(responsável técnico, Emissão de RT e RA, 

taxa de mensalidade para a ARISBA) 

Comerciantes atuando na clandestinidade 
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E
X

T
E

R
N

O
 Expansão estratégica 

Política de incentivos 

Concorrência 

Mudança de governo e na legislação 

A incidência de fiscalização e risco de multa 
E

X
T

E
R

N
O

  OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

          

No âmbito interno, os comerciantes apresentaram pontos fortes que podem ser 

explorados, tais como sua visibilidade e alcance para divulgar campanhas e informações 

sobre a LR de EVAs. Além disso, eles têm a possibilidade de promover oficinas de 

orientação e reciclagem tanto internamente quanto externamente, o que contribui para o 

desenvolvimento de parcerias e a criação de um ambiente propício para treinamentos. 

No entanto, também foram identificados pontos fracos que devem ser superados. 

Por exemplo, constatou-se que alguns comerciantes não coletam as EVAs de seus 

clientes, além de não possuírem espaço adequado para armazená-las. Observou-se uma 

falta de parceria e comunicação entre as instituições envolvidas, bem como 

inconformidades relacionadas à responsabilidade compartilhada do comércio no processo 

de LR. Também foi identificada a necessidade de capacitação dos colaboradores, devido 

à falta de conhecimento sobre as práticas adequadas de manejo das embalagens vazias. 

Diniz et al., (2023) destacam a importância do planejamento, da implementação e 

do controle como alicerces para o funcionamento da logística reversa. E que a 

responsabilidade de assegurar a viabilidade desse processo recai sobre o setor privado, 

estipulando que tudo o que é produzido, vendido e consumido deve ser recolhido. 

De Moura Medeiros et al., (2023) enfatizam que a colaboração ativa dos 

comerciantes desempenha um papel fundamental na realização efetiva do ciclo de LR. 

Da Silva et al., (2023) afirmam que a LR deve garantir, portanto, que um produto no final 

de sua vida útil seja destinado corretamente. Esse processo envolve a implementação de 

ações específicas para o planejamento, manuseio e disposição de resíduos. Logo, os 

canais reversos, que compreendem coleta, armazenamento, distribuição e destinação final 

ambientalmente adequada, são fundamentais na redução de danos futuros. 

 

5.7 Sindicato dos trabalhadores Rurais de Itabuna e Ilhéus 

Conforme a Logística Reversa das Embalagens Vazias de Agrotóxico, o Sindicato 

dos trabalhadores rurais de Itabuna e Ilhéus entrou como próximo nível de participantes 

do sistema analisado. Como atores do processo, estes responderam perguntas semelhantes 

às anteriores, divididas em perguntas abertas e fechadas. As perguntas fechadas 

abordaram tópicos como legislação, uso de agrotóxicos, fiscalização, destinação das 
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embalagens e atuação do poder público. Já as perguntas abertas abordaram tópicos como 

as culturas agrícolas, agrotóxicos mais usados, métodos alternativos e pragas existentes. 

 

5.7.1 Sobre o sindicato 

O primeiro sindicato de trabalhadores rurais do Brasil foi fundado em 1930 pelo 

socialista e administrador da Companhia Agrícola Wildberger Joaquim Cunha Filho, em 

Pirangi, distrito de Ilhéus, atualmente município de Itajuípe, sul da Bahia. Esse sindicato 

foi fechado em 1937 durante o governo de Getúlio Vargas. Em 1952 foram fundados os 

Sindicatos dos Trabalhadores Rurais de Ilhéus e Itabuna, mas estes só foram reconhecidos 

cinco anos após a fundação. Em 1963, a Federação dos Trabalhadores na Agricultura no 

Estado da Bahia (FETAG-BA) foi fundada com a Lei 4.214, tornando mais fácil a 

fundação de sindicatos e o reconhecimento pelo Ministério do Trabalho, na qual estão os 

sindicados de Itabuna e Ilhéus (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA BAHIA, 2011). 

 

5.7.2 Legislação 

Ao iniciar o bloco de perguntas fechadas, sobre Legislação, foi questionado aos 

sindicatos rurais de Itabuna e Ilhéus, se “conhecem a legislação dos agrotóxicos”, ambos 

os representantes, responderam “raramente”, no sentido de que já tiveram contato em 

algum momento, mas não se atualizaram e não conhecem a legislação atual. 

Quando questionados sobre se "a entidade contribui para que o agricultor cumpra 

as atribuições previstas na legislação dos agrotóxicos", o representante do Sindicato Rural 

de Itabuna respondeu "nunca", indicando que essa prática não é comum. Por outro lado, 

o representante do Sindicato Rural do município de Ilhéus respondeu que isso ocorre 

"frequentemente". No entanto, ambos os colaboradores mencionaram que orientações 

esporádicas são fornecidas localmente, quando irregularidades são identificadas em 

visitas às propriedades, como embalagens sendo descartadas de forma inadequada ou 

utilizadas para outros fins, como armazenamento de ração animal ou alimentos. 

Também foi questionado aos colaboradores se, enquanto sindicatos, eles 

"possuem conhecimento da obrigatoriedade do agricultor devolver as EVAs". A resposta 

de ambos foi unânime “sempre”, indicando que têm conhecimento dessa prática, porém, 

não a enxergam como uma obrigação estrita, mas sim como uma orientação. Isso sinaliza 

que ambos os colaboradores desconhecem a possibilidade de infração e a imposição de 

multas por crime ambiental relacionadas ao não cumprimento dessa obrigação. 
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Quando questionados se "prestam orientação para que o agricultor faça a lavagem 

tríplice das embalagens antes da devolução", as respostas foram unânimes, indicando que 

nunca forneceram essa orientação. Isso se deve tanto à falta de atualização quanto à 

ausência de parcerias e vínculos entre as instituições responsáveis, como a ADAB, que 

poderia oferecer esse tipo de treinamento. Em relação à participação do poder público, os 

colaboradores sindicais foram questionados se "os órgãos municipais promovem 

atividades de educação e conscientização ambiental junto aos agricultores para estimular 

o descarte correto das embalagens vazias de agrotóxicos". Mais uma vez, a resposta foi 

coerente com as questões anteriores, sendo bem enfático "nunca". Isso evidencia uma 

lacuna considerável de comunicação entre as instituições, inclusive a falta de iniciativa 

por parte do poder público em buscar parcerias com os sindicatos. No entanto, na 

entrevista, os colaboradores também reconhecem suas próprias falhas por não terem 

buscado ativamente essas comunicações e parcerias em benefício de seus associados. 

Quanto às instruções de manuseio dessas embalagens em uso e pós-uso, foi 

questionado se “o sindicato orienta o agricultor a armazenar em local seguro as EVAs até 

a sua devolução”. Neste caso, as respostas foram distintas, onde o representante do 

sindicato rural de Itabuna respondeu “nunca”, por não fazer parte de suas atribuições 

enquanto sindicato e por não haver também visitas in loco nas propriedades a fim de 

identificar embalagens vazias de agrotóxicos. Já o representante do sindicato de Ilhéus 

informou que “sempre” que identificada, mas de forma esporádica essa orientação. 

Logo após, foi questionado aos participantes se “o sindicato conhece a ARISBA 

e suas atividades”. O colaborador de Itabuna respondeu “nunca”, não sabendo identificar 

nem seu endereço e atribuições, enquanto o representante de Ilhéus respondeu “sempre” 

mostrando conhecimento e localização do posto de recebimento da ARISBA. 

Aprofundando ainda mais sobre o tema, foi questionado se “o sindicato sabe como 

funciona o sistema de logística reversa de EVAs e seus benefícios”, ambos demonstraram 

conhecimento superficial, no entanto o colaborador de Itabuna respondeu “nunca” pois 

não soube explicar exatamente como funciona, quem são os envolvidos, não sabia da 

existência de posto de recebimento ações e campanhas da ARISBA, entre outros. Por 

outro lado, o sindicato de Ilhéus respondeu “sempre”, demonstrando mais conhecimento 

a respeito da logística reversa, mas não das ações e campanhas, e quanto à localização do 

posto de atendimento soube ocasionalmente ao passar no trecho Itabuna e Ilhéus. 

Para aprofundar ainda mais o nível de conhecimento dos sindicatos, foi abordado 

a seguinte questão: “o sindicato apoia formação de consórcios intermunicipais para a 
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gestão dos resíduos sólidos, especialmente para a logística reversa de EVAs”, a resposta 

foi a mesma para os dois participantes do sindicato rural, sendo a mesma: “nunca”. 

Inicialmente por demonstrarem falta de conhecimento sobre o que é consórcio e como 

funciona, e até pela desatualização mesmo de informações a respeito do órgão público 

(prefeitura) confirmando ainda mais este distanciamento entre as instituições. 

No que diz respeito ao posto de recebimento das EVAs, foi questionado se "o 

sindicato atua na divulgação e participa da coleta itinerante promovida pela ARISBA". A 

resposta de ambos os participantes foi a mesma: "nunca". Isso reafirma o 

desconhecimento por parte dos sindicatos sobre as ações e atribuições do posto de coleta. 

 

5.7.3 Uso de agrotóxicos 

Neste bloco de perguntas, referente ao uso de agrotóxicos, foram levantadas 

algumas perguntas aos representantes sindicais, a fim de acompanhar qual a participação 

e atuação dos sindicatos rurais dos trabalhadores dos municípios de Itabuna e de Ilhéus 

junto a seus associados (agricultores), iniciando com o seguinte questionamento: “O 

sindicato orienta o agricultor para o uso seguro de agrotóxico”, o representante sindical 

de Itabuna respondeu que “nunca”, já o representante do sindicato rural de Ilhéus 

respondeu “sempre”, mas quando o agricultor busca a informação junto ao sindicato. 

Quando questionado se “o sindicato estimula o uso de EPI pelo agricultor na 

aplicação de agrotóxico”, a resposta do representante do sindicato rural de Itabuna foi 

“raramente”, enquanto o de Ilhéus foi “sempre”. No entanto, ambos falaram que esta 

não é uma prática do sindicato, pois o sindicato rural não tem competência para tais 

ações, e nem conhecimento especializado para melhor orientar o agricultor. 

Logo após, perguntou-se aos participantes se “o sindicato promove atividades 

para conscientizar o agricultor sobre o risco do uso de agrotóxico sem EPIs”, os 

colaboradores responderam prontamente “nunca” para a situação atual. No entanto, já 

houve no passado através de parcerias com alguns órgãos especializados como ADAB. 

Foi questionado se “o sindicato conscientiza os agricultores de que o uso não 

seguro de agrotóxicos causa problemas ambientais e orienta a evitar esses danos”. O 

representante de Itabuna respondeu “nunca”, demonstrando assim poucas ações com 

seus associados, já o de Ilhéus respondeu “frequentemente”, sempre que possível em 

reuniões, inclusive com exemplos que circulam na mídia a respeito de acidentes 

ambientais e domésticos, e inclusive criticou a falta de publicidade e de visibilidade 

quanto aos canais de denúncia e de registro de contaminação, relatando o conhecimento 
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de familiares de associados que faleceram em decorrência de contaminação por 

agrotóxico, informado pelo próprio médico que atendeu o paciente, porém que por falta 

de orientação o falecido não entrou para o registro oficial de mortes por intoxicação.  

Questionou-se também se “o sindicato conscientiza os agricultores de que o uso 

não seguro de agrotóxicos causa problemas de saúde e orienta os agricultores para 

prevenir esses riscos. O representante de Itabuna respondeu “nunca” e o de Ilhéus 

respondeu “sempre”, mas enfatizaram que não compete as atribuições do sindicato.  

Encerrando este bloco, foi questionado se "o sindicato conscientiza os 

agricultores de que as EVAs são resíduos perigosos e orienta os agricultores para os 

cuidados necessários no seu manejo". O representante do sindicato de Itabuna respondeu 

"nunca". Já o representante do sindicato de Ilhéus respondeu "sempre", esclarecendo, 

no entanto, que essa orientação ocorre apenas em situações específicas de identificação 

no local, não sendo uma prática padrão de conscientização promovida pelo sindicato. 

 

5.7.4 Fiscalização no uso de agrotóxicos 

Diante da responsabilidade compartilhada, a fiscalização é de suma importância 

para a efetividade do processo da logística reversa. Deste modo, foi abordado o tema com 

um bloco de questões para analisar o nível de conhecimento e a atuação dos sindicatos. 

Assim, foi questionado aos representantes sindicais de Itabuna e de Ilhéus, se 

“entendem que a fiscalização do uso dos agrotóxicos é importante para a segurança do 

agricultor e do meio ambiente”, ambos os participantes responderam “sempre”, no 

entanto, citaram que os agricultores têm muito medo da fiscalização, pois acham que ela 

só serve para punir, e que a legislação só funciona para os pequenos produtores. 

Logo em seguida foi questionado se o sindicato rural “acompanha a fiscalização 

da ADAB”, ambos os representantes responderam “nunca”, pois nuca foram convidados 

e também afirmaram não saber se haveria esta possibilidade.  Na pergunta seguinte, se já 

“Acompanhou a fiscalização da ADAB”, a resposta foi a mesma da anterior, “nunca”. 

Quando questionado se os sindicatos rurais dos municípios de Itabuna e de Ilhéus 

“tem cadastro dos agricultores que utilizam agrotóxicos”, a resposta de ambos os 

participantes do sindicato foi “não”, pois não faz parte de suas atribuições e competência, 

porém, informou que este registro cabe: a) as lojas de agrotóxicos no momento da venda 

(durante a emissão do Relatório Técnico - RT e Receituário Agronômico - RA), e b) a 

ADAB pois é o local no qual os agricultores devem apresentar uma guia destes relatórios, 

principalmente quando solicitado no momento da fiscalização.  
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Se “orienta o agricultor para assegurar o cumprimento das legislações”, o 

representante de Itabuna respondeu “nunca” e complementou que tanto como membro do 

sindicato assim como associado, não viu nenhum tipo de reunião de atualização sobre a 

legislação ambiental, tratamento e destinação de resíduos sólidos, e tão pouco sobre a LR, 

por outro lado o representante de Ilhéus respondeu “sempre” informando que durante as 

reuniões sindicais sempre cita as atualizações da legislação ambiental.  

A respeito do risco de contaminações ambientais, foi questionado aos 

representantes sindicais se a instituição “orienta a lavagem de embalagens para prevenir 

contaminação ambiental”, o participante de Itabuna respondeu “nunca”, pois o sindicato 

não tem como abranger tal atividade uma vez que seus membros são eleitos, cujo mandato 

são de curta duração, e os mesmos não tem conhecimento técnico e especializado quanto 

aos tipos de embalagens produtos utilizados nas fazendas e método de manuseio, essas 

atribuições cabe a ADAB, já o participante de Ilhéus respondeu “sempre”, pois sempre 

que possível convoca a ADAB para dar cursos e treinamentos a respeito da tríplice 

lavagem e sempre orienta que o agricultor fique atento as instruções das embalagens.  

Sobre os riscos de contaminação e intoxicação por agrotóxicos, foi questionado 

se em algum momento os sindicatos rurais de Itabuna e Ilhéus chegaram a “cobrar do 

município análises dos recursos naturais utilizados pelos agricultores, controlando os 

níveis de agrotóxicos”, a resposta de ambos os representantes dos sindicados foram 

incisivas “nunca”, apenas citaram que geralmente são solicitados analise de solo para 

correção de nutrientes e acidez para fins de produção, mas que são analises personalizadas 

ao tipo de cultura e de área cultivada, já da água para fins de consumo humano não, as 

informações que circulam são apenas as apresentadas pela Empresa Municipal de Água 

e Saneamento (EMASA) e Empresa Baiana de Águas e Saneamento (EMBASA). 

Observou-se que o sindicato de Ilhéus é mais participativo e presente junto aos 

critérios de orientação, monitoramento e execução de suas atividades junto aos 

associados, além de demonstrar mais conhecimento e profundidade a respeito da 

legislação ambiental e suas últimas alterações. O mesmo não pode ser dito do participante 

de Itabuna, que demonstrou pouco conhecimento sobre a legislação ambiental, inclusive 

percebe-se uma desatualização do tema, além da pouca ou quase nenhuma atuação do 

sindicato perante pontos importantes que reflete e assegura os direitos e a proteção dos 

associados e acima de tudo o ambiental. Porém essas disparidades podem ser justificadas 

por alguns pontos a serem analisados: a) o tempo de duração do mandato; b) os critérios 

da escolha da chapa concorrente; c) conhecimento sobre suas atribuições como membro 
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da gestão sindical; d) a falta de iniciativa na busca de órgão competentes para promoção 

de cursos e reciclagem das atividades desenvolvidas pelo próprio agricultor; e por fim e) 

ruídos de comunicação interna e de treinamento e orientação entre os membros sindicais. 

 

5.7.5 Destinação das embalagens  

Sobre a destinação das embalagens, foi questionado aos participantes, se o 

sindicato “orienta o agricultor para não enterrar, queimar, lançar no lixo comum ou 

desprezar no campo embalagens de agrotóxicos”. A resposta do sindicato de Itabuna foi 

“nunca”, porém informa que segundo seu conhecimento a maioria dos agricultores 

queimam as embalagens em suas propriedades. Já o de Ilhéus, respondeu “sempre”, 

confirmando que orienta na medida do possível o descarte adequado das embalagens 

vazias de agrotóxicos, e reafirmou as mesmas práticas dos agricultores de Ilhéus em 

queimar não só as EVAs mas também todo resíduo solido gerado na propriedade, que se 

justifica segundo as palavras dos participantes, pelo alto custo de deslocamento (distância 

entre os postos de recebimento e a propriedade), o que acaba onerando muito o agricultor. 

Mediante questão anterior, foi questionado se os sindicatos “orientam o agricultor 

a não reaproveitar ou reutilizar embalagens de agrotóxicos”, a resposta do participante de 

Itabuna foi “nunca”. Já o de Ilhéus respondeu “sempre”, quando identificado o uso de 

embalagens para fins diversos, que vai de armazenamento de ração animal, alimentos; 

armazenamento de água, leite; e vasos de plantas, entre outros usos nas propriedades.  

Observa-se que as embalagens de agrotóxicos são mais rígidas, e possuindo 

diversos tamanhos, deste modo perguntou: “orienta que a venda de embalagens de 

agrotóxicos é ilegal”, o sindicato de Itabuna respondeu “nunca” por não estar diretamente 

ligado ao trabalho, e não identificar suas práticas cotidianas das embalagens. Já o de 

Ilhéus informa que orienta, e que não tem dimensão da efetividade de suas orientações. 

Questionou-se se é orientado ao não uso de EVAs para armazenar água ou 

alimentos. O representante de Itabuna respondeu "nunca", embora tenha conhecimento 

dos riscos de intoxicação. Por outro lado, o participante de Ilhéus respondeu "sempre", 

destacando principalmente os perigos relacionados à intoxicação por meio dessa prática. 

Ainda a respeito das embalagens vazias, questionou-se se era orientado a guardar 

as EVAs em depósito fechado até o momento da devolução. O representante de Itabuna 

respondeu "nunca", pois não conseguia acompanhar todas as propriedades e identificar as 

práticas habituais dos agricultores, acrescentando que essa responsabilidade era da 

ADAB, órgão fiscalizador. Por outro lado, o representante do sindicato de Ilhéus 
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respondeu "sempre", pois identificou em várias ocasiões que os proprietários guardavam 

tanto as embalagens vazias quanto as cheias dentro de casa, muitas vezes no quarto, 

devido ao alto valor agregado desses defensivos, o que os tornava alvo de roubo na região. 

 

5.7.6 Atuação do poder público 

A responsabilidade compartilhada na gestão de resíduos sólidos inclui, em grande 

medida, o poder público. Foi questionado aos sindicatos dos trabalhadores rurais se os 

órgãos da prefeitura realizam ações junto aos agricultores para a utilização segura de 

agrotóxicos e o destino adequado das embalagens vazias desses produtos. O representante 

de Itabuna respondeu "nunca", indicando que, durante todo o período em que ele 

participou da associação, seja como membro da diretoria ou como associado, não ocorreu 

nenhuma ação desse tipo por parte da prefeitura. Já o representante de Ilhéus respondeu 

"raramente", sugerindo que ele não se recorda da última vez em que a prefeitura 

promoveu, direta ou indiretamente, uma ação dessa natureza envolvendo agrotóxicos. 

Em seguida, foi indagado se os órgãos da prefeitura promoviam atividades de 

educação e conscientização ambiental junto aos agricultores. A resposta dos 

representantes tanto de Itabuna quanto de Ilhéus foi consistente com as questões 

anteriores. O representante de Itabuna afirmou que isso nunca ocorreu, enquanto o 

representante de Ilhéus mencionou que tais atividades eram realizadas raramente. 

Quando questionado se “o sindicato recebe apoio dos órgãos da prefeitura para 

promover atividades de educação e conscientização ambiental junto aos agricultores” a 

resposta de ambos os participantes foram “Nunca”, pelo menos até o presente momento, 

tanto como sindicato quanto associados, eles não têm conhecimento de ações de 

promoção de atividades de educação ambiental e conscientização ambiental promovida 

pelas prefeituras junto aos sindicatos no intuito de capacitar os agricultores, inclusive se 

colocaram à disposição a trocar contato com a ADAB, para orientar e capacitar os 

agricultores quanto os riscos e benefícios do tratamento deste resíduo perigoso. 

Ao examinar os custos de deslocamento e distância enfrentados pelos agricultores 

ao se dirigirem aos comércios de insumos agrícolas, bem como a baixa taxa de devolução 

de embalagens vazias de agrotóxicos devido aos encargos impostos aos produtores, foi 

levantada a questão sobre a possibilidade de a prefeitura estabelecer parcerias com outros 

municípios visando facilitar a entrega dessas embalagens pelos agricultores. Os 

representantes sindicais responderam prontamente que isso deveria ocorrer "sempre". 

Segundo eles, essa parceria seria um incentivo adicional para a devolução das 
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embalagens, uma vez que os agricultores frequentemente reclamam que a prefeitura, 

assim como outros órgãos, apenas impõe multas e restrições aos pequenos agricultores, 

sem oferecer muito em troca. Os sindicatos argumentaram que os agricultores já pagam 

altos impostos e que as autoridades governamentais parecem criar leis e obrigações sem 

considerar as condições de cada comunidade rural, incluindo as condições das estradas e 

o acesso limitado de alguns produtores rurais que não possuem meios de transporte 

adequados. Eles até sugerem que a prefeitura poderia realizar uma campanha de coleta 

desses materiais em dias específicos, utilizando o próprio caminhão de coleta de resíduos. 

Quando indagados se "o sindicato estabeleceria parceria com a(s) prefeitura(s) 

visando promover a gestão de um posto de coleta de embalagens de agrotóxicos 

implementado pelo(s) município(s)", os colaboradores afirmaram "sempre" e ressaltaram 

a importância desse diálogo com a prefeitura para discutir a promoção e gestão de um 

posto de coleta de embalagens de agrotóxicos, além de fornecer orientações e 

capacitações sobre o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e agrotóxicos. 

Eles enfatizaram que uma orientação técnica mais próxima aos agricultores permitiria a 

imposição de cobranças e até punições aos que não seguissem as orientações adequadas. 

Evidencia-se, portanto, a falta de envolvimento do poder público com os 

agricultores, especialmente no cumprimento das responsabilidades estabelecidas na 

legislação municipal de resíduos sólidos, incluindo as EVAs. Essa lacuna é evidenciada 

pela ausência de treinamento e capacitação contínuos, bem como pela falta de orientação 

técnica adequada. Isso deixa os agricultores vulneráveis à influência dos profissionais 

especializados das lojas, que elaboram relatórios técnicos baseados apenas em 

informações verbais fornecidas pelos agricultores como consumidores, sem oferecer um 

atendimento personalizado que leve em consideração suas necessidades locais e culturais. 

A distância entre os órgãos públicos e a falta de políticas públicas efetivas que 

possam beneficiar os agricultores, seja por meio de assistência técnica, treinamentos ou 

capacitações contínuas, também contribuem para a baixa adesão à LR das EVAs. Além 

disso, a criação de leis que não levam em consideração as particularidades de cada 

agricultor e a falta de incentivos também afetam negativamente a adesão a essa prática. 

 

5.7.7 Culturas agrícolas, agrotóxicos utilizados, pragas e métodos alternativos 

A fim de compreender sobre as culturas agrícolas na região, foram feitas perguntas 

aos Sindicatos dos trabalhadores rurais de Itabuna e Ilhéus, sobre “quais tipos de culturas 

agrícolas em geral são mais cultivadas?”. O representante do sindicato de Itabuna 
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respondeu que são cacau e banana, enquanto o representante do Sindicato Rural de Ilhéus 

indicou o cacau, graviola, aipim e pupunha, que são cultivados dentro do sistema cabruca. 

Quando indagados sobre "os agrotóxicos mais utilizados nessas culturas (em 

termos de quantidade e frequência)", os representantes dos sindicatos dos trabalhadores 

rurais de Itabuna e Ilhéus responderam de forma cautelosa, com respostas mais prudentes 

e ponderadas. Inicialmente, destacaram que a região prioriza o uso de práticas agrícolas 

orgânicas, com o emprego de técnicas de controle natural, mesmo diante da presença de 

diversas pragas no cacau e em outras culturas agrícolas. O representante do sindicato de 

Itabuna mencionou o uso de apenas dois agrotóxicos: Roundup e BHC. Por sua vez, o 

representante do sindicato de Ilhéus indicou que apenas o Roundup era utilizado. 

Os representantes também foram indagados sobre "quais métodos alternativos ao 

uso de agrotóxicos são geralmente utilizados?" O representante de Itabuna mencionou a 

sugestão de poda e enxertia como alternativas. Por outro lado, o representante de Ilhéus 

afirmou que não há sugestões de métodos ou técnicas aos agricultores. Em seguida, a fim 

de compreender melhor o cenário agrícola local e identificar os principais problemas 

enfrentados na região, foi perguntado sobre "quais tipos de pragas geralmente afetam as 

culturas e como combatê-las?". Ambos os representantes citaram a presença da vassoura-

de-bruxa. No entanto, o representante do sindicato rural de Ilhéus também mencionou a 

existência da praga da banana, que está se espalhando cada vez mais na região. 

É importante ressaltar que os representantes de ambos os sindicatos manifestaram 

sua insatisfação com as instituições, especialmente as públicas, devido à falta de 

assistência técnica e acompanhamento aos agricultores, especialmente após a extinção de 

algumas políticas agrícolas de serviços técnicos e especializados que eram oferecidos 

gratuitamente aos agricultores, como os fornecidos pela EMATER, a CEPLAC e outras 

instituições. Eles destacaram ainda os problemas de comunicação que resultam na falta 

de acesso a informações técnicas tanto pelos sindicatos quanto pelos agricultores. 

O representante do sindicato rural de Ilhéus relatou que há muitos anos ocorreram 

algumas palestras promovidas pela ADAB, no entanto, não houve continuidade e nem 

atualização e que a ADAB não buscou o sindicato para oferecer novos treinamentos. 

A falta de devolução das EVAs é atribuída a diversos fatores, incluindo o 

conhecimento limitado da legislação por parte dos pequenos agricultores familiares, que 

desconhecem os riscos e perigos relacionados ao uso e manipulação desses produtos, 

tanto para sua saúde pessoal quanto para o meio ambiente. Além disso, os colaboradores 

destacaram a falta de orientação dos vendedores no momento da compra, o que contribui 
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para a não adoção de práticas adequadas de devolução. Eles criticaram o sistema atual, 

pois sentem-se dependentes da assistência técnica comercial apenas durante a venda dos 

produtos, e também criticaram a atuação da ADAB, mencionando que o órgão só aparece 

para punir os agricultores, mas não oferece um serviço preventivo e orientador. Como 

sugestão, eles propuseram a criação de incentivos para a devolução das embalagens vazias 

e uma maior divulgação de campanhas que promovam e validem essa prática. 

 

5.7.8 Análise SWOT dos sindicatos: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

O Quadro 14 representa a análise SWOT do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

de Itabuna e Ilhéus. Essa análise visa identificar os pontos fortes e pontos fracos internos, 

bem como as oportunidades e ameaças externas que podem influenciar sua atuação. 

Dentre os pontos fortes internos, destaca-se a característica jurídica do sindicato, que o 

torna capaz de representar os interesses dos agricultores, bem como a sua valorização. 

 

Quadro 14. Análise SWOT dos sindicatos: pontos fortes, fracos, oportunidade e ameaças 

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ITABUNA E ILHÉUS 

IN
T

E
R

N
O

 

FORTES FRACOS 

IN
T

E
R

N
O

  

Pessoa jurídica que represente os interesses 

dos agricultores 

Valorização do orgânico 

Promoção de capacitações através de 

parcerias 

Ampliação de envolvimento com os atores 

da LR  

 

Falta de conhecimento sobre a legislação 

Falta de alinhamento com outros atores  

O desconhecimento da ARISBA 

O desconhecimento da ADAB 

Falta de iniciativa para a busca de parcerias 

para treinamentos e orientações 

Carência de assistência técnica 

Carência de capacitações 

Ruído de comunicação técnica entre o 

sindicato e o agricultor 

Baixa adesão de agricultores 

Receita variável 

E
X

T
E

R
N

O
 

Criação de leis e incentivos para 

agricultores 

Criação de assistência técnica gratuita 

Criação de uma fonte de pesquisa  

Criação de um sistema de marketing que dê 

visibilidade a LR das EVAs 

Ausência de política incentivos  

Ausência de uma central assistência técnica 

individual ou coletiva 

 

E
X

T
E

R
N

O
  

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

         

No entanto, merece destaque a identificação dos pontos fracos internos do 

sindicato, os quais levantaram preocupações quanto à eficácia do mesmo em cumprir seu 

papel. Tais deficiências incluem a falta de conhecimento sobre a legislação pertinente, a 

ausência de alinhamento com os diversos atores envolvidos no processo de LR das EVAs, 

bem como o desconhecimento da ARISBA, entidade central nesse contexto.  



 

77 

 

Adicionalmente, destaca-se a falta de iniciativa na busca por parcerias que 

pudessem oferecer treinamento e orientação aos agricultores, a carência de assistência 

técnica, a falta de programas de capacitação eficazes e ruídos na comunicação técnica 

entre o sindicato e os agricultores, culminando em uma adesão insuficiente destes últimos, 

o que pode comprometer a efetividade de suas ações em benefício dos agricultores. 

A análise da estrutura do sindicato, portanto, revelou certa precariedade. Um 

aspecto preocupante foi a falta de conhecimento sobre a ARISBA e seu papel na gestão 

das embalagens vazias. O sindicato reconheceu que algumas dessas deficiências surgiram 

devido a mudanças na gestão, mas também admitiu a falta de iniciativa na busca por 

parcerias para oferecer treinamentos e orientações aos agricultores. Essa falta de 

engajamento pode ser um dos motivos subjacentes à baixa adesão dos agricultores, que 

não enxergam benefícios consideráveis em se associar ao sindicato também. Além disso, 

há uma percepção equivocada da ADAB como uma instituição voltada apenas para a 

punição dos agricultores, o que contribui para a desvalorização do papel do sindicato. 

 

5.8 Agricultores 

A posição dos agricultores representa a outra ponta do processo de LR das EVAs. 

Para a seleção dos agricultores, estabeleceu-se um contato prévio com os sindicatos rurais 

de Itabuna e Ilhéus, solicitando indicações e os contatos de líderes de agricultores 

envolvidos nos sistemas agroflorestais cacau-cabruca na região sul da Bahia.  

Os agricultores foram indicados pelo presidente ou representante das 

comunidades rurais. Ao todo, 20 agricultores foram selecionados, baseando-se em 

critérios específicos, priorizando aqueles que adotavam o sistema agroflorestal cacau-

cabruca e cultivavam não apenas o cacau, mas também outras culturas complementares. 

 

5.8.1 Culturas agrícolas, agrotóxicos utilizados, métodos alternativos e pragas 

A diversidade de culturas agrícolas entre os agricultores entrevistados em sistemas 

agroflorestais cacau-cabruca é destacada. Foram mencionadas culturas como banana, 

laranja, limão, cajá, abacate, graviola, pêra, jaca, acerola, cana, milho, aipim, abóbora, 

feijão, hortaliças e raízes diversas. Essa variedade de culturas destaca a necessidade de 

compreender as práticas relacionadas ao uso de agrotóxicos e o manejo adequado das 

EVAs, sendo que esse conhecimento subsidia ações e políticas de gestão sobre a LR. 

As definições de agrotóxicos fornecidas pelos 20 agricultores revelaram variações 

em termos de abrangência e detalhamento. Enquanto alguns agricultores apresentaram 
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definições claras e objetivas, outros foram mais sucintos ou não responderam de forma 

específica. O Agricultor 1 descreveu os agrotóxicos como produtos altamente tóxicos que 

afetam a biodiversidade, enquanto o Agricultor 2 os considerou substâncias prejudiciais 

ao ser humano. O Agricultor 3 os definiu como veneno para pragas, e o Agricultor 7 

mencionou seu uso como veneno para plantas, representando um risco. O Agricultor 8 os 

caracterizou como remédios e venenos para pragas. Alguns agricultores simplificaram a 

definição utilizando apenas a palavra “veneno” (Agricultores 10, 11, 18, 19 e 20), 

enfatizando sua percepção como substância tóxica e perigosa. Destaca-se que alguns 

agricultores não forneceram uma definição específica ou deixaram a resposta em branco, 

o que pode indicar certa falta de conhecimento ou dificuldade em relatar uma definição. 

Essas diferentes percepções indicam uma compreensão geral de que os 

agrotóxicos são usados no controle de pragas ou como remédios para as plantas. E 

refletem a conscientização sobre os possíveis impactos negativos dos agrotóxicos e a 

necessidade de regulamentação e precauções adequadas em seu uso. No entanto, ressalta-

se que a definição científica de agrotóxicos engloba uma ampla variedade de substâncias 

químicas usadas na agricultura para o controle de pragas, doenças e plantas invasoras. 

Na análise dos agrotóxicos mais frequentemente usados, os agricultores mais 

citaram: Roundap, Tordon, 2,4-D, Klopan (formiga), bolfo (formiga) e o Nufuron. É 

importante ressaltar que os agricultores não forneceram informações sobre a frequência 

de uso, impossibilitando determinar a frequência com que esses defensivos são 

empregados. A variedade de agrotóxicos revela a diversidade de substâncias químicas 

utilizadas nas culturas analisadas, que serve para compreender o uso nas culturas e 

auxiliar no monitoramento adequados dessas substâncias nos sistemas cacau-cabruca. 

Em relação aos métodos alternativos ao uso de agrotóxicos nos sistemas, o 

Agricultor 1 mencionou o uso de água de fungo com alho como estratégia de controle 

biológico. O Agricultor 4 mencionou o método de colocar fogo no formigueiro como 

medida de controle de pragas. Outros agricultores mencionaram práticas alternativas, 

como o uso de adubo de gado (Agricultor 5) e detergente no alho (Agricultor 7). A poda 

foi destacada como método alternativo, mencionada por vários agricultores, juntamente 

com a roçagem e desbrotamento. Os métodos adotados, portanto, envolvem desde o 

controle biológico, como também poda, uso de substâncias naturais e técnicas específicas. 

Em relação às pragas, no contexto do sistema cacau-cabruca, várias pragas foram 

mencionadas, incluindo o pulgão, a cochonilha, formigas e a vassoura de bruxa. Outras 

pragas também mencionadas foram o Monalonion bondari (chupança do cacau), a doença 



 

79 

 

podridão parda, saúva, gafanhotos, besouros, cupins, joaninhas, brocas do limão e ácaros. 

 

5.8.2 Uso de agrotóxicos e conscientização dos riscos entre agricultores 

O Quadro 15 apresenta os resultados das entrevistas com os agricultores sobre o 

uso de agrotóxicos e conscientização dos riscos entre os agricultores. Em relação ao uso 

de equipamentos de proteção individual (EPI) durante a aplicação de agrotóxicos, a 

maioria dos participantes (12) afirmou sempre utilizar roupas apropriadas, boné, óculos 

de segurança, luvas, botas e máscara. Outros dois participantes relataram utilizar EPIs 

raramente, enquanto dois participantes mencionaram utilizá-los de forma frequente.  

 

Quadro 15. Uso de agrotóxicos e conscientização dos riscos entre agricultores 

Questionamentos 0* 1 2 3 4 5 

Faço uso de EPI na aplicação de agrotóxico (roupa 

apropriada, boné, óculos de segurança, luvas, botas, máscara) 
 4 2 2 1 12 

Tenho conhecimento do risco do uso de agrotóxico sem EPI   1 1  18 

Tenho consciência que os agrotóxicos causam problemas 

ambientais 
1   1  18 

Tenho consciência que os agrotóxicos causam problemas de 

saúde 
      20 

Tenho consciência que as embalagens de agrotóxicos são 

resíduos perigosos 
     20 

         (0) Não sei (1) Nunca (2) Raramente (3) Frequentemente (4) Muito frequentemente (5) Sempre 
          

Quanto ao conhecimento dos riscos do uso de agrotóxicos sem EPI, a grande 

maioria dos agricultores (18) afirmou ter consciência desses riscos. Também no que diz 

respeito à conscientização dos problemas ambientais causados, a maioria dos agricultores 

entrevistados (18) relatou ter consciência desses problemas. Quando questionados sobre 

a consciência dos problemas de saúde causados pelos agrotóxicos e de que estes são 

resíduos perigosos, todos os participantes afirmaram ter conhecimento desse assunto. 

Embora a maioria dos agricultores demonstre conhecimento sobre os riscos 

associados aos agrotóxicos e adote práticas adequadas de proteção, como o uso de 

equipamentos de segurança e a realização da lavagem tríplice das embalagens, ainda 

existem muitas lacunas a serem preenchidas (Quadro 16). A falta de conhecimento em 

alguns aspectos, como o correto descarte das embalagens e a ocorrência de problemas de 

saúde associados aos agrotóxicos em algumas famílias, sugere a necessidade de ações 

educativas e de conscientização para promover um uso mais seguro desses produtos. 
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Quadro 16. Uso seguro de agrotóxico, saúde e contaminação ambiental 

Questionamentos 0* 1 2 3 4 5 

Tenho ou tive problemas de saúde associados à exposição a 

agrotóxicos 
 14 1   5 

Pessoas da minha família têm ou tiveram problemas de saúde 

associados à exposição a agrotóxicos 
 14 2 1 1 2 

Conheço outro agricultor que tem problemas de saúde 

associados à exposição a agrotóxicos 
1 7 4 4 1 3 

Sei que as embalagens de agrotóxicos têm resíduos químicos 

que podem afetar a minha saúde e o ambiente que vivo 
 1    19 

Sei o que é lavagem tríplice  14    6 

Faço a lavagem das embalagens antes da devolução  16    4 

Furo o fundo das embalagens antes de devolver 1 13    6 

Lavo as embalagens de agrotóxicos e coloco a água de 

lavagem no pulverizador 
4 9 1   6 

Lavo as embalagens em rios, córregos, lagoas 3 14 1 1  1 

        *(0) Não sei (1) Nunca (2) Raramente (3) Frequentemente (4) Muito frequentemente (5) Sempre 
          

No que diz respeito aos problemas de saúde associados à exposição a agrotóxicos, 

5 participantes mencionaram ter ou ter tido problemas de saúde associados à exposição a 

agrotóxicos. Em relação aos problemas de saúde de pessoas da família dos agricultores 

entrevistados, 2 participantes mencionaram que raramente algumas pessoas de suas 

famílias apresentaram problemas de saúde associados ao uso de agrotóxicos, sendo que 2 

participantes relataram uma ocorrência frequente desses casos e 2 que sempre ocorre.  

No que diz respeito ao conhecimento sobre outros agricultores entrevistados com 

problemas de saúde relacionados aos agrotóxicos, 4 agricultores entrevistados 

mencionaram conhecer raramente, 5 agricultores conhecer frequentemente e 3 sempre. 

Em relação ao conhecimento sobre os resíduos químicos presentes nas 

embalagens e seu impacto na saúde e no ambiente, a grande maioria dos agricultores 

entrevistados (19) afirmou ter conhecimento sobre esse assunto, indicando uma 

conscientização acerca dos riscos associados aos agrotóxicos. Quanto às práticas 

relacionadas ao manejo das embalagens de agrotóxicos, sobre o que é lavagem tríplice, 

14 afirmaram não ter esse conhecimento. Já quanto a lavagem da embalagem antes da 

devolução, a maioria dos agricultores (16) afirmou nunca realizar a lavagem das EVAs 

antes de devolvê-las. Apenas 4 relataram realizar essa prática de maneira adequada.  

Em relação ao descarte das embalagens, constatou-se que 13 agricultores não 

perfuravam o fundo das EVAs antes de devolvê-las, enquanto 6 agricultores afirmaram 

realizar essa prática. Além disso, alguns agricultores mencionaram ter lavado as 

embalagens em corpos d'água, como rios, córregos ou lagoas, enquanto outros realizavam 

a lavagem na rede de esgoto, no fundo de quintal e descartavam os resíduos da lavagem 
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no solo. Essas práticas revelam um manejo inadequado no descarte desses resíduos. 

 

5.8.3 Destinação das embalagens 

Os resultados obtidos no Quadro 17 fornecem informações sobre a destinação das 

embalagens de agrotóxicos conforme relatado pelos agricultores entrevistados. 

 

Quadro 17. Destinação das embalagens 

Questionamentos 0* 1 2 3 4 5 

Descarto as embalagens de agrotóxicos enterrando as mesmas 2 15  1  2 

Descarto as embalagens queimando as mesmas 2 11 2   5 

Descarto as embalagens no lixo comum 2 13 1   4 

Reaproveito as embalagens para armazenar combustíveis ou 

sementes 
1 16 1   2 

Vendo as embalagens 1 18    1 

Uso as embalagens para colocar água ou alimento 1 18    1 

Guardo em depósito fechado até o momento da devolução 1 10  2  7 

(0) Não sei (1) Nunca (2) Raramente (3) Frequentemente (4) Muito frequentemente (5) Sempre 
    

A maioria dos agricultores relatou nunca adotar práticas inadequadas de descarte 

das embalagens de agrotóxicos. Observou-se que 15 agricultores nunca as descartavam 

enterrando-as, 11 nunca as queimavam e 13 nunca as jogavam no lixo comum. Além 

disso, a maioria (16) afirmou nunca reutilizar as embalagens para armazenar combustíveis 

ou sementes, reconhecendo o risco de contaminação cruzada e exposição a resíduos 

tóxicos. Também, 18 mencionaram nunca vender as embalagens, evitando destinos 

desconhecidos e potencialmente inadequados. Adicionalmente, 18 afirmaram nunca 

utilizar as embalagens para armazenar água ou alimentos. Esses resultados indicam uma 

atitude consciente por parte dos agricultores, evitando práticas de descarte inadequadas. 

Em relação ao armazenamento das EVAs, a maioria dos agricultores (10) afirmou 

nunca armazená-las em depósitos fechados até o momento da devolução, enquanto apenas 

sete relataram fazê-lo. Essas práticas de armazenamento podem acarretar riscos de 

exposição e contaminação, caso as embalagens não sejam devidamente manuseadas e 

armazenadas. Torna-se evidente a existência de desafios a serem superados na destinação 

apropriada das EVAs. A falta de conhecimento em relação a práticas seguras e a presença 

de algumas práticas inadequadas destacam a importância de ações educativas 

direcionadas aos agricultores, com o objetivo de promover a destinação correta das EVAs. 
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5.8.4 Orientação técnica: uso e destinação das embalagens 

O Quadro 18 apresenta os resultados obtidos a partir das respostas dos agricultores 

entrevistados sobre o recebimento de orientações técnicas relacionadas ao uso seguro de 

agrotóxicos e ao destino adequado das embalagens. Os resultados indicam que a maioria 

dos agricultores afirmou nunca receber orientações técnicas sobre o uso seguro de 

agrotóxicos e o destino adequado das embalagens no momento da compra dos agrotóxicos 

(12 participantes). No entanto, é encorajador observar que seis agricultores relataram 

receber essas orientações sempre, sugerindo a existência de iniciativas ou programas 

voltados para a conscientização e educação sobre o uso e destinação das embalagens. 

 

Quadro 18. Uso seguro de agrotóxico, saúde e contaminação ambiental 

Questionamentos 0* 1 2 3 4 5 

Recebo orientação para uso seguro de agrotóxico e destino 

adequado da embalagem, no momento da compra 
2 12    6 

Recebo orientação para uso seguro de agrotóxico e destino da 

embalagem através do sindicato rural 
 16  1  3 

Recebo orientação para uso seguro de agrotóxico e destino da 

embalagem através da ARISBA e do INPEV 
 18    2 

Recebo orientação para uso seguro de agrotóxico e destino da 

EVA através da secretaria de agricultura 
 17 1   2 

Recebo orientação para uso seguro de agrotóxico e destino da 

embalagem através da ADAB  
 17 2   1 

         (0) Não sei (1) Nunca (2) Raramente (3) Frequentemente (4) Muito frequentemente (5) Sempre 

          

Quanto à orientação e informações sobre o uso seguro de agrotóxicos e o destino 

adequado das EVAs, constatou-se que 16 agricultores relataram nunca ter recebido tais 

orientações por meio do sindicato rural. Essa constatação revela uma falta de alinhamento 

com relação ao cumprimento da legislação e à responsabilidade compartilhada pelos 

atores envolvidos, bem como o papel do sindicato na disseminação de conhecimentos 

sobre os agrotóxicos. Essa falta de alinhamento é consistente com o discurso emitido pelo 

próprio sindicato dos agricultores de Ilhéus, quando informaram que o último treinamento 

fornecido pelo sindicato ocorreu antes de 2006, sendo oferecido na época pela antiga 

Secretaria do Trabalho, Assistência Social e Esporte (SETRA, atualmente SETERES). 

Além disso, foram mencionados outros canais de orientação durante as 

entrevistas, como a ARISBA, dos quais 18 agricultores afirmaram nunca ter recebido 

orientações e, de modo preocupante, desconheciam a existência e localização dessas 

instituições. As secretarias de agriculturas e a agência de fiscalização ADAB também 

foram citadas como fontes de orientação, sendo relatado por 17 agricultores que nunca 

receberam orientações sobre o uso seguro e práticas adequadas de destinação das EVAs. 
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Os dados, portanto, ressaltam a necessidade de uma maior colaboração entre as 

diferentes instituições e órgãos governamentais no fornecimento de orientações e apoio 

aos agricultores em relação ao uso seguro de agrotóxicos e à destinação adequada das 

embalagens de agrotóxicos. É relevante destacar a urgência dessas ações até que não haja 

mais relatos de agricultores desprovidos de orientação nessas áreas, o que aponta para a 

necessidade de ampliar e fortalecer as iniciativas de conscientização e capacitação. 

 

5.8.5 Devolução das embalagens e fiscalização pelo uso de agrotóxico 

O Quadro 19 apresenta os resultados obtidos a partir das respostas dos agricultores 

sobre a devolução das embalagens de agrotóxicos. Os questionamentos visavam 

identificar a frequência e os locais de devolução, além de abordar fatores que influenciam 

esse processo. Os resultados indicaram a necessidade de promover a devolução adequada 

das embalagens de agrotóxicos, dada a baixa frequência de devolução relatada pelos 

agricultores entrevistados. A implementação de medidas que facilitem o processo e a 

conscientização sobre os impactos negativos da disposição inadequada são essenciais 

para garantir uma agricultura mais sustentável e segura. Esforços conjuntos entre órgãos 

governamentais, associações e agricultores são fundamentais para promover a 

conscientização e também a adoção de práticas responsáveis no manejo de agrotóxicos. 

 

Quadro 19. Devolução das embalagens 

Questionamentos 0* 1 2 3 4 5 

Devolvo todas as embalagens, não apenas as plásticas, além 

de rótulos e tampas 
5 4 2   9 

Devolvo a embalagem no local de compra 4 12 1 1  2 

Devolvo a embalagem em outro local 5 8 1 1  5 

Devolvo a embalagem a ARISBA ou ao INPEV 4 13    3 

Devolvo a embalagem no dia da coleta itinerante 3 16    1 

No local em que você devolve a EVAs é exigida a nota fiscal 

de compra do agrotóxico 
6 11  1  2 

O custo com transporte influencia a não devolver as EVAs 2 8 2 2  6 

A distância para o posto mais próximo influência a não 

devolver as EVAs 
1 8  1  10 

Devolveria se houvesse um posto de recebimento de EVAs 

próximo 
1     19 

Se a prefeitura recolhesse na propriedade seria mais fácil 

devolver 
2     18 

         (0) Não sei (1) Nunca (2) Raramente (3) Frequentemente (4) Muito frequentemente (5) Sempre 
          

Ao abordar os fatores que influenciaram a devolução das embalagens, os 

agricultores destacaram a exigência da nota fiscal de compra do agrotóxico no local de 

devolução, o custo com transporte, a distância para o posto mais próximo e a possibilidade 
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de recolhimento na propriedade pela prefeitura. Esses fatores foram mencionados por 

diferentes agricultores entrevistados, indicando que aspectos econômicos e logísticos 

podem representar desafios consideráveis para a devolução das embalagens vazias. 

É evidente a necessidade de implementar estratégias que incentivem e facilitem a 

devolução das embalagens de agrotóxicos. Medidas como a disponibilização de postos 

de recebimento próximos às propriedades rurais e a simplificação dos procedimentos de 

devolução, como a dispensa da exigência da nota fiscal, são relatadas como medidas que 

podem contribuir com o aumento da adesão por parte dos agricultores a essa prática.  

Adicionalmente, é importante ressaltar que a conscientização sobre a importância 

da devolução adequada das embalagens vazias de agrotóxicos deve ser reforçada por meio 

de programas educativos e campanhas de sensibilização. Essas iniciativas junto aos 

agricultores devem abordar impactos negativos da disposição inadequada das embalagens 

no meio ambiente e na saúde pública, destacando os benefícios da destinação correta. 

Em relação à fiscalização pelo uso de agrotóxicos (Quadro 20), as questões 

visavam identificar a frequência e os órgãos responsáveis pela fiscalização, bem como a 

ocorrência de multas. Os resultados sugerem uma lacuna na fiscalização do uso de 

agrotóxicos nas propriedades dos agricultores. A baixa frequência de fiscalização, aliada 

à falta de conhecimento sobre a temática dos agrotóxicos, pode ter contribuído para a 

percepção de impunidade e a adoção de práticas inadequadas no manejo de agrotóxicos. 

 

Quadro 20. Fiscalização pelo uso de agrotóxico 

Questionamentos 0* 1 2 3 4 5 

Existe fiscalização em relação ao uso do agrotóxico na sua 

propriedade 
1 17 1   1 

Sou fiscalizado pela ADAB 2 17  1   

Sou fiscalizado por órgão da prefeitura 1 15 3  1  

Já fui multado pela fiscalização da ADAB 2 18     

         (0) Não sei (1) Nunca (2) Raramente (3) Frequentemente (4) Muito frequentemente (5) Sempre 

 

Os resultados indicam que a maioria dos agricultores entrevistados (17 

participantes) afirmou nunca ter sido fiscalizado em relação ao uso de agrotóxicos em 

suas propriedades. Apenas um agricultor afirmou ser raramente fiscalizado, e outro 

afirmou ser sempre fiscalizado. No que diz respeito aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização dos agrotóxicos, a maioria dos agricultores entrevistados (17 participantes) 

relatou não ser fiscalizado pela Agência de Defesa Agropecuária da Bahia (ADAB), 

enquanto 3 agricultores afirmaram ser raramente fiscalizados por órgãos da prefeitura.  
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Quanto à ocorrência de multas, nenhum agricultor que foi entrevistado relatou ter 

sido multado pela fiscalização da ADAB, indicando que a aplicação de penalidades por 

violações no uso de agrotóxicos é uma ocorrência rara entre os agricultores entrevistados. 

Em conclusão, evidencia-se a necessidade de fortalecer a fiscalização do uso de 

agrotóxicos nas propriedades agrícolas, dada a baixa frequência de fiscalização relatada 

pelos agricultores entrevistados. A implementação de estratégias efetivas de 

monitoramento e ações de conscientização são essenciais para garantir a conformidade 

com as regulamentações, a segurança dos agricultores e a proteção do meio ambiente. 

 

5.8.6 Legislação 

Em relação ao conhecimento e cumprimento à legislação pertinente aos 

agrotóxicos, bem como à conscientização acerca da necessidade de devolução das 

embalagens e às implicações de multas por violação das regulamentações, o Quadro 21 

indica uma deficiência no conhecimento e cumprimento dessas normativas entre os 

agricultores participantes. Essa lacuna destaca a importância de ações educativas e 

fiscalizatórias a fim de promover o cumprimento das regulamentações. 

 

Quadro 21. Conhecimento e cumprimento da legislação 

Questionamentos 0* 1 2 3 4 5 

Conheço a legislação dos agrotóxicos 1 16  1  2 

Cumpro a legislação dos agrotóxicos 1 8 4 3  4 

Tenho conhecimento da obrigatoriedade de devolver as 

embalagens de agrotóxicos 
1 7 1   11 

Tenho consciência que posso ser multado pela fiscalização por 

não devolver as embalagens 
5 9  1  5 

Tenho consciência que devo armazenar em local seguro as 

embalagens até sua devolução 
 2    18 

Tenho consciência que devo guardar a nota fiscal de compra do 

agrotóxico por um ano para a fiscalização 
2 11    7 

Conheço a ARISBA e o INPEV e suas atividades 2 12 2   4 

Conheço a logística reversa de EVAs e seus benefícios 11 6    3 

         (0) Não sei (1) Nunca (2) Raramente (3) Frequentemente (4) Muito frequentemente (5) Sempre 

 

Os resultados indicam que a maioria dos agricultores entrevistados (16 

participantes) afirmou nunca ter conhecimento da legislação dos agrotóxicos. Esse ponto 

está correlacionado também com o fato do sindicato não ter acesso a este conhecimento.  

Em relação ao cumprimento da legislação, apenas quatro agricultores 

participantes relataram cumprir a legislação dos agrotóxicos. Quanto ao conhecimento da 

obrigatoriedade de devolver as EVAs, a maioria dos agricultores (12 participantes) 
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afirmou ter consciência dessa obrigação. No entanto, sete participantes afirmaram não 

saber da obrigatoriedade e um participante não informou se detinha esse conhecimento. 

No que se refere à conscientização das possíveis multas pela não devolução das 

embalagens de agrotóxicos, a maioria dos agricultores (14) declarou desconhecer tais 

penalidades. Quanto à conscientização da necessidade de armazenar as embalagens em 

local seguro até a devolução, a maioria dos agricultores (18) afirmou ter conhecimento 

dessa exigência. Em relação à guarda da nota fiscal de compra do agrotóxico, sete 

participantes afirmaram estar cientes da obrigatoriedade de manter a nota fiscal por um 

ano para fins de fiscalização, enquanto 11 afirmaram não possuir essa consciência.  

No que tange ao conhecimento sobre a ARISBA e o INPEV, bem como suas 

atividades, a maioria dos agricultores (14) afirmou não conhecer essas instituições. Por 

fim, em relação ao conhecimento sobre a LR das embalagens vazias de agrotóxicos e seus 

benefícios, seis participantes entrevistados relataram nunca ter conhecimento dessas 

práticas, enquanto 11 agricultores entrevistados afirmaram não possuir esse 

conhecimento e só três agricultores afirmaram sempre estar cientes dessas informações. 

A falta de informação sobre as regulamentações, obrigações e consequências do 

descumprimento pode contribuir para práticas inadequadas no uso e descarte de 

agrotóxicos, o que representa riscos para a saúde humana e o meio ambiente. Diante disso, 

é fundamental investir em programas que visem informar e capacitar os agricultores sobre 

a legislação dos agrotóxicos, assim como as boas práticas agrícolas e a LR de EVAs. 

Além disso, é necessário fortalecer as estruturas dos órgãos de recebimento e fiscalização, 

promovendo uma maior presença dos órgãos responsáveis e a aplicação efetiva de multas. 

Da Silva et al., (2023) destacam que tanto a fiscalização quanto o cumprimento 

das legislações vigentes ficam a critério dos órgãos competentes, os quais, raramente 

efetuam fiscalizações. Medidas potencialmente capazes de reverter esse cenário incluem 

a implementação de programas de capacitação e a disseminação de informações junto aos 

consumidores, elucidando a importância da LR. Adicionalmente, a concessão de 

incentivos fiscais por parte do poder públicas poderia ser um fator de mudança relevante. 

Parrado et. al. (2023) identificaram em seu estudo que a maioria dos entrevistados 

não possuía conhecimento sobre a logística reversa e nem compreende os danos 

associados ao descarte inadequado de resíduos no meio ambiente e para a população.  

Já Rodrigues et. al. (2023) constataram em sua pesquisa que a maioria dos 

participantes também não está familiarizada com a legislação relacionadas ao tema. No 

entanto, destacaram que os entrevistados reconhecem os potenciais impactos negativos 
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na saúde e no meio ambiente decorrentes do descarte inadequado dos resíduos. 

 

5.8.7 Análise SWOT dos agricultores: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

Realizou-se uma análise SWOT dos agricultores que utilizam agrotóxicos, 

considerando seus pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças, conforme o 

Quadro 22. Internamente, constatou-se a existência de pontos fortes relevantes, como a 

diversidade de culturas cultivadas e a consolidação da cadeia produtiva. Além disso, os 

agricultores demonstraram possuir conhecimento acerca das pragas existentes, bem como 

dos métodos alternativos de controle e dos riscos associados ao uso de agrotóxicos. 

 

Quadro 22. Análise SWOT - agricultores: pontos fortes e fracos, oportunidade e ameaças 

AGRICULTORES 

IN
T

E
R

N
O

 

FORTES FRACOS 

IN
T

E
R

N
O

  

Múltiplas culturas 

Cadeia produtiva consolidada 

Conhecimento sobre pragas existentes 

Conhecimento de métodos alternativos 

Conhecimento dos riscos e perigos 

provocados por agrotóxicos 

Conhecimento empírico e o senso comum 

em práticas alternativas de controle de 

pragas 

Ruído de comunicação e orientação  

Desconhecimento sobre a legislação 

Desconhecimento sobre a ARISBA 

Desconhecimento sobre a ADAB 

Falta de iniciativa na busca de orientações  

Reféns de assistência técnica particular 

A falta de conhecimento sobre práticas 

seguras 

E
X

T
E

R
N

O
 

Criação de leis e incentivos para 

agricultores 

Criação de assistência técnica gratuita 

Criação de uma fonte de pesquisa  

Criação de um sistema de marketing que 

dê visibilidade a LR das EVAs 

Carência de assistência técnica gratuita 

Ausência de políticas públicas agrícolas 

Carência de incentivos fiscais  

Carência de cursos e capacitações  

E
X

T
E

R
N

O
  

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

 

No entanto, identificaram-se internamente alguns pontos fracos que merecem 

destaque. Isso incluiu a presença de ruídos na comunicação e orientação dos agricultores, 

além de uma falta de conhecimento em relação à legislação de resíduos sólidos e logística 

reversa. Os agricultores também demonstraram desconhecimento sobre a ARISBA e suas 

atribuições, assim como das competências da ADAB. Além disso, constatou-se uma falta 

de iniciativa na busca por orientações e uma dependência excessiva de assistência técnica. 

No contexto externo, assim como foi para os sindicatos rurais, foram identificadas 

oportunidades, tais como a promulgação de leis e a implementação de incentivos 

direcionados aos agricultores, bem como a oferta de assistência técnica gratuita, a 

disponibilização de uma fonte de pesquisa e sistema de marketing que visibilize a 

logística reversa das EVAs. Contudo, foram identificadas também ameaças, tais como a 
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carência de assistência técnica gratuita, a ausência de políticas públicas agrícolas, a falta 

de incentivos fiscais e a escassez de cursos e capacitações para os agricultores. 

 

5.9 Modelo de gestão de EVAs em sistemas agroflorestais cacau-cabruca 

O modelo desenvolvido (Figura 5) objetiva integrar todos os atores envolvidos no 

processo de LR das EVAs. Além disso, foram incorporadas instituições complementares 

que desempenham papel fundamental na regulamentação e funcionamento dos 

participantes da pesquisa, incluindo órgãos responsáveis pela aprovação dos agrotóxicos 

e preservação ambiental, como o IBAMA e o Ministério da Agricultura, bem como 

instituições relacionadas à saúde, como o Ministério da Saúde, o Instituto Nacional do 

Câncer e a ANVISA. Por fim, propõe-se a criação de um sistema integrado de 

acompanhamento e monitoramento das embalagens vazias de agrotóxicos, desde sua 

produção até o pós-consumo. Esse modelo busca garantir a eficiência e rastreabilidade de 

todo o processo de LR, assegurando o adequado manejo das embalagens vazias e a 

minimização dos impactos ambientais e à saúde dos trabalhadores e população em geral.
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Figura 5. Modelo de gestão de EVAs em sistemas agroflorestais cacau-cabruca 
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O modelo proposto descreve de forma ampla o fluxo das EVAs, desde sua origem 

na indústria fabricante. Dessa forma, as embalagens têm dois destinos principais: uma 

parte é direcionada à comercialização, enquanto outra parte, por apresentar defeitos, 

torna-se resíduo industrial. Esse resíduo é encaminhado a postos de recebimento, como a 

ARISBA, onde passará por reciclagem, podendo retornar à própria indústria, ou será 

destinado à incineração, completando assim o ciclo de vida da embalagem.  

Paralelamente, todo o processo de produção é registrado e monitorado em uma 

central de dados dedicada a esse fim, garantindo a rastreabilidade e o controle adequado 

das informações relacionadas às embalagens de agrotóxicos ao longo de sua trajetória. 

A sequência operacional inicia-se com a participação dos consumidores, incluindo 

comerciantes e agricultores. Os comerciantes, enquanto instituições privadas com fins 

lucrativos, desempenham um papel importante na distribuição das embalagens ao 

venderem os produtos agroquímicos. Nesse processo, é necessário cadastrar o agricultor 

e a propriedade, emitir quatro vias da RT (Relatório Técnico) e RA (Receituário 

Agronômico), sendo uma para o arquivo do comércio, outra para o agricultor, uma para 

a ADAB e a última para o CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia).  

Adicionalmente, os comerciantes têm a responsabilidade de orientar sobre o uso 

adequado e o consumo dos agrotóxicos, bem como emitir notas fiscais. Além disso, 

devem receber e armazenar as embalagens pós-consumo, encaminhando-as para o posto 

de recebimento (ARISBA), onde serão tratadas e classificadas de acordo com o tipo 

(plástico, vidro, papelão) e estado de lavagem (lavadas ou não lavadas). As informações 

sobre a entrada e saída das embalagens são enviadas à central de dados para registro.  

Por sua vez, os agricultores são responsáveis pelo uso consciente dos agrotóxicos, 

armazenamento adequado das embalagens abertas e, após o consumo, pela realização das 

tríplice lavagens antes da devolução das EVAs. Essas devoluções podem ocorrer tanto 

nos postos de atendimento quanto nas próprias lojas dos comerciantes. Os agricultores 

devem exigir e arquivar a nota fiscal por até 5 anos, apresentando-a quando necessário 

durante fiscalizações. As notas de compra e devolução devem ser enviadas para a central 

de dados, a fim de obter um certificado de conformidade com as leis vigentes. 

Em relação aos postos de recebimento das EVAs, a orientação adequada deve ser 

fornecida aos participantes envolvidos na cadeia da LR, incluindo fabricantes, 

consumidores e orientadores, em colaboração com a agência fiscalizadora ADAB.  

Esses postos de recebimento e coleta itinerante devem ser estabelecidos para 

receber as embalagens pós-consumo, desempenhando um papel crucial na gestão dessas 
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embalagens. A equipe responsável pelos postos de recebimento deve realizar a 

identificação das embalagens lavadas e não lavadas, efetuando a separação por tipo de 

embalagem e classificando-as conforme o perfil para reciclagem ou descarte. A correta 

destinação final será providenciada de acordo com essa classificação. Além disso, devem 

ser realizadas campanhas informativas sobre a reciclagem, com ampliação de parcerias 

estratégicas. Devem ser produzidos e distribuídos materiais educativos, tais como 

cartilhas, encartes e folhetos sobre a coleta itinerante e outras ações promovidas pela 

ARISBA, visando conscientizar e engajar a população no processo de LR de EVAs. 

Em relação aos órgãos orientadores, eles desempenham um papel fundamental no 

acompanhamento dos registros de dados das embalagens (entradas e saídas). Essa prática 

permite que esses órgãos forneçam orientações e capacitações tanto aos consumidores 

quanto ao órgão fiscalizador. A orientação fornecida aos consumidores deve se concentrar 

no manejo adequado das EVAs, com ênfase nos riscos e benefícios ambientais, 

econômicos e sociais associados. Dessa forma, os órgãos orientadores contribuem para 

promover a conscientização sobre a importância da logística reversa das embalagens de 

agrotóxicos e seus impactos na preservação ambiental e no bem-estar social e econômico. 

Por fim, a central de dados deve ser projetada para receber todas as informações 

pertinentes em tempo real, por meio de plataformas virtuais, consolidando e cruzando 

esses dados para a criação de indicadores. Esses indicadores servirão como base para 

órgãos públicos e privados desenvolverem campanhas e iniciativas voltadas à execução 

das legislações sobre resíduos sólidos e da LR das embalagens vazias de agrotóxicos.  

A central desempenhará o papel de ponto de referência para consultas e gestão de 

todos os dados. Sua função também será distribuir as informações a todos os envolvidos, 

visando promover campanhas e incentivos para a efetivação da logística reversa de 

embalagens de agrotóxicos e o cumprimento adequado da legislação de resíduos sólidos. 

 

5.9.1 Estratégias de gestão com base na literatura 

A análise de Machado et al., (2023) sobre a logística reversa de embalagens vazias 

de agrotóxicos no Tocantins enfatiza a necessidade de integração de todos os setores 

envolvidos, treinamento adequado para agricultores, distribuidores e vendedores, além de 

estímulo governamental para o processo de retorno e reciclagem das embalagens vazias. 

Por outro lado, Parrado et al., (2023) destacam que a logística reversa se diferencia 

em termos de sistemas operacionais em diferentes categorias de fluxos reversos, com o 
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objetivo de devolver as embalagens ao ciclo produtivo, envolvendo processos logísticos 

que abrangem coleta, consolidação, separação e seleção, até a reintegração ao ciclo. 

Conforme Da Silva et al., (2023), a implementação da LR é fundamental para 

assegurar o descarte ambientalmente apropriado de resíduos, destacando o desafio do 

compartilhamento de responsabilidades em todas as etapas da cadeia.  

De Moura Medeiros et al., (2023) destacam aspectos sensíveis relacionados à 

logística reversa, incluindo: a) a importância da conscientização dos diversos setores e do 

estabelecimento de prazos e metas alcançáveis; b) o reconhecimento de que a logística 

reversa abrange não apenas o âmbito municipal, mas também o nacional; c) a necessidade 

de incentivos fiscais, financeiros e/ou de crédito para aumentar a parcela de resíduos 

reintegrados na cadeia da logística reversa; d) a implementação de um sistema de 

informações que integre a gestão municipal, consumidores e empresas; e) a criação de 

fluxos de informação e recursos financeiros entre os atores envolvidos no sistema de 

logística reversa, visando a tomada de decisões e a capacitação governamental. 

Conforme De Oliveira Lima e De Oliveira (2023), a gestão deficiente dos resíduos 

produzidos, sem a devida consideração ambiental em relação ao seu destino, representa 

uma ameaça à segurança, saúde e bem-estar, uma vez que têm um impacto direto na 

sustentabilidade e na qualidade de vida do planeta. A elaboração de medidas legais é, sem 

dúvida, o primeiro passo essencial em direção à gestão adequada de resíduos e representa 

uma alternativa para mitigar os impactos ambientais resultantes do descarte inadequado. 

Por fim, De Oliveira Morais et al., (2023) relatam também que a integração da LR 

na vida cotidiana das pessoas é de fundamental importância. Além disso, os autores 

salientam a necessidade de desenvolver sistemas de apoio e incentivo que possibilitem a 

criação e implementação de programas coletivos para sua efetiva operacionalização. 
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6 CONCLUSÕES 

A identificação dos diversos participantes envolvidos no processo desempenhou 

um papel indispensável na avaliação da efetividade da logística reversa das embalagens 

vazias de agrotóxicos no sul da Bahia. A cooperação/coordenação entre os diversos 

participantes fora destacada como elementos-chave para o sucesso da logística reversa. 

Adicionalmente, ressaltou-se a importância de políticas públicas e regulamentações 

adequadas, que promovam e orientem a participação ativa de todos os envolvidos.  

A partir da análise dos participantes envolvidos no processo de logística reversa, 

constatou-se a existência de empresas com estruturas irregulares e funcionários sem a 

capacitação adequada para lidar com a comercialização de agrotóxicos, o que 

compromete a orientação de informações corretas durante as vendas desses produtos. 

Além disso, foram identificados agricultores que não usam EPIs e realizam a manipulação 

inadequada dos agrotóxicos, juntamente com a falta de conhecimento sobre a legislação. 

Também foi evidenciada uma demanda por assistência técnica gratuita e a existência de 

gargalos no processo de fiscalização, onde, segundo os participantes, não é de fato efetiva. 

Na análise SWOT, destacou-se pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças. 

Internamente, foram identificados pontos fortes relevantes, como a abrangência das leis 

ambientais no Brasil, que tornam o país líder mundial em LR. Além disso, foi evidenciado 

o plano municipal de resíduos sólidos que inclui a logística reversa das EVAs, juntamente 

com a execução das leis e a aplicação de punições e multas. Por outro lado, foram 

observados pontos fracos, internos, que merecem destaque. Isso inclui um sistema frágil, 

a ausência de um sistema integrado e de rastreabilidade das EVAs, a falta de alinhamento 

entre os participantes, baixa visibilidade e ausência de campanhas e publicidade de forma 

coordenada. Também foram identificados gargalos de comunicação entre as instituições 

e os participantes do processo da Logística Reversa de embalagens vazias de agrotóxicos. 

No contexto externo, foram identificadas oportunidades, tais como a ampliação 

da área de atuação, o estabelecimento de parcerias, a efetivação das leis de resíduos 

sólidos e a aplicação de fiscalização, monitoramento e multas. Porém, também foram 

identificadas algumas ameaças, tais como a ausência de incentivos fiscais, brechas na 

legislação, mudanças de governo e movimentações de órgãos ligados aos ministérios. 

Em relação ao modelo de gestão integrada das embalagens vazias de agrotóxicos, 

este deve abranger instituições complementares, como órgãos reguladores e de saúde, 

além de criar um sistema de acompanhamento e monitoramento das embalagens desde 

sua produção até o pós-consumo. Os consumidores, desempenham papéis fundamentais 



 

94 

 

nesse processo, com os comerciantes responsáveis pela distribuição, orientação e 

recebimento das embalagens, e os agricultores pela devolução e registro das informações. 

Os postos de recebimento são essenciais na gestão das embalagens, classificando-as para 

reciclagem ou descarte. Os órgãos orientadores fornecem capacitação e orientação aos 

consumidores, visando conscientizá-los sobre o manejo adequado das EVAs. A central 

de dados recebe e cruza informações das EVAs rastreadas, criando indicadores para 

subsidiar ações para a efetivação da LR e do cumprimento das leis de resíduos sólidos. 

Uma vez gerados indicadores por meio desta pesquisa, embora modestos diante 

da magnitude dos consumidores de agrotóxicos e geradores de EVAs, espera-se que 

representem o ponto de partida para despertar uma atenção mais próxima e realista entre 

todos os atores envolvidos no processo. Isso inclui uma ampliação de sua participação, 

especialmente por parte de órgãos fiscalizadores, orientadores e do próprio governo, 

visando estabelecer políticas agrícolas e de saúde. Além disso, propõe-se a incorporação 

de novas tecnologias para facilitar o cadastro, rastreamento e monitoramento das 

embalagens vazias de agrotóxicos, garantindo a preservação da vida e do meio ambiente. 

Finalmente, a avaliação de cada participante proporcionou uma avaliação dos 

desafios enfrentados na logística reversa das embalagens vazias de agrotóxicos em 

sistemas agroflorestais cabruca no sul da Bahia. A diversidade de perspectivas 

apresentadas refletiu a complexidade do tema e enfatizou a importância de abordagens 

multidisciplinares/colaborativas para avançar na logística reversa das embalagens vazias. 
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